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Cursos Diversos - Escola Nacional de Administração Pública (ENAP)
Abertos a todos(as) os(as) servidores(as)

Objetivo: Acessar cursos, oficinas e palestras disponibilizados por entidades educa-
cionais, especialmente as Escolas de Governo parceiras da EGDS, como a ENAP, 

abrindo diversas possibilidades de capacitações e aperfeiçoamentos em várias áreas 
que poderão ser aplicados no serviço público municipal de Campinas. São aprendi-
zados que vão além do conhecimento técnico, englobando também ações educativas, 
fortalecimento de uma cultura de direitos humanos, de cidadania e de respeito à di-
versidade.

Acesso: https://www.escolavirtual.gov.br

__________________________________________________________________
Campinas, 10 de novembro de 2026

ANA CRISTINA G. L. RICCI
Coordenadora Departamental- CSICS (EGDS)

FÁBIO H. F. CUSTÓDIO
Diretor do DAGPI

 

CONVOCAÇÃO

A Junta Médica Oficial CONVOCA os(as) abaixo relacionados(as) a comparecer em 
sua respectiva data e horário, para avaliação com documentos, relatórios e exames 
médicos, à Rua José Paulino, nº.1399, Espaço Arcadas, 5º Andar:

Larissa Vieira Scomparin, matrícula 145.184-7
Data: 12/11/2026 às 09h00

Ede Wilson de Deus Zaganini Xavier, matrícula 28.264-2
Data: 12/11/2026 às 09h30

Lucas Mumic, CPF: 340.128.528-92
Data: 12/11/2026 às 10h00

Campinas, 09 de novembro de 2026
JUNTA MÉDICA OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

 

PROGRAMA GESTÃO DE TALENTOS - REMANEJAMENTO
COMUNICADO - ABERTURA DE INSCRIÇÕES

O Departamento de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, por meio do Setor de Gestão de Talentos, torna público os Remanejamentos para as vagas abaixo:

VAGAS CARGO LOTAÇÃO ENDEREÇO HORÁRIO DE TRABALHO

1 AGENTE ADMINISTRATIVO COORDENADORIA ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE COOPE-
RAÇÃO NOS ASSUNTOS DE SEGURANÇA PÚBLICA

RUA AFONSO PENA, 1380 – VILA NOVA 
SÃO JOSÉ 8H48 ÀS 17H

1 AGENTE ADMINISTRATIVO DIRETORIA ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE COMUNICA-
ÇÃO AV. ANCHIETA, 200, 3º ANDAR – CENTRO 9H ÀS 17H12

1 AGENTE ADMINISTRATIVO CASA DO HIP HOP, COORDENADORIA DEPARTAMENTAL DE CIDA-
DANIA CULTURAL DA SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO

RUA FRANCISCO TEODORO, 1050 – VILA 
INDUSTRIAL 9H ÀS 17H12

 Os servidores públicos ocupantes dos respectivos cargos interessados em participar da seleção poderão se inscrever a partir das 9h00 do dia 09 de novembro até às 23h59 
do dia 15 de novembro de 2026, através do site SouServidor (https://campinas.sp.gov.br/sites/souservidor/remanejamento), onde podem consultar os requisitos, vedações e 
demais informações para participação.

 
Campinas, 06 de novembro de 2026

KARINA LOCATELLI TAVARES DE DEUS 
Diretora do Departamento de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS
CONCURSO PÚBLICO - GUARDA MUNICIPAL EDITAL Nº 02/2026

A Prefeitura Municipal de Campinas torna pública a realização de Concurso Público para provimento de cargos públicos efetivos de Guarda Municipal - 3ª Classe, sob o regi-
me estatutário, de acordo com o disposto neste Edital e seus Anexos, nas Leis Municipais nº 12.986/2007 e 14.810/2014; nas Leis Complementares Municipais nº 216/2019, 
325/2021, 422/2023, 525/2025, 575/2026, 576/2026, 608/2026 bem como nos Decretos Municipais nº 16.779/2009, 19.452/2017, 24.498/2026 e 24.671/2026.
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  Anexo VIII - Cronograma Previsto

I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES1.1.O Concurso Público realizar-se-
-á sob a responsabilidade da Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho - Vunesp, obedecidas as normas deste Edital, cujas 
atribuições ultimam-se com a publicação do ato que homologa o resultado final do 
Concurso Público.
1.1.1. O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para provimento de car-
gos públicos vagos e daqueles que vierem a vagar ou a serem criados no prazo de 
validade do presente certame.
1.1.2. Cabe à Prefeitura Municipal de Campinas o direito de convocar os candida-
tos classificados em número estritamente necessário, desde que haja disponibilidade 
orçamentária, não havendo, portanto, obrigatoriedade do aproveitamento total dos 
aprovados.
1.2.O candidato classificado poderá ser convocado para ocupar cargo público efetivo 
na Secretaria Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública da Prefei-
tura Municipal de Campinas, obedecendo exclusivamente aos critérios das necessida-
des específicas da municipalidade e do relevante interesse público.
1.2.1. O candidato empossado deverá prestar serviços no local e horário estabelecidos, 
obedecida a jornada semanal prevista em lei e o horário de trabalho diário, determina-
do pela Administração Municipal.
1.2.1.1. O horário e o local de trabalho poderão ser alterados a qualquer momento, a 
critério exclusivo da Administração Municipal.
1.3.A supervisão, a fiscalização e o acompanhamento do Concurso Público serão reali-
zados pelas Comissões Organizadora e Fiscalizadora do certame, nomeadas pela Pre-
feitura Municipal de Campinas, cujos integrantes tiveram seus nomes publicados no 
Diário Oficial do Município de Campinas em 22/10/2024, 30/05/2025 e 07/08/2026.

II - DO CARGO
2.1.As informações sobre a quantidade de vagas e os pré-requisitos de ingresso no 
cargo estão especificados na tabela deste item.
2.1.1. O número de vagas disposto na tabela deste item corresponde apenas às vagas 
de abertura deste certame.

CÓDIGO 
DO CAR-

GO
NOME DO CARGO VAGAS 

LAC (¹)

VAGAS 
SEXO 
FEMI-
NINO 
(15%)

VAGAS 
PPP (¹) 
(25%)

VAGAS 
PCD (¹) 

(5%)

VAGAS 
INDÍ-

GENAS  
(3%)

VAGAS 
QUILOM-

BOLAS 
(2%)

TOTAL 
DE 

VAGAS 
(100%)

91952 GUARDA MUNICI-
PAL – 3ª CLASSE 50 15 25 5 3 2 100

TODAS AS VAGAS QUE PORVENTURA VIEREM A SER AUTORIZADAS PARA CONVOCAÇÃO 
DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DESTE CONCURSO PÚBLICO SERÃO DESTINADAS AOS 

CANDIDATOS CLASSIFICADOS NO CERTAME E, SENDO ASSIM, SERÃO DESTINADAS ÀS 
RESERVAS DE VAGAS DE ACORDO COM OS RESPECTIVOS PERCENTUAIS, CONFORME OS 

ITENS 6.2, 6.10, 7.1 E 8.1.

PRÉ-RE-
QUISITOS

ENSINO MÉDIO COMPLETO + CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO “B” NO 
MÍNIMO + ALTURA MÍNIMA DE 1,60M (UM METRO E SESSENTA CENTÍMETROS) 
PARA HOMENS E DE 1,55M (UM METRO E CINQUENTA E CINCO CENTÍMETROS) 

PARA MULHERES + IDADE MÍNIMA DE 18 ANOS E MÁXIMA DE 35 ANOS NA DATA 
DO ÚLTIMO DIA DE INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO, CONFORME ARTIGO 5º 

DA LEI MUNICIPAL Nº 12.986/2007.
(¹) LEGENDA: LAC – LISTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA / PPP – PESSOAS PRETAS OU PARDAS 

/ PCD – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.

2.1.2. Conforme artigo 12 da Lei Municipal nº 12.986/2007, o horário dos turnos de 
trabalho será fixado de acordo com a natureza e a necessidade do serviço e os campos 
de atuação, não ultrapassando o limite de 180 (cento e oitenta) horas mensais efetiva-
mente trabalhadas, sujeito à escala de revezamento e plantões.
2.2.O candidato que faltar ou não aceitar a vaga disponibilizada em reunião de preen-
chimento de vagas será eliminado do certame, não havendo possibilidade de reconvo-
cação e/ou reclassificação, ainda que por listagem diversa daquela que fora convoca-
do, conforme itens 16.21 e 16.22.
2.3.O vencimento base mensal do cargo de Guarda Municipal - 3ª Classe correspon-
de, na data de publicação deste Edital, a R$ 3.796,61 (três mil, setecentos e noventa 
e seis reais e sessenta e um centavos), Nível 1, Grau A, acrescido das vantagens 
pecuniárias aplicáveis ao cargo, observados os requisitos e as condições estabeleci-
dos na legislação, conforme informações constantes na página https://cargosesalarios.
campinas.sp.gov.br/cargos (Guarda Municipal - 3ª Classe).
2.3.1. A remuneração dos candidatos que vierem a ser nomeados observará a legisla-
ção vigente à data da posse, inclusive quanto às vantagens pecuniárias aplicáveis ao 
cargo e aos respectivos requisitos e condições para sua percepção.
2.3.2. O vencimento base informado no item 2.3 poderá ser recomposto por revisão 
geral anual ou alterado por lei específica, nos termos do art. 37, X, da Constituição 
Federal.
2.4. São atribuições gerais do cargo de Guarda Municipal, conforme legislação:
  Os integrantes da Guarda Municipal de Campinas, no exercício de suas atribui-
ções, atuarão em conformidade com a Constituição Federal, com a legislação federal 
e municipal vigente, com os princípios que regem a segurança pública municipal, 
com o Estatuto Geral das Guardas Municipais, com os entendimentos firmados pe-
los tribunais superiores e com as normas internas da corporação, tendo como missão 
institucional a proteção de bens, serviços, instalações e interesses do município, bem 
como a atuação preventiva, comunitária e integrada na segurança urbana. Compete à 
Guarda Municipal de Campinas:
  I - Zelar pelos bens, equipamentos, serviços e instalações públicas municipais;
 II - Atuar de forma preventiva e permanente no território do município, por meio de 
presença ostensiva e ações de vigilância;
 III - Prevenir e inibir, pela presença, ações que atentem contra o patrimônio público 
municipal;
 IV - Colaborar com os órgãos de segurança pública, em ações integradas e conjuntas, 
observadas as competências constitucionais e legais de cada instituição;
 V - Atuar na mediação e pacificação de conflitos que presenciar, com respeito aos 
direitos e garantias fundamentais;
 VI - Exercer o poder de polícia administrativa do município, nos limites da legislação 
vigente;
 VII - Apoiar ações de defesa civil, proteção ambiental e fiscalização administrativa 
municipal, quando devidamente acionada;
 VIII - Desenvolver ações de proximidade, prevenção comunitária e promoção da 
cidadania;
 IX - Utilizar armamento letal e não letal, quando autorizado e nos termos da legisla-
ção vigente.
 No exercício de suas competências, a Guarda Municipal de Campinas poderá atuar 
de forma integrada e cooperativa com os órgãos de segurança pública da União, dos 

Estados e do Distrito Federal, bem como com Guardas Municipais de outros municí-
pios, prestando apoio à continuidade do atendimento quando do comparecimento das 
autoridades competentes, e exercendo atribuições decorrentes de convênios, acordos 
de cooperação, protocolos integrados e demais instrumentos normativos regularmente 
formalizados, observados os limites constitucionais e legais.
2.4.1. Além das atribuições previstas em legislação municipal, os Guardas Municipais 
de Campinas deverão seguir as normas estabelecidas no Estatuto Geral das Guardas 
Municipais (Lei Federal nº 13.022/2014).
2.4.2. O exercício das atribuições do cargo observará a legislação vigente e as neces-
sidades da Administração Pública.
2.4.3. É responsabilidade do candidato tomar conhecimento das atribuições do cargo 
antes de efetuar sua inscrição.
2.5.As atribuições do cargo, descritas neste Edital, poderão ser complementadas e/ou 
alteradas mesmo posteriormente à homologação deste certame, a critério da Prefeitura 
Municipal de Campinas e respeitando a legislação específica.
2.5.1. As atribuições do cargo eventualmente complementadas e/ou alteradas por lei 
própria deverão ser executadas por todos os servidores admitidos, em qualquer época, 
para o referido cargo público.
2.6.A Prefeitura Municipal de Campinas oferece os seguintes benefícios:
a) Auxílio Refeição ou Alimentação, mediante requerimento para fins de opção pela 
empresa credenciada responsável pelo fornecimento do cartão alimentação/refeição, 
para os servidores com carga horária igual ou superior a 20h (vinte horas) semanais, 
no valor de R$ 2.150,12 (dois mil cento e cinquenta reais e doze centavos) mensais. O 
benefício será concedido por meio de cartão de arranjo aberto ou fechado, observadas 
as condições estabelecidas pela Municipalidade e a escolha formalizada pelo servidor. 
A alteração da empresa poderá ser realizada apenas durante o período de opção defi-
nido pela Municipalidade para o exercício subsequente. O referido auxílio é devido 
no mês seguinte ao da admissão e seu respectivo valor refere-se ao mês vigente de 
pagamento.
b) Plano de Medicamentos ofertado aos servidores públicos municipais cujos ven-
cimentos totais não ultrapassem o equivalente a três vezes a somatória das verbas 
fixas que compõe o vencimento ou o benefício previdenciário (que hoje equivale a 
R$ 6.679,65).
c) Vale-Transporte, de caráter opcional, nos seguintes moldes:
c1) a ser utilizado dentro dos limites do município de Campinas, desde que o servidor 
resida a uma distância igual ou superior a 1.000 (mil) metros do local de trabalho;
c2) concedido mediante o desconto de 3% (três por cento) dos vencimentos;
c3) a concessão do benefício é efetuada no mês seguinte ao da solicitação e refere-se 
ao mês vigente da concessão.
2.7.O acúmulo de cargos, empregos públicos ou funções públicas somente será per-
mitido se atender ao disposto no inciso XVI, alínea “b” do art. 37 da Constituição 
Federal, desde que haja compatibilidade de horários entre os dois vínculos.
2.7.1. A compatibilidade de horários para fins de acúmulo será aferida em cada caso 
concreto, vedada a sobreposição de jornadas, cabendo à Administração verificar a via-
bilidade de deslocamento entre os locais de trabalho em tempo hábil, bem como o 
integral cumprimento dos respectivos expedientes.
2.7.2. A proibição de acúmulo também se estende a empregos e funções e abrange as 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedade de economia mista.
2.7.3. É de responsabilidade do candidato verificar as regras legais em relação ao 
acúmulo de cargos, empregos e funções públicas.
2.7.4. A inobservância das disposições referentes a acúmulo importará em responsabi-
lidade administrativa do servidor, o que poderá ocasionar, inclusive, sua demissão do 
cargo após o devido processo administrativo disciplinar.
2.8.O envio e a entrega de informações e documentação por meios eletrônicos ou de 
forma presencial são de exclusiva responsabilidade do candidato. A Administração 
Municipal e a Vunesp não se responsabilizam por quaisquer ocorrências que impeçam 
a chegada desses a seu destino, seja por ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio e a entrega.
2.8.1. É de exclusiva responsabilidade do candidato a veracidade dos documentos 
enviados ou entregues. A qualquer tempo, poderá ser anulada a inscrição do candidato 
ou ocorrer a sua eliminação do certame se verificada falsidade e/ou irregularidade nos 
documentos apresentados.
2.8.2. Os documentos enviados ou apresentados pelo candidato devem ser legíveis, 
não conter rasuras e estar em condições físicas perfeitas.
2.8.3. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do ca-
dastro incorreto ou da não atualização dos seus dados pessoais e de demais informa-
ções requisitadas em Edital.

III - DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
3.1.O candidato deverá atender, cumulativamente, para a posse no cargo, aos seguin-
tes requisitos:
a) ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, na forma estabelecida neste 
Edital e seus Anexos;
b) possuir Carteira Nacional de Habilitação - mínimo exigido: categoria “B”;
c) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar ampara-
do pelo Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
do gozo dos direitos políticos, nos termos do §1º, art. 12 da Constituição Federal e 
do Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta, promulgado no Brasil pelo Decreto 
Federal nº 3.927/2001;
d) gozar dos direitos políticos;
e) haver cumprido as obrigações eleitorais;
f) haver cumprido as obrigações para com o Serviço Militar, para os candidatos do 
sexo masculino;
g) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos e máxima de 35 (trinta e cinco) 
anos, na data do último dia das inscrições no Concurso Público, conforme artigo 5º da 
Lei Municipal nº 12.986/2007;
h) não registrar antecedentes criminais (o candidato deverá apresentar folha com Pes-
quisa de Antecedentes Criminais emitida pela Polícia Civil do Estado de São Paulo 
e do Estado onde tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos, e Certidão Negativa de 
Distribuição de Feitos na Justiça Estadual, Federal e Militar);
i) não registrar antecedentes criminais ou, no caso destes, ter cumprido integralmente 
as penas cominadas, sendo que os processos sem julgamento serão analisados indivi-
dualmente;
j) não ter sido condenado por crimes previstos na Lei Maria da Penha, conforme Lei 
Municipal nº 15.810/2019, desde a sentença transitada em julgado até o comprovado 
cumprimento total da pena;
k) não ter sido condenado por crime de racismo conforme Lei Municipal nº 
16.667/2024, desde a sentença transitada em julgado até o comprovado cumprimento 
total da pena;
l) não ter sido condenado por crime de maus-tratos a animais conforme Lei Municipal 
nº 16.962/2026, desde a sentença transitada em julgado até o comprovado cumpri-
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mento total da pena;
m) não ter sido demitido do serviço público de qualquer esfera governamental por 
justa causa, em decorrência de processo administrativo disciplinar, por comissão devi-
damente constituída, nos últimos 05 (cinco) anos;
n) não ter sido demitido, nos últimos 05 (cinco) anos, de órgãos conveniados com a 
Prefeitura de Campinas, em decorrência de processo administrativo disciplinar, en-
quanto prestava serviços à Prefeitura Municipal de Campinas;
o) não ter sido, nos últimos 05 (cinco) anos, na forma da legislação vigente, respon-
sável por atos julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da 
União, Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e/ou de Municípios, ou, 
ainda, de Conselhos de Contas dos Municípios; ou punido, em decisão da qual não 
caiba recurso administrativo, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio pú-
blico de qualquer esfera do governo; ou condenado em processo criminal por prática 
de crimes contra a Administração Pública, capitulados nos títulos II e XI da Parte Es-
pecial do Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei 2.848/1940 e alterações posteriores), 
e nas Leis Federais nº 7.492/1986 e nº 8.429/1992;
p) não ter acúmulo ilegal, conforme descrito no item 2.7.
3.1.1. A documentação exigida para o início do Curso de Formação, na condição de 
bolsista, e para a posse, está prevista nos Anexos VI e VII, respectivamente.
3.1.2. Para fins do disposto na alínea “g”, considera-se como data de referência o 
último dia do prazo estabelecido para as inscrições no Concurso Público (08/01/2027).
3.2.Após a nomeação, os pré-requisitos especificados na tabela do item 2.1, bem como 
os descritos neste Capítulo, deverão ser comprovados mediante envio da documen-
tação através de sistema informatizado, acessado pelo link encaminhado ao e-mail 
pessoal, informado pelo candidato no momento de sua inscrição, com posterior apre-
sentação dos documentos originais, sendo excluído do concurso aquele que não os 
apresentar.
3.2.1. Poderá ser solicitada a comprovação dos dados informados na inscrição a qual-
quer momento.

IV - DAS INSCRIÇÕES
4.1.A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na aceitação das normas 
e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desco-
nhecimento.
4.1.1. O candidato deverá efetuar o pagamento do valor da inscrição somente após 
tomar conhecimento de todas as condições e requisitos exigidos para o Concurso Pú-
blico.
4.1.2. Ao inscrever-se no Concurso Público, o candidato deverá observar atentamente 
as informações sobre a realização das fases descritas neste Edital.
4.1.3. Após a efetivação da inscrição, a qual se dará pelo pagamento do boleto referen-
te ao valor da inscrição até a data de vencimento, não será admitida a troca de opção 
de certame.
4.2.Ao efetivar a sua inscrição o candidato concorda com os termos que constam 
neste Edital e manifesta plena ciência quanto à divulgação de seus dados pessoais 
(nome, data de nascimento, nome social, participação no CadÚnico, participação em 
reserva de vagas, se for o caso, notas, resultados, classificações, dentre outros) em 
editais, comunicados e resultados relativos a este certame, nos termos da Lei Federal 
nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - tendo em vista 
que essas informações são necessárias ao cumprimento do princípio da publicidade 
dos atos do certame. Neste sentido, não caberão reclamações posteriores relativas à 
divulgação dos dados, ficando o candidato ciente de que as informações desta seleção 
possivelmente poderão ser encontradas na internet, por meio de mecanismos de busca.
4.3.As inscrições para o Concurso Público serão realizadas exclusivamente pela Inter-
net, no período das 10 horas de 25 de novembro de 2026 às 23h59 de 08 de janeiro 
de 2027(horário de Brasília), de acordo com o item subsequente.
4.4.Para inscrever-se, o candidato deverá, durante o período de inscrições:
a) acessar a página www.vunesp.com.br/PCAM2602;
b) ler, na íntegra e atentamente, este Edital;
c) clicar em “Inscreva-se”;
d) informar o e-mail ou o CPF;
e) cadastrar senha pessoal (e intransferível) a ser utilizada sempre que se fizer ne-
cessário alterar os dados cadastrais e/ou consultar o desempenho/situação, sendo de 
inteira responsabilidade do candidato manter o sigilo e usar adequadamente a senha 
cadastrada;
f) preencher total e corretamente os dados solicitados na ficha de inscrição, atentando 
para a veracidade das informações;
g) clicar em “Confirmar a Inscrição”;
h) imprimir comprovante/protocolo de inscrição até as 23h59 de 08/01/2027;
i) gerar o boleto bancário e salvá-lo ou imprimi-lo até as 18h00 do dia 11/01/2027 
(data limite para pagamento);
j) efetuar o pagamento do respectivo valor da inscrição em qualquer agência bancária 
até a data limite, dia 11/01/2027, no valor de R$ 67,90 (sessenta e sete reais e no-
venta centavos).
4.4.1. Para o correspondente pagamento do valor da inscrição, somente poderá ser 
utilizado o boleto bancário gerado até as 18h00 do último dia para o respectivo pa-
gamento.
4.4.2. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias 
na localidade em que se encontra o interessado, o boleto deverá ser pago antecipada-
mente, sendo de responsabilidade do candidato a verificação desta hipótese.
4.4.3. O correspondente pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado em car-
tão de débito, dinheiro ou em cheque, em qualquer agência bancária.
4.4.4. A inscrição por pagamento em cheque somente será considerada efetivada após 
a respectiva compensação.
4.4.4.1. Se, por qualquer razão, o cheque utilizado para o pagamento da inscrição for 
devolvido, ou efetuado pagamento com valor inferior, a inscrição não será efetivada, 
não sendo permitida complementação e não havendo possibilidade de interposição 
de recurso.
4.4.5. O pagamento do valor da inscrição por agendamento somente será aceito se 
comprovada a sua efetivação até 11/01/2027.
4.4.6. Não será efetivada a inscrição se o correspondente pagamento for realizado fora 
do período estabelecido para tal finalidade.
4.4.7. A efetivação da inscrição somente ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do 
pagamento do boleto.
4.5.Não será permitida inscrição por meio de depósito/transferência bancária, pelos 
Correios, condicional ou fora do prazo estabelecido neste Edital.
4.6.Caso o candidato opte por realizar o pagamento da inscrição através de Home 
Banking, ele deverá verificar diretamente com o banco o horário máximo permitido 
para esse procedimento.
4.7.O não atendimento aos procedimentos estabelecidos neste Capítulo implicará no 
cancelamento da inscrição do candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo.
4.8.A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita no site www.

vunesp.com.br, na “Área do Candidato”, a partir de 3 (três) dias úteis do pagamento 
do valor da inscrição.
4.8.1. Caso a inscrição seja detectada como não efetivada ou não haja informação, o 
candidato deverá entrar em contato com o Disque Vunesp (11) 3874-6300, de segun-
da-feira a sábado, das 8h às 18 horas ou na “Área do Candidato - FALE CONOSCO” 
no site www.vunesp.com.br, para verificar o ocorrido.
4.9.Não haverá devolução de importância paga, ainda que efetuada em valor superior 
ou em duplicidade, nem isenção total ou parcial de pagamento do valor da inscri-
ção, exceto ao candidato beneficiado e amparado pela Lei Municipal nº 15.792/2019 
(pessoas cadastradas no REDOME - Registro Nacional de Doadores Voluntários de 
Medula Óssea) ou pela Lei Complementar Municipal nº 576/2026 (candidatos que 
pertençam a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico 
do Governo Federal, cuja renda familiar mensal per capita seja inferior ou igual a meio 
salário mínimo nacional), conforme regras do Capítulo V.
4.9.1. O valor pago a título de inscrição não poderá ser transferido a terceiros, nem 
será válido para outros concursos ou processos seletivos.
4.10.Após as 23h59 do último dia do período de inscrições (08/01/2027), a ficha para 
inscrição não estará mais disponibilizada no site.
4.10.1. O interessado poderá reimprimir o boleto bancário, caso necessário, até as 18h 
do último dia de pagamento do valor da inscrição (11/01/2027).
4.10.2. A Vunesp e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por 
solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, 
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como ou-
tros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
4.10.3. O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão, bem como pelas 
informações prestadas na ficha de inscrição.
4.10.4. Cabe à Prefeitura Municipal de Campinas o direito de excluir deste Concurso 
Público o candidato que prestar informações inverídicas na ficha de inscrição.
4.10.5. O candidato poderá utilizar, para fins de inscrição, o PROGRAMA ACESSA 
SÃO PAULO, que disponibiliza postos (locais públicos para acesso à internet) em 
várias cidades do Estado de São Paulo.
4.11.O descumprimento das instruções para inscrição pela internet implicará na não 
efetivação da inscrição.
4.12.A relação das inscrições será publicada exclusivamente na página www.vunesp.
com.br/PCAM2602, conforme Cronograma Previsto no Anexo VIII, não podendo ser 
alegado desconhecimento.
4.12.1. O candidato que desejar questionar a listagem publicada com relação a seu 
nome/inscrição, poderá interpor recurso conforme Cronograma Previsto no Anexo 
VIII, de acordo com as determinações descritas no Capítulo XXI.
4.12.1.1. Não será permitida, no prazo de recurso ou após este, a entrega e/ou a com-
plementação de documentos.
4.12.2. O candidato que não interpuser recurso no prazo e formas estabelecidos será 
responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
4.12.3. O resultado da análise dos recursos relativos à lista de inscritos será divulgado 
conforme Cronograma Previsto no Anexo VIII, no Diário Oficial do Município de 
Campinas e no site da Vunesp.Após a publicação do resultado dos recursos, não have-
rá inclusão de candidato para participação no certame.

DO NOME SOCIAL
4.13. O candidato transgênero ou aquele cuja identificação civil não reflita adequada-
mente sua identidade de gênero, e que desejar ser identificado pelo nome social, deve-
rá, durante o período de inscrição, indicá-lo na ficha de inscrição, preencher, assinar e 
encaminhar, por meio digital (upload), o requerimento da utilização do nome social, 
disponível para download na página www.vunesp.com.br/PCAM2602, juntamente 
com a cópia do documento de identidade.
4.13.1. O candidato deverá, durante o período de inscrições das 10 horas de 
25/11/2026 às 23h59 de 08/01/2027 (horário de Brasília):
a) Acessar a página www.vunesp.com.br/PCAM2602;
b) Após o preenchimento da ficha de inscrição, com a informação do uso do nome so-
cial, acessar a Área do Candidato, selecionar o link “Envio de Documentos” e realizar 
o envio dos documentos por meio digital (upload).
4.13.1.1. Os documentos para envio deverão ser digitalizados, frente e verso, quando 
necessário, com tamanho de até 2 MB, por documento anexado, e em uma das seguin-
tes extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.
4.13.1.2. Não serão avaliados os documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenien-
tes de arquivo corrompido.
4.13.1.3. Não serão considerados os documentos enviados pelos correios, por e-mail 
ou por quaisquer outras formas não especificadas neste Edital e nem a entrega condi-
cional ou complementação de documentos ou a retirada de documentos após a data 
limite.
4.14.A relação de deferimento e de indeferimento de solicitações relativas ao uso do 
nome social será publicada no Diário Oficial do Município de Campinas e na página 
www.vunesp.com.br/PCAM2602, não podendo ser alegado desconhecimento.
4.14.1. O candidato que desejar questionar a listagem publicada com relação a sua 
situação, poderá interpor recurso de acordo com as determinações descritas no Ca-
pítulo XXI.
4.14.1.1. O candidato que não interpuser recurso no prazo e forma estabelecidos será 
responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
4.14.1.2. Não será permitida, no prazo de recurso ou após esse, a entrega e/ou a com-
plementação de documentos.
4.15.Caso o candidato não tenha incluído seu nome social na inscrição, poderá, após 
a classificação final do certame, encaminhar requerimento conforme modelo cons-
tante no Anexo IV, devidamente assinado, ao e-mail rh.concursos@campinas.sp.gov.
br, juntamente com a foto do documento de identidade do(a) requerente, informação 
do número do edital e cargo em que fora classificado.
4.15.1. Não serão considerados documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenien-
tes de arquivo corrompido.
4.16.Não será considerado o requerimento de uso do nome social enviado por forma 
diversa da especificada neste edital.
4.17.O requerimento encaminhado terá validade somente para este Concurso Público.

DO CANDIDATO QUE TENHA EXERCIDO A FUNÇÃO DE JURADO
4.18.O candidato que tenha exercido a função de jurado a partir da vigência da Lei 
Federal nº 11.689/2008 poderá solicitar essa opção na ficha de inscrição, para fins de 
critério de desempate previsto na alínea “f” do item 15.2.
4.18.1. O candidato, para fazer jus ao previsto neste item, deverá comprovar ter exer-
cido a função de jurado no período entre a data da vigência da referida Lei e a data de 
término das inscrições deste Concurso Público.
4.19.Para fins de critério de desempate, o candidato deverá enviar (via upload) à Vu-
nesp, no período de inscrições, certidão, declaração, atestado ou outro documento 
público emitido pelo Poder Judiciário que comprove que exerceu a função de jurado.
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4.19.1. Para o envio dos documentos referidos neste item, o candidato deverá - durante 
o período de inscrições - seguir as orientações:
a) acessar a página www.vunesp.com.br/PCAM2602;
b) após o preenchimento da ficha de inscrição informando a função de jurado, fazer 
o login, inserindo o número do seu CPF e sua senha pessoal, para acessar a “Área do 
Candidato”;
c) acessar o link “Envio de Documentos”, anexar e enviar - por meio digital (upload) 
- as imagens dos documentos correspondentes para análise;
c1) os documentos deverão ser enviados digitalizados, frente e verso, quando neces-
sário, com tamanho de até 2 MB, por documento anexado, em uma das seguintes 
extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.
4.19.2. Não serão avaliados documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenientes 
de arquivo corrompido.
4.19.3. Não serão considerados documentos enviados por qualquer outra forma e/ou 
prazo que não os especificados neste Capítulo, nem a entrega condicional ou a com-
plementação de documentos ou a retirada de documentos após a data limite.
4.20.O candidato que, dentro do período de inscrições, deixar de declarar a função de 
jurado ou aquele que a declarar, mas não comprovar essa função conforme instruções 
deste Capítulo, não será considerado jurado para fins de desempate previsto neste 
Concurso Público.
4.21.A Vunesp e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por so-
licitação, via internet, de comprovação de função de jurado não recebida por motivo 
de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das 
linhas de comunicação, bem como de outros fatores de ordem técnica que impossibi-
litem a transferência de dados.
4.22.Os documentos encaminhados terão validade somente para este Concurso Pú-
blico.
4.23.A relação de deferimento e de indeferimento de solicitações relativas à parti-
cipação de candidatos com a função de jurado será publicada no Diário Oficial do 
Município de Campinas e na página www.vunesp.com.br/PCAM2602, não podendo 
ser alegado desconhecimento.
4.23.1. O candidato que desejar questionar a listagem publicada com relação a sua 
situação, poderá interpor recurso de acordo com as determinações descritas no Ca-
pítulo XXI.
4.23.1.1. O candidato que não interpuser recurso no prazo e forma estabelecidos será 
responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
4.23.1.2. Não será permitida, no prazo de recurso ou após esse, a entrega e/ou a com-
plementação de documentos.
4.24.O comunicado de análise de recursos interpostos contra o indeferimento de so-
licitação de participação com a função de jurado será divulgado no Diário Oficial do 
Município de Campinas e no site da Vunesp, de acordo com o Cronograma Previsto 
no Anexo VIII, não podendo ser alegado desconhecimento. Após esta data não haverá 
qualquer inclusão ou exclusão relativa à participação de candidato com a função de 
jurado.
4.25.O candidato será responsável por qualquer erro, omissão e pelas informações 
prestadas na ficha de inscrição.
4.26.O candidato que prestar declaração falsa, inexata ou que não satisfaça a todas 
as condições e requisitos estabelecidos neste Edital, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente, terá cancelada sua inscrição pela Prefeitura Municipal de Campinas e/
ou pela Vunesp e, em consequência, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo 
que aprovado neste Concurso Público.

V - DA ISENÇÃO DO VALOR DA INSCRIÇÃO
5.1.Terá direito a isenção do pagamento do valor da inscrição o candidato que:
a) For membro de família de baixa renda e estiver inscrito(a) no Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto nº 
11.016/2022 e conforme Lei Complementar Municipal nº 576/2026;
b) Estiver cadastrado no REDOME - Registro Nacional de Doadores Voluntários de 
Medula Óssea, conforme Lei Municipal nº 15.792/2019.
5.1.1. Para solicitar a isenção do pagamento da inscrição, o candidato deverá:
a) acessar, no período das 10 horas de 25/11/2026 até as 23h59 de 02/12/2026, a 
página www.vunesp.com.br/PCAM2602;
b) ler, na íntegra e atentamente, este Edital;
c) clicar em “Inscreva-se”;
d) informar o e-mail ou o CPF;
e) cadastrar senha pessoal e intransferível, a ser utilizada sempre que se fizer necessá-
rio alterar os dados cadastrais e/ou consultar o desempenho/situação, sendo de inteira 
responsabilidade do candidato manter o sigilo e usar adequadamente a senha cadas-
trada;
f) preencher total e corretamente os dados solicitados no requerimento de isenção do 
pagamento do valor da inscrição, atentando para a veracidade da informação;
f1) o candidato solicitante de isenção pelo CadÚnico, deverá preencher o Número 
de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico, no requerimento de solicita-
ção de isenção do valor da inscrição, não sendo necessário o envio de documentação 
comprobatória.
g) clicar em “Confirmar a Inscrição”;
h) imprimir comprovante/protocolo de inscrição até as 23h59 de 02/12/2026.
i) acessar a “Área do Candidato”, selecionar o link “Envio de Documentos” e realizar 
o envio dos documentos comprobatórios do cadastro no REDOME por meio digital 
(upload);
i1) os documentos para envio deverão ser digitalizados, frente e verso, quando neces-
sário, com tamanho de até 2 MB, por documento anexado, e em uma das seguintes 
extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.
5.1.2. Não serão avaliados documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenientes de 
arquivos corrompidos.
5.1.3. Não serão considerados documentos enviados por qualquer outra forma e/ou 
prazo que não os especificados neste item, nem a entrega condicional ou a comple-
mentação de documentos ou a retirada de documentos após a data limite.
5.1.4. Para comprovação da condição no CadÚnico, a Vunesp consultará o órgão ges-
tor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato 
no ato da inscrição.
5.2.Após as 23h59 de 02/12/2026, o requerimento de isenção do pagamento do valor 
da inscrição não estará mais disponível no site.
5.3.O candidato deverá, a partir das 10 horas de 16/12/2026, acessar a página www.
vunesp.com.br/PCAM2602 para verificar o resultado da solicitação pleiteada na 
“Área do Candidato” - no link “Editais e Documentos”.
5.3.1. O candidato que tiver o seu pedido de isenção do pagamento da inscrição DE-
FERIDO terá automaticamente sua inscrição efetivada.
5.3.2. O candidato que tiver seu pedido de isenção do pagamento da inscrição IN-
DEFERIDO poderá protocolar recurso contra esse indeferimento no período de 17 e 
18/12/2026 pela página www.vunesp.com.br/PCAM2602, na “Área do Candidato - no 

link Recursos”, seguindo as instruções ali contidas.
5.3.2.1. O resultado da análise do recurso contra o indeferimento do pedido de isenção 
do pagamento do valor da inscrição será divulgado na página www.vunesp.com.br/
PCAM2602, na “Área do Candidato” - no link “Editais e Documentos”, com publica-
ção prevista para as 10 horas de 04/01/2027, conforme Cronograma previsto dispo-
nibilizado no Anexo VIII.
5.4.O candidato que tiver seu pedido de isenção do pagamento do valor da inscrição 
indeferido ou recurso indeferido, e queira participar deste certame, deverá acessar 
novamente a “Área do Candidato”, na página www.vunesp.com.br/PCAM2602, im-
primir o boleto bancário e efetuar o pagamento do valor da inscrição até 11/01/2027, 
devendo observar o disposto no item 4.4.
5.5.O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e não efetuar o pagamento 
do valor da inscrição mediante o recolhimento do valor correspondente, não terá sua 
inscrição efetivada.
5.6.Todas as informações prestadas no requerimento de inscrição e nas declarações 
firmadas são de inteira responsabilidade do candidato, assim como a idoneidade dos 
documentos enviados, sob pena de tornarem-se nulos todos os atos dele decorrentes, 
além de estar sujeito o candidato às penalidades previstas em lei.
5.6.1. A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação decla-
rada pelo candidato, com deferimento ou não de seu pedido.
5.7.A Vunesp e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por so-
licitação, via internet, de isenção do pagamento do valor da inscrição não recebida 
por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestiona-
mento das linhas de comunicação, bem como de outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados.
5.8.Os pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição, bem como seus recur-
sos, serão analisados e julgados pela Vunesp.

VI - DA INSCRIÇÃO E PARTICIPAÇÃO NAS LISTAS DE PESSOAS PRETAS 
OU PARDAS (PPP), INDÍGENAS E QUILOMBOLAS
6.1.A Pessoa Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola que desejar concorrer às vagas 
reservadas deverá assim solicitar e se autodeclarar no momento da inscrição no certa-
me, de acordo com os critérios de raça, cor e etnia utilizados pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

DA INSCRIÇÃO E PARTICIPAÇÃO NA LISTA DE PESSOAS PRETAS OU 
PARDAS 
6.2.Nos termos do art. 1º, inciso I da Lei Complementar Municipal nº 575/2026, fi-
cam reservadas às Pessoas Pretas ou Pardas 25% (vinte e cinco por cento) das vagas 
autorizadas e das que vierem a ser autorizadas durante o período de vigência deste 
Concurso Público.
6.2.1. Se, na apuração do número de vagas reservadas às Pessoas Pretas ou Pardas 
(PPP), resultar número decimal maior ou igual a 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o 
número inteiro imediatamente superior. Se a apuração resultar em número menor do 
que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior.
6.2.2. Para fins da reserva de vaga indicada neste item, considera-se Pessoa Preta ou 
Parda (PPP) o candidato que assim se declare no momento da inscrição, que tenha 
informado o interesse em concorrer às vagas reservadas e, ainda, que tenha sua auto-
declaração confirmada em procedimento de confirmação complementar da autodecla-
ração, conforme as regras descritas neste Capítulo.
6.2.3. Os candidatos inscritos nesta e/ou outra lista de reserva de vagas concorrerão, 
concomitantemente, às vagas destinadas às respectivas reservas, bem como às vagas 
da ampla concorrência, e permanecerão nestas desde que satisfaçam os requisitos de 
habilitação e obtenham pontuação necessária em cada uma delas.  
6.2.3.1. Para concorrer às vagas referidas neste item, o candidato DEVERÁ, até o 
último dia de inscrição, seguindo as regras estabelecidas no item 4.4:
a) selecionar, no ato da inscrição, a opção “Deseja concorrer à cota para Pessoas Pretas 
ou Pardas”; e
b) realizar a AUTODECLARAÇÃO, afirmando que deseja participar das vagas reser-
vadas para as Pessoas Pretas ou Pardas.
6.2.3.2. O não cumprimento, pelo candidato, do disposto neste Capítulo, impedirá que 
concorra às vagas reservadas às Pessoas Pretas ou Pardas, passando a concorrer às 
vagas da ampla concorrência ou outra lista de reserva de vagas, se for o caso.
6.2.3.3. O candidato classificado em mais de uma listagem será chamado para ocupar 
a primeira vaga destas listas que for autorizada, em conformidade com o sistema de 
convocação alternada e proporcional, prevista no art. 8º da Lei Complementar Mu-
nicipal nº 575/2026 e, após a convocação, não poderá ser novamente chamado por 
outra listagem.
6.2.3.4. As Pessoas Pretas ou Pardas convocadas e admitidas na Administração Pú-
blica direta municipal serão consideradas elegíveis em potencial para participar do 
Programa de Lideranças Negras.
6.2.4. A concorrência às vagas reservadas para Pessoas Pretas ou Pardas pelo sistema 
de cotas é facultativa e, sendo essa a opção declarada no momento da inscrição, deve 
o candidato proceder às regras indicadas no subitem 6.2.3.1, ficando submetido, ainda, 
às regras gerais estabelecidas neste Edital, em especial as que tratam dos procedimen-
tos para a confirmação complementar da autodeclaração.
6.2.5. O candidato que, dentro do período das inscrições, não declarar ser pessoa 
preta ou parda e não optar pela respectiva reserva de vagas ou, que se declarar, mas 
não atender aos dispositivos mencionados neste Capítulo, não será considerado candi-
dato preto ou pardo para fins da reserva de vagas deste concurso público.
6.2.6. Até o final do período de inscrição estabelecido em edital, será facultado ao 
candidato optar por concorrer ou desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas 
e, findo o prazo, a opção será irrenunciável no certame, não havendo possibilidade 
de solicitação de inclusão ou exclusão de candidato para participação na cota para 
Pessoas Pretas ou Pardas.
6.3.Será publicada no site da Vunesp e no Diário Oficial do Município de Campinas, 
conforme Cronograma Previsto no Anexo VIII, listagem contendo a relação de can-
didatos que se inscreveram para concorrer às vagas reservadas às Pessoas Pretas ou 
Pardas e que seguiram as regras do subitem 6.2.3.1.
6.3.1. O candidato que desejar questionar a listagem publicada com relação a seu 
nome/inscrição, poderá interpor recurso no prazo previsto no Cronograma Previsto no 
Anexo VIII, de acordo com as determinações descritas no Capítulo XXI.
6.3.2. O candidato que não interpuser recurso no prazo e formas mencionados será 
responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
6.3.3. A relação do deferimento ou do indeferimento de recurso relativo à listagem 
de candidatos que concorrerão à reserva de vagas para Pessoas Pretas ou Pardas será 
divulgada no Diário Oficial do Município de Campinas e no site da Vunesp, de acordo 
com o Cronograma Previsto no Anexo VIII.Após a publicação do resultado dos recur-
sos, não haverá inclusão de candidato para participação nas reservas de vagas.
6.4.O candidato que tiver se autodeclarado preto ou pardo e que tiver obtido classi-
ficação na lista para Pessoas Pretas ou Pardas conforme as normas deste Edital, será 
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submetido, nos termos da legislação municipal, aprocedimento de confirmação com-
plementar da autodeclaração, de modo presencial e de acordo com o seguinte:
a) o procedimento de confirmação complementar da autodeclaração será realizado 
antes de ser publicada a classificação final deste certame;
b) o candidato será convocado mediante publicação no Diário Oficial do Município 
e no site da Vunesp;
c) o candidato será avaliado presencialmente perante a Comissão de confirmação com-
plementar da autodeclaração;
d) o candidato deverá comparecer no dia, período de avaliação e local definidos no 
edital de convocação, não sendo aceito comparecimento de modo diverso do previsto 
na convocação oficial;
d1) o candidato não poderá alegar desconhecimento de sua convocação, sendo de 
sua responsabilidade o acompanhamento das publicações referentes a este Concurso 
Público;
e) o candidato deverá comparecer munido de documento de identificaçãooriginal 
e/ou digital oficial com QR Code e, após a conferência de sua identificação, deverá 
assinar a lista de presença, atestando seu comparecimento;
f) a comissão confirmará ou não a veracidade da autodeclaração informada pelo can-
didato, quando de sua inscrição no Concurso Público;
g) será feito o registro eletrônico do candidato (foto e/ou filmagem), sendo que esse 
material, de caráter sigiloso, ficará arquivado em sistema informatizado da Prefeitura 
Municipal de Campinas que permite a guarda confidencial das provas documentais;
h) durante o procedimento de confirmação complementar da autodeclaração, o candi-
dato não deverá fazer uso de boné, touca, chapéu, peruca, bandana, máscaras, cober-
tura de maquiagem, óculos, lenço, luva ou quaisquer acessórios e adornos que impe-
çam, dificultem ou alterem a observação e registro eletrônico de suas características 
fenotípicas (físicas);
i) não será solicitada e nem aceita qualquer documentação, relatório, atestado médico 
ou qualquer outro comprovante, fora os elencados na alínea “e”, para análise da Co-
missão de confirmação complementar da autodeclaração;
j) a avaliação a ser feita pela Comissão de confirmação complementar da autodecla-
ração utilizará apenas as características fenotípicas (físicas) do próprio candidato no 
momento da avaliação, não sendo admitida, em hipótese alguma, a prova baseada em 
ancestralidade e em laudos médicos, dermatológicos, genéticos ou antropológicos.
6.4.1. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o 
atraso ou a ausência do candidato ao procedimento de confirmação complementar da 
autodeclaração, conforme o item 6.4.
6.4.2. Na hipótese de não confirmação da autodeclaração; ausência ou atraso ao proce-
dimento na data, período e local estabelecidos, o candidato será eliminado da respec-
tiva lista de reserva de vagas, permanecendo na lista de ampla concorrência ou outra 
lista de reserva de vagas, desde que satisfaça os requisitos de habilitação e obtenha 
pontuação necessária nestas.
6.5.O resultado do procedimento de confirmação complementar da autodeclaração dos 
candidatos previamente classificados como Pessoas Pretas ou Pardas será publicado 
no Diário Oficial do Município e no site da Vunesp, e, contra esse resultado, o candi-
dato poderá interpor recurso conforme as regras estabelecidas no Capítulo XXI.
6.5.1. Nos termos do art. 5º da Lei Complementar Municipal nº 575/2026, os recursos 
contra o resultado de indeferimento do procedimento de confirmação complementar 
da autodeclaração serão analisados pela Comissão Revisora.
6.5.1.1. Ficará a critério da Comissão Revisora convocar o candidato, através de pu-
blicação no Diário Oficial do Município, para outra avaliação presencial, ou analisar 
o recurso interposto com base no registro eletrônico efetuado no procedimento de 
confirmação complementar da autodeclaração, ou, ainda, analisar eventuais registros 
fotográficos anexados pelo candidato em seu recurso. Caso o candidato anexe fotogra-
fias ao recurso, estas deverão seguir as normas definidas nas alíneas “h” e “i” do item 
6.4, sob pena de indeferimento do recurso.
6.5.1.1.1. As fotografias porventura anexadas ao recurso não impedirão a Comissão 
Revisora de convocar o candidato para uma nova análise presencial. Neste caso, esta 
convocação será publicada no Diário Oficial do Município e no site da Vunesp e o 
candidato não poderá alegar desconhecimento sobre sua divulgação.
6.5.1.1.2. Não serão analisados registros fotográficos de familiares ou outros, restrin-
gindo-se a avaliação apenas aos traços fenotípicos (físicos) do próprio candidato.
6.6.O resultado da análise dos recursos pela Comissão Revisora será divulgado no 
Diário Oficial do Município e no site da Vunesp, e o parecer será disponibilizado na 
área do candidato.
6.6.1. Não caberá recurso contra a decisão da Comissão Revisora.
6.7.Será excluído da lista de Pessoas Pretas ou Pardas o candidato que, tendo se auto-
declarado preto ou pardo e tendo obtido classificação na lista PPP conforme as normas 
deste Edital:
a) não comparecer ao procedimento de confirmação complementar da autodeclaração, 
na data, período e local estabelecidos;
b) não tiver a autodeclaração confirmada após esgotado o prazo de recurso;
c) não comparecer para avaliação da Comissão Revisora, caso tenha sido convocado 
oficialmente;
d) deixar de cumprir quaisquer das normas relacionadas neste Capítulo.

DA INSCRIÇÃO E PARTICIPAÇÃO NAS LISTAS DE INDÍGENAS OU QUI-
LOMBOLAS
6.8.Considera-se Indígena a pessoa que se identifica como parte de uma coletividade 
indígena e é reconhecida por seus membros como tal, independentemente de viver 
ou não em território indígena, nos termos do art. 231 da Constituição Federal, da 
Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT e da Declaração 
da Organização das Nações Unidas - ONU sobre os Direitos dos Povos Indígenas.
6.9.Considera-se Quilombola a pessoa pertencente a grupo étnico-racial, segundo cri-
térios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotada de relações territoriais 
específicas, com presunção de ancestralidade preta ou parda, conforme regulamenta-
ção federal.
6.10.Nos termos do art. 1º, incisos II e III da Lei Complementar Municipal nº 
575/2026, ficam reservadas aos Indígenas e Quilombolas 5% (cinco por cento) das 
vagas autorizadas e das que vierem a ser autorizadas durante o período de vigência 
deste Concurso Público, sendo 3% (três por cento) para Indígenas e 2% (dois por 
cento) para Quilombolas.
6.10.1. Se, na apuração do número de vagas reservadas aos Indígenas e Quilombolas, 
resultar número decimal maior ou igual a 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número 
inteiro imediatamente superior. Se a apuração resultar em número menor do que 0,5 
(cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior.
6.10.2. Para fins da reserva de vaga indicada neste item, considera-se Indígena ou 
Quilombola o candidato que assim se declare no momento da inscrição, que tenha 
informado o interesse em concorrer às vagas reservadas e, ainda, que tenha sua auto-
declaração confirmada em avaliação documental, conforme as regras descritas neste 
Capítulo.

6.10.3. Os candidatos inscritos nesta e/ou outra lista de reserva de vagas concorrerão, 
concomitantemente, às vagas destinadas às respectivas reservas, bem como às vagas 
da ampla concorrência, e permanecerão nestas desde que satisfaçam os requisitos de 
habilitação e obtenham pontuação necessária em cada uma delas.
6.10.4. Para concorrer às vagas referidas neste item, o candidato DEVERÁ, até o 
último dia de inscrição, seguindo as regras estabelecidas no item 4.4:
a) selecionar, no ato da inscrição, a opção “Deseja concorrer à cota para Indígenas” 
para concorrer como candidato Indígena e/ou “Deseja concorrer à cota para Quilom-
bolas” para concorrer como candidato Quilombola, conforme o caso; e
b) realizar a(s) AUTODECLARAÇÃO(ÕES), afirmando que deseja participar das va-
gas reservadas para Indígenas e/ou Quilombolas, conforme o caso.
6.11.Após as inscrições, no prazo indicado no cronograma previsto, os candidatos 
optantes pela reserva de vagas para Indígenas ou Quilombolas deverão enviar a docu-
mentação, conforme abaixo:
6.11.1. PARA INDÍGENAS: O procedimento de avaliação documental para Indíge-
nas será realizado por meio da análise de documentação comprobatória do pertenci-
mento étnico do candidato, mediante apresentação de:
I - documento de identificação civil do candidato, expedido por órgão público reco-
nhecido na forma estabelecida na legislação, com indicação de pertencimento étnico; e
II - documento de comunidade indígena ou de instituição ou organização representa-
tiva do povo ou grupo indígena que reconheça o pertencimento étnico do candidato, 
assinada por, no mínimo, três integrantes indígenas na respectiva etnia, ou
III - outros documentos que estejam aptos a confirmar o pertencimento étnico do 
candidato, tais como:
a) comprovantes de habitação em comunidades indígenas;
b) documentos expedidos por escolas indígenas;
c) documentos expedidos por órgãos de saúde indígena;
d) documentos expedidos pela Funai ou pelo Ministério dos Povos Indígenas;
e) documentos expedidos por órgão de assistência social;
f) documentos constantes do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Fe-
deral - CadÚnico; e
g) documentos de natureza previdenciária.
6.11.1.1. Os documentos relacionados no inciso III do subitem 6.11.1 possuem cará-
ter exemplificativo, não sendo necessária a apresentação de todos eles. O candidato 
deverá apresentar documentação suficiente para comprovar seu pertencimento étnico, 
podendo, ainda, juntar outros documentos aptos a essa finalidade, conforme análise da 
comissão competente.
6.11.2. PARA QUILOMBOLAS: O procedimento de avaliação documental para 
Quilombolas será realizado por meio da análise de documentação comprobatória do 
pertencimento étnico do candidato, mediante apresentação de:
I - declaração que comprove seu pertencimento étnico, assinada por três lideranças li-
gadas à associação da comunidade, nos moldes do art. 17, parágrafo único, do Decreto 
Federal nº 4.887/2003; e
II - certificação da Fundação Cultural Palmares que reconhece como Quilombola a 
comunidade a qual o candidato pertence.
6.12.Para o envio da referida documentação para Indígena e Quilombola, o candidato 
deverá:
a) digitalizar a documentação em arquivo único que tenha no máximo 2 MB, preferen-
cialmente no formato “pdf”, ou “png” ou “jpg” ou “jpeg;
b) na tela da inscrição, através do botão “Escolher Arquivos”, anexar a referida do-
cumentação.
6.12.1. Não serão avaliados os documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenientes 
de arquivo corrompido.
6.12.2. Não serão considerados os documentos enviados pelos correios, por e-mail ou 
por quaisquer outras formas não especificadas neste Edital e nem a entrega condicio-
nal de documentos ou a retirada de documentos após a data limite.
6.12.3. A documentação de que trata este item será avaliada na etapa de confirmação 
da autodeclaração, após a publicação da Classificação Prévia.
6.13.O não cumprimento, pelo candidato, do disposto neste Capítulo, impedirá que 
concorra às vagas reservadas a Indígenas e Quilombolas, passando a concorrer às 
vagas da ampla concorrência ou outra lista de reserva de vagas, se for o caso.
6.13.1. O candidato classificado em mais de uma listagem será chamado para ocupar 
a primeira vaga destas que for autorizada, em conformidade com o sistema de con-
vocação alternada e proporcional, prevista no art. 8º da Lei Complementar Municipal 
nº 575/2026 e, após a convocação, não poderá ser novamente chamado por outra lis-
tagem.
6.14.A concorrência às vagas reservadas para Indígenas e Quilombolas pelo sistema 
de cotas é facultativa e, sendo essa a opção declarada no momento da inscrição, deve 
o candidato proceder às regras indicadas neste Capítulo, ficando submetido, ainda, às 
regras gerais estabelecidas neste Edital.
6.15.O candidato que, dentro do período das inscrições, não declarar ser Indígena ou 
Quilombola e não optar pela reserva de vagas ou, que se declarar, mas não atender aos 
dispositivos mencionados neste Capítulo, não será considerado candidato Indígena ou 
Quilombola para fins da reserva de vagas deste concurso público.
6.16.Até o final do período de inscrição estabelecido em edital, será facultado ao can-
didato optar por concorrer ou desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas 
e, findo o prazo, a opção será irrenunciável no certame, não havendo possibilidade 
de solicitação de inclusão ou exclusão de candidato para participação nas cotas para 
Indígenas ou Quilombolas.
6.17.Será publicada no site da Vunesp e no Diário Oficial de Campinas, listagem con-
tendo a relação de candidatos que se inscreveram para concorrer às vagas reservadas a 
Indígenas e Quilombolas e que seguiram as regras deste Capítulo.
6.17.1. O candidato que desejar questionar a listagem publicada com relação a seu 
nome/inscrição, poderá interpor recurso de acordo com as determinações descritas no 
Capítulo XXI.
6.17.2. O candidato que não interpuser recurso no prazo e formas mencionados será 
responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
6.17.3. A relação do deferimento ou do indeferimento de recurso relativo à listagem 
de candidatos que concorrerão à reserva de vagas para Indígenas e Quilombolas será 
publicada no Diário Oficial do Município de Campinas e no site da Vunesp, de acor-
do com o Cronograma Previsto no Anexo VIII. Após a publicação do resultado dos 
recursos, não haverá inclusão de candidato para participação nas reservas de vagas.
6.17.4. O candidato que tiver se autodeclarado Indígena ou Quilombola e que tiver 
obtido classificação na lista para Indígenas ou Quilombolas conforme as normas deste 
Edital, será submetido, nos termos da legislação municipal, à avaliação documental, 
realizada por comissão específica, com a finalidade de confirmar a veracidade da au-
todeclaração.
6.17.5. O candidato que não for reconhecido como Indígena ou Quilombola, para os 
fins deste concurso público, será eliminado da respectiva lista de reserva de vagas, 
permanecendo na lista de ampla concorrência ou outra lista de reserva de vagas, desde 
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que satisfaça os requisitos de habilitação e obtenha pontuação necessária nestas.
6.18.O resultado da avaliação documental será publicado no Diário Oficial do Muni-
cípio e no site da Vunesp.
6.18.1. Os candidatos poderão interpor recurso contra o resultado de sua avaliação, 
conforme regras do Capítulo XXI.
6.18.2. Nos termos do art. 5º da Lei Complementar Municipal nº 575/2026, os recur-
sos contra o resultado de indeferimento da avaliação documental serão analisados pela 
Comissão Revisora.
6.19.O resultado da análise dos recursos pela Comissão Revisora será divulgado no 
Diário Oficial do Município e no site da Vunesp, e o parecer será disponibilizado na 
área do candidato.
6.19.1. Não caberá recurso contra a decisão da Comissão Revisora.
6.20.Será excluído da lista de Indígenas ou Quilombolas, conforme o caso, o candi-
dato que, tendo se autodeclarado Indígena ou Quilombola e tendo obtido classificação 
na(s) respectiva(s) lista(s) de acordo com as normas deste Edital:
a) não tiver a autodeclaração confirmada pelo procedimento de avaliação documental 
após esgotado o prazo de recurso;
b) não cumprir quaisquer das normas relacionadas neste Capítulo.

VII - DA INSCRIÇÃO E PARTICIPAÇÃO NA LISTA PARA PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (PcD)
7.1.Nos termos do inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal e da Lei Complemen-
tar Municipal nº 576/2026, ficam reservadas às Pessoas com Deficiência - PcD, cujas 
atribuições do cargo sejam compatíveis com sua deficiência, 5% (cinco por cento) das 
vagas autorizadas e das que vierem a ser autorizadas durante o período de vigência 
deste Concurso Público.
7.1.1. Se, na apuração do número de vagas reservadas às Pessoas com Deficiência, 
resultar número decimal maior ou igual a 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número 
inteiro imediatamente superior. Se a apuração resultar em número menor do que 0,5 
(cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior.
7.1.2. Os candidatos inscritos nesta e/ou outra lista de reserva de vagas concorrerão, 
concomitantemente, às vagas destinadas às respectivas reservas, bem como às vagas 
da ampla concorrência, e permanecerão nestas desde que satisfaçam os requisitos de 
habilitação e obtenham pontuação necessária em cada uma delas.
7.2. O candidato classificado na lista PcD realizará avaliação pela Junta Médica Ofi-
cial da Prefeitura de Campinas - e avaliação por equipe multiprofissional, conforme o 
caso, com o objetivo de confirmar a condição de Pessoa com Deficiência, de acordo 
com as regras descritas neste Capítulo.
7.3.Para fins da reserva de vaga indicada neste Capítulo, considera-se Pessoa com 
Deficiência (PcD) aquela que se enquadra nas Leis Federais nº 12.764/2012, nº 
13.146/2015, nº 14.126/2021, nº 14.768/2023, nº 15.176/2025, nº 15.439/2026 e nº 
15.492/2026, no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, no Decreto Federal nº 
8.368/2014 e na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
7.3.1. A análise de enquadramento para PcD segue a referência da Secretaria de Ins-
peção do Trabalho - SIT, Coordenação Geral de Fiscalização do Trabalho e Promoção 
do Trabalho Decente, Ministério do Trabalho e Emprego, definido como “Manual de 
elaboração de laudos caracterizadores de deficiência para fins de enquadramento na 
Lei de Cotas. Brasília - DF, 2025”.
7.4.Os candidatos optantes pela cota para Pessoas com Deficiência participarão do 
Concurso Público de que trata este Edital em igualdade de condições com os demais 
candidatos no que se refere aos critérios de classificação em cada listagem, de acordo 
com as disposições do Capítulo XV.
7.5.O candidato, antes de se inscrever, deverá verificar se as atribuições do cargo, 
especificadas no item 2.4, são compatíveis com sua deficiência.
7.6.O candidato deverá declarar, quando da inscrição, se deseja concorrer às vagas-
reservadas às Pessoas com Deficiência deste Concurso Público.
7.6.1. O deferimento do laudo na inscrição gera apenas o direito de participação no 
certame como Pessoa com Deficiência, ficando sua classificação final como cotista 
condicionada à avaliação presencial pela Junta Médica Oficial da Prefeitura de Cam-
pinas e às avaliações complementares solicitadas por ela.
7.7.Para concorrer à cota para PcD, o candidato deverá especificar, no formulário de 
inscrição, na pergunta “É Deficiente?”, a condição de Pessoa com Deficiência, in-
formando a Classificação Internacional de Doenças - CID, o tipo de deficiência que 
apresenta, e, até o último dia de inscrição, enviar, via sistema de inscrição:
a) Laudo Médico, contendo nome completo do candidato, número do documento de 
identidade, número do CPF, a assinatura, o carimbo e o CRM do profissional respon-
sável pela emissão do laudo, informando a espécie e o grau ou nível de impedimento 
que caracterize a deficiência (nas funções e estruturas do corpo), com expressa re-
ferência ao código CID correspondente, bem como a provável causa da deficiência. 
A documentação médica comprobatória deverá obedecer às seguintes exigências, de 
acordo com a deficiência:
a1) no caso de pessoa com deficiência física, o candidato deverá apresentar docu-
mentação médica (atestado ou laudo ou relatório) contendo descrição detalhada dos 
impedimentos físicos, que descreva as variações anatômicas e/ou funcionais e espe-
cifique as limitações funcionais para a vida diária e a necessidade do uso de apoios, 
como uso de próteses e/ou órteses ou adaptações; apresentar os graus de autonomia 
ou descrever limitações para as atividades do dia a dia e informar se há necessidade 
de apoio de terceiros.
a2) no caso de pessoa com deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além 
de documentação médica (atestado ou laudo ou relatório), exame audiométrico - au-
diometria (original ou cópia autenticada em cartório) realizado em até 36 (trinta e seis) 
meses anteriores à data de publicação do Edital. Caso o candidato utilize Aparelho de 
Amplificação Sonora Individual (AASI), deverá apresentar audiometria com e sem o 
referido Aparelho.
a3) no caso de pessoa com deficiência visual, o candidato deverá apresentar a docu-
mentação médica (atestado ou laudo ou relatório) contendo informações expressas 
sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do 
campo visual em ambos os olhos; acompanhado de exame que comprove a deficiência.
a4) no caso de pessoa com deficiência intelectual, na documentação médica (atestado 
ou laudo ou relatório), deverá constar a data do início do diagnóstico, áreas de limi-
tação associadas e habilidades adaptativas comprometidas, além de déficit cognitivo 
significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 18 (dezoito) anos.
a5) no caso de pessoa com deficiência mental, a documentação médica (atestado ou 
laudo ou relatório) deverá apresentar os impedimentos nas relações interpessoais, áre-
as de limitação psicossocial associadas e habilidades adaptativas comprometidas, se 
possível informando o diagnóstico de base e tratamentos em curso.
a6) no caso de deficiência que se enquadre no §1º do art. 1º da Lei Federal nº 
12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista), deverá apresentar relatórios espe-
cializados, emitidos por médico psiquiatra, neurologista ou neuropediatra (com Re-
gistro em quadro de Especialistas do Conselho Regional de Medicina), e psicólogo 
especializado na área de Neuropsicologia (com comprovação de registro no Conselho 

Federal de Psicologia), preferencialmente atuante no Espectro Autista, explicitando as 
seguintes características, associando-as a dados temporais (com início e duração de 
alterações e/ou prejuízos):
1) capacidade de comunicação e interação social;
2) reciprocidade social;
3) qualidade das relações interpessoais; e
4) presença ou ausência de estereotipias verbais, estereotipias motoras, comportamen-
tos repetitivos ou interesses específicos, restritos e fixos.
a7) no caso de deficiência que se enquadre na Lei Federal nº 15.176/2025 (Programa 
nacional de proteção dos direitos da pessoa acometida por Síndrome de Fibromialgia 
ou Fadiga Crônica ou por Síndrome Complexa de Dor Regional ou outras doenças 
correlatas), o candidato deverá apresentar relatório emitido por médico reumatologista 
(com Registro em Quadro de Especialistas do Conselho Regional de Medicina - RQE) 
constando:
1) data do diagnóstico;
2) descrição dos critérios diagnósticos utilizados;
3) início do tratamento;
4) limitações presentes nas atividades da vida diária devido à doença.
a7.1) nos casos de diagnóstico de Fibromialgia e doenças correlatas, para os candida-
tos classificados na Classificação prévia, após avaliação inicial pela Junta Médica Ofi-
cial, estes também serão submetidos à avaliação biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar, indicada pelo Departamento de Promoção à Saúde 
do Servidor (DPSS), nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência).
a8) No caso de deficiência relacionada ao diabetes mellitus tipo 1, nos termos da 
Lei Federal nº 15.439/2026, cuja vigência terá início em 26 de dezembro de 2026, o 
enquadramento da pessoa com diabetes mellitus tipo 1 como pessoa com deficiência, 
para quaisquer fins, ficará condicionado ao atendimento dos critérios estabelecidos na 
Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).
a8.1) O candidato deverá apresentar relatório médico emitido por profissional devi-
damente inscrito no Conselho Regional de Medicina (CRM), contendo, obrigatoria-
mente:
1) data do diagnóstico da doença;
2) data de início do tratamento;
3) descrição das limitações funcionais e dos impedimentos presentes nas atividades da 
vida diária em decorrência da doença.
a9) no caso de deficiência que se enquadre na Lei Federal nº 15.492/2026 (Síndrome 
de Tourette), deverá apresentar relatório especializado, emitido por médico neurolo-
gista (com Registro em quadro de Especialistas do Conselho Regional de Medicina), 
contendo, obrigatoriamente:
1) data do diagnóstico;
2) data de início do tratamento;
3) descrição dos critérios diagnósticos utilizados;
4) limitações presentes nas atividades da vida diária em decorrência da doença.
a9.1) nos casos de diagnóstico de Síndrome de Tourette, para os candidatos classifi-
cados na Classificação prévia, após avaliação inicial pela Junta Médica Oficial, estes 
também serão submetidos à avaliação biopsicossocial, realizada por equipe multipro-
fissional e interdisciplinar, indicada pelo Departamento de Promoção à Saúde do Ser-
vidor (DPSS), nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência).
a10) no caso de pessoa com deficiência múltipla, na documentação médica (atestado 
ou laudo ou relatório) deverá constar a associação de duas ou mais deficiências e deve-
rão ser apresentadas as informações conforme as demais alíneas deste item.
7.7.1. Para o envio da referida documentação, o candidato deverá, até o último dia de 
inscrição:
a) digitalizar o laudo/atestado/relatório médico em arquivo único que tenha no máxi-
mo 2 MB, preferencialmente no formato “pdf”, ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”;
b) na tela da inscrição, através do botão “Escolher Arquivos”, anexar a referida do-
cumentação.
7.7.1.1. Não serão avaliados os documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenien-
tes de arquivo corrompido.
7.7.1.2. Não serão considerados os documentos enviados pelos correios, por e-mail ou 
por quaisquer outras formas não especificadas neste Edital e nem a entrega condicio-
nal de documentos ou a retirada de documentos após a data limite.
7.7.2. O não cumprimento, pelo candidato, do disposto neste Capítulo, impedirá que 
concorra às vagas reservadas às Pessoas com Deficiência, passando a concorrer às 
vagas da ampla concorrência ou outra lista de reserva de vagas, se for o caso.
7.7.3. O candidato classificado em mais de uma listagem será chamado para ocupar 
a primeira vaga destas listas que for autorizada, em conformidade com o sistema de 
convocação alternada e proporcional, prevista no art. 35, §2º da Lei Complementar 
Municipal nº 576/2026 e, após a convocação, não poderá ser novamente chamado por 
outra listagem.
7.8.A concorrência às vagas reservadas para Pessoas com Deficiência pelo sistema 
de cotas é facultativa e, sendo essa a opção declarada no momento da inscrição, deve 
o candidato proceder às regras indicadas no item 7.7, ficando submetido, ainda, às 
regras gerais estabelecidas neste Edital, em especial as que tratam da avaliação pela 
Junta Médica Oficial da Prefeitura Municipal de Campinas.
7.8.1. O candidato que, dentro do período das inscrições, não declarar ser Pessoa 
com Deficiência e não optar pela respectiva reserva de vagas ou, que se declarar, mas 
não atender aos dispositivos mencionados neste Capítulo, não será considerado Pessoa 
com Deficiência para fins da reserva de vagas deste concurso público.
7.8.2. Até o final do período de inscrição estabelecido em edital, será facultado ao 
candidato optar por concorrer ou desistir de concorrer pelo sistema de reserva de va-
gas. Findo o prazo, a opção será irrenunciável no certame, não havendo possibilidade 
de solicitação de inclusão ou exclusão de candidato para participação na cota para 
Pessoas com Deficiência.
7.9.Será publicada no site da Vunesp e no Diário Oficial do Município de Campinas, 
conforme Cronograma Previsto no Anexo VIII, listagem contendo a relação de candi-
datos que se inscreveram para concorrer às vagas reservadas às Pessoas com Deficiên-
cia e que seguiram as regras do item 7.7.
7.9.1. O candidato que desejar questionar a listagem publicada com relação a seu 
nome/inscrição, poderá interpor recurso no prazo previsto no Cronograma Previsto no 
Anexo VIII, de acordo com as determinações descritas no Capítulo XXI.
7.9.2. O candidato que não interpuser recurso no prazo e formas mencionados será 
responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
7.9.3. A relação do deferimento ou do indeferimento de recurso relativo à solicita-
ção de inscrição na condição de candidato com deficiência será divulgada no Diário 
Oficial do Município e no site da Vunesp, de acordo com o Cronograma Previsto no 
Anexo VIII. Após a publicação do resultado dos recursos, não haverá inclusão de 
candidato para participação nas reservas de vagas.
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7.10.O candidato com deficiência classificado conforme as regras do Capítulo XV será 
convocado à avaliação pela Junta Médica Oficial da Prefeitura Municipal de Campi-
nas - e por equipe multiprofissional, conforme o caso, de acordo com o art. 10, inciso 
II do Decreto Municipal nº 21.130/2020. Caberá à Junta Médica Oficial emitir parecer 
sobre a condição de existência de deficiência e verificar se esta se enquadra nas Leis, 
Decretos e Súmula elencados no item 7.3, observadas as seguintes disposições:
7.10.1. Para a avaliação, o candidato deverá apresentar documento oficial e original 
de identidade com foto e/ou digital oficial com QR Code e Laudo Médico (original ou 
cópia autenticada), conforme alínea “a” do item 7.7, bem como apresentar os exames 
necessários para comprovação da deficiência declarada.
7.10.1.1. Documentos e laudos de outras Juntas ou órgãos, inclusive laudos destina-
dos a atender pedidos de isenção do IPVA e demais impostos junto ao Departamento 
Estadual de Trânsito (Detran), poderão ser analisados, mas não serão considerados 
como determinantes no enquadramento do candidato como Pessoa com Deficiência.
7.10.1.2. A Junta Médica poderá solicitar avaliação complementar para a equipe multi-
profissional do Departamento de Promoção à Saúde do Servidor - DPSS da Prefeitura 
Municipal de Campinas.
7.10.2. Aplica-se, para as pessoas com deficiência permanente e irreversível, a Lei 
Municipal n° 16.376/2023, ficando facultado à Junta Médica Oficial da Prefeitura de 
Campinas a solicitação de laudos e exames complementares atualizados.
7.11. O candidato deverá comparecer presencialmente no dia, período da avaliação e 
local definidos no edital de convocação, não sendo aceito comparecimento de modo 
diverso do previsto na convocação oficial.
7.11.1. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o 
atraso ou a ausência do candidato às avaliações de que trata o item 7.10.
7.12.O resultado da avaliação dos candidatos previamente classificados como Pessoas 
com Deficiência será publicado no Diário Oficial do Município e no site da Vunesp, 
e, contra esse resultado, o candidato poderá interpor recurso conforme as regras esta-
belecidas no Capítulo XXI.
7.12.1. Os recursos serão analisados pela Junta Médica Oficial da Prefeitura Munici-
pal de Campinas, conforme art. 10, inciso II do Decreto Municipal nº 21.130/2020, 
a qual fará a análise documental do processo da avaliação dos candidatos, ficando a 
seu critério a reconvocação do candidato, através de publicação no Diário Oficial do 
Município, para outra avaliação presencial.
7.12.1.1. O recurso será indeferido caso a Junta Médica não confirme a condição de 
pessoa com deficiência, na forma do item 7.10 e, com isso, o candidato será eliminado 
da lista de classificados como Pessoa com Deficiência.
7.12.2. O resultado da análise dos recursos pela Junta Médica Oficial será divulgado 
no Diário Oficial do Município e no site da Vunesp, e o parecer será disponibilizado 
na área do candidato.
7.13.Na hipótese do não reconhecimento do candidato como Pessoa com Deficiência 
após a avaliação da Junta Médica Oficial, ou ausência/atraso às avaliações na data, 
período e local estabelecidos, o candidato será eliminado da respectiva lista de reserva 
de vagas, permanecendo na lista de ampla concorrência (LAC) ou outra lista de re-
serva de vagas, desde que satisfaça os requisitos de habilitação e obtenha pontuação 
necessária nestas.
7.14.Caso seja convocado e aceite a vaga na reunião de preenchimento de vagas, o 
candidato com deficiência realizará o exame médico e a avaliação biopsicossocial, 
conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 23.394/2024, que avaliará sua capaci-
dade laborativa para o desempenho das atribuições do cargo público.
7.15.A Prefeitura Municipal de Campinas reserva-se no direito de indicar o local de 
trabalho ao candidato ou, ainda, de remanejar o servidor após sua admissão, para outra 
unidade de trabalho.
7.15.1. O eventual remanejamento será acompanhado pela equipe do Programa de 
Atenção ao Servidor com Deficiência.
7.16.A deficiência não poderá ser alegada como motivo do não desempenho das atri-
buições e competências relacionadas ao cargo.
7.17.A não observância, pelo candidato, de quaisquer das disposições deste Capítulo, 
implicará na perda do direito às vagas reservadas para PcD.

VIII - DA INSCRIÇÃO E PARTICIPAÇÃO NA LISTA PARA PESSOAS DO 
SEXO FEMININO
8.1.Nos termos do artigo 6º-A da Lei Municipal nº 12.986/2007 incluído pela Lei 
Complementar Municipal nº 608/2026, ficam reservadas às pessoas do sexo feminino 
15% (quinze por cento) das vagas autorizadas e das que vierem a ser autorizadas du-
rante o período de vigência deste Concurso Público.
8.1.1. Se, na apuração do número de vagas reservadas às pessoas do sexo feminino, 
resultar número decimal maior ou igual a 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número 
inteiro imediatamente superior. Se a apuração resultar em número menor do que 0,5 
(cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior.
8.1.2. A reserva de vagas prevista neste Capítulo não constitui limite máximo de parti-
cipação feminina, sendo vedada qualquer interpretação que restrinja o acesso de can-
didatas à totalidade das vagas.
8.1.3. Não havendo candidatas do sexo feminino em número suficiente para o preen-
chimento do percentual mínimo estabelecido, as vagas remanescentes serão destina-
das aos candidatos classificados na lista de ampla concorrência, observada a ordem 
de classificação.
8.2.A participação na reserva de vagas destinada às candidatas do sexo feminino é 
facultativa e dependerá de manifestação expressa da candidata no ato da inscrição no 
Concurso Público, mediante seleção de campo específico no formulário eletrônico 
de inscrição, não sendo realizado enquadramento automático nessa modalidade de 
concorrência.
8.3.A candidata que, dentro do período das inscrições, não optar pela reserva de 
vagas para pessoas do sexo feminino ou, que se declarar, mas não atender aos dis-
positivos mencionados neste Capítulo, não poderá participar da referida reserva de 
vagas, passando a concorrer às vagas da ampla concorrência ou outra lista de reserva 
de vagas, se for o caso.
8.3.1. As candidatas inscritas nesta e/ou outra lista de reserva de vagas concorrerão, 
concomitantemente, às vagas destinadas às respectivas reservas, bem como às vagas 
da ampla concorrência, e permanecerão nestas desde que satisfaçam os requisitos de 
habilitação e obtenham pontuação necessária em cada uma delas.  
8.4.Para concorrer às vagas referidas neste capítulo, a candidata DEVERÁ, até o últi-
mo dia de inscrição, seguindo as regras estabelecidas no item 4.4:
a) selecionar, no ato da inscrição, a opção “Deseja concorrer à reserva de vagas para 
pessoas do sexo feminino”; e
b) realizar a DECLARAÇÃO, afirmando que deseja participar das vagas reservadas 
para pessoas do sexo feminino.
8.5.O não cumprimento, pela candidata, do disposto neste Capítulo, impedirá que con-
corra às vagas reservadas às pessoas do sexo feminino, passando a concorrer às vagas 
da ampla concorrência ou outra lista de reserva de vagas, se for o caso.
8.6.Até o final do período de inscrição estabelecido em edital, será facultado à can-

didata optar por concorrer ou desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas 
e, findo o prazo, a opção será irrenunciável no certame, não havendo possibilidade 
de solicitação de inclusão ou exclusão de candidata para participação na cota para 
pessoas do sexo feminino.
8.7.Será publicada no site da Vunesp e no Diário Oficial do Município de Campinas, 
conforme Cronograma Previsto no Anexo VIII, listagem contendo a relação de can-
didatas que se inscreveram para concorrer às vagas reservadas às pessoas do sexo 
feminino e que seguiram as regras do item 8.4.
8.7.1. A candidata que desejar questionar a listagem publicada com relação a seu 
nome/inscrição, poderá interpor recurso conforme Cronograma Previsto no Anexo 
VIII e de acordo com as determinações descritas no Capítulo XXI.
8.7.2. A candidata que não interpuser recurso no prazo e formas mencionados será 
responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
8.7.3. A relação do deferimento ou do indeferimento de recurso relativo à listagem 
de candidatas que concorrerão à reserva de vagas para pessoas do sexo feminino será 
divulgada no Diário Oficial do Município de Campinas e no site da Vunesp, de acor-
do com o Cronograma Previsto no Anexo VIII. Após a publicação do resultado dos 
recursos, não haverá inclusão de candidata para participação nas reservas de vagas.
8.8.Será excluída da lista de pessoas do sexo feminino a candidata que deixar de cum-
prir quaisquer das normas relacionadas neste Capítulo.
8.9.A candidata classificada em mais de uma listagem será chamada para ocupar a 
primeira vaga destas listas que for autorizada, em conformidade com o sistema de 
convocação alternada e proporcional e, após a convocação, não poderá ser novamente 
chamada por outra listagem.

IX - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS E PORTE DE ARMA PARA PRESTAÇÃO 
DAS FASES
9.1.O candidato que possuir necessidades temporárias ou permanentes poderá reque-
rer condições especiais para prestação das fases do certame, informando as condições 
de que necessita, como por exemplo: provas com fonte das letras ampliada, auxílio 
para leitura das provas, local de fácil acesso, fiscal intérprete de Libras, permissão 
para utilização de aparelho (auditivo, medição de glicemia etc.), transcritor ou outras 
condições que deverão estar explicitamente descritas em seu pedido.
9.1.1. O candidato que solicitar prova com fonte ampliada e necessitar de auxílio para 
a transcrição das respostas para o gabarito deverá manifestar expressamente essa ne-
cessidade em seu pedido, ressaltando-se que o gabarito permanecerá em tamanho pa-
drão, não sendo disponibilizado em formato ampliado.
9.2.O candidato que for amparado pela Lei nº 10.826/2003 e as suas alterações e que 
necessitar realizar as fases (1ª a 4ª fases) armado deverá, durante o período das ins-
crições:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade 
de portar arma durante realização das provas/fases;
b) enviar, via upload, a imagem legível do Certificado de Registro de Arma de Fogo e 
da Autorização de Porte, conforme definidos na referida lei; e
c) no dia da realização das provas/fases, deverá comunicar o fato imediatamente aos 
fiscais para ser encaminhado à Coordenação, onde deverá desmuniciar e lacrar a arma 
devidamente identificada, mediante Termo de Identificação de Arma de Fogo, lavrado 
pelo Coordenador de Local, que registrará o fato na ata de coordenação.
9.2.1. Antes do início da prova, a arma deverá ser devidamente lacrada, permanecendo 
lacrada durante todo o período de realização da prova.
9.2.2. O candidato que não solicitar o atendimento especializado no ato da inscrição 
não poderá portar armas no ambiente de provas e, caso descumpra o estabelecido neste 
Edital, estará automaticamente eliminado do certame.
9.2.3. Os candidatos que não forem amparados pela Lei nº 10.826/2003 não poderão 
portar armas no ambiente de provas/fases.
9.3.O candidato que necessitar de condição especial para a realização das fases elen-
cadas abaixo, deverá solicitá-la nos respectivos períodos, pela Área do Candidato 
através da página www.vunesp.com.br/PCAM2602, conforme tabela abaixo e Crono-
grama Previsto (Anexo VIII), seguindo as instruções ali previstas:

FASE PRAZO PREVISTO PARA 
SOLICITAÇÃO (*)

1ª – PROVA OBJETIVA 25/11/26 A 08/01/27
2ª – EXAME ANTROPOMÉTRICO E 3ª – TESTE DE APTIDÃO 
FÍSICA (TAF)

23 A 30/04/27 
(REALIZAÇÃO CONJUNTA)

4ª – AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O CARGO 30/06 A 06/07/27
(*) AS DATAS ESTABELECIDAS PODERÃO SOFRER ALTERAÇÕES, CONFORME ANEXO VIII – 

CRONOGRAMA PREVISTO.

9.4.O candidato que necessitar de condições especiais para realização do exame médi-
co, pesquisa social, avaliação psicológica para porte de arma e curso de formação, po-
derá encaminhar sua solicitação através do e-mail rh.concursos@campinas.sp.gov.br.
9.5.As solicitações de condição especial para prestar as fases do concurso serão ana-
lisadas com base em laudo médico (original ou cópia autenticada), quando for o caso, 
no qual conste a Classificação Internacional de Doença (CID) que acomete o candida-
to. O laudo médico deverá conter também: o nome completo do candidato, e assinatu-
ra, carimbo e CRM do médico responsável pela emissão do laudo.
9.6.Para o envio do laudo médico o candidato deverá, durante os períodos determina-
dos na tabela do item 9.3:
a) acessar a página www.vunesp.com.br/PCAM2602;
b) após o preenchimento da ficha de solicitação da condição especial, acessar a Área 
do Candidato, selecionar o link “Envio de Documentos” e realizar o envio do laudo 
médico, por meio digital (upload);
b1) o laudo médico deverá ser enviado digitalizado com tamanho de até 2 MB e em 
uma das seguintes extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.
9.6.1. Não serão analisados documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenientes 
de arquivo corrompido.
9.6.2. Não serão considerados documentos enviados por quaisquer outras formas e 
prazos que não os estipulados neste Capítulo, nem a entrega condicional ou a com-
plementação/retirada de documentos após os períodos determinados na tabela do item 
9.3.
9.7.O candidato que, excepcionalmente, necessitar solicitar condição especial após os 
prazos determinados na tabela do item 9.3 deverá, até 1 (um) dia útil anteriormente à 
data de realização da respectiva fase, entrar em contato com a Vunesp, pelo telefone 
(11) 3874-6300, de segunda-feira a sábado, das 8h às 18h, para cientificar-se dos deta-
lhes para o atendimento especial e verificar sua viabilidade.
9.8.O atendimento às condições especiais solicitadas ficará sujeito à análise, pela Vu-
nesp, acerca da razoabilidade e da viabilidade dos pedidos.
9.8.1. O candidato deverá observar atentamente os prazos estabelecidos, uma vez que 
o descumprimento poderá resultar no não atendimento de sua solicitação.
9.9.As decisões sobre o deferimento/indeferimento dos requerimentos de condição 
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especial para prestação das fases do certame serão publicadas no Diário Oficial do 
Município, conforme Cronograma Previsto no Anexo VIII, e disponibilizadas no site 
da Vunesp, na “Área do Candidato” no link “Editais e Documentos”.
9.9.1. O candidato que tiver seu pedido de condição especial indeferido, poderá pro-
tocolar recurso contra esse resultado conforme Cronograma Previsto no Anexo VIII, 
pela página www.vunesp.com.br/PCAM2602, na “Área do Candidato - RECUR-
SOS”, seguindo as instruções ali contidas.
9.9.2. O resultado da análise do recurso contra o indeferimento do pedido de condição 
especial para prestação das fases será publicado no Diário Oficial do Município e di-
vulgado na página www.vunesp.com.br/PCAM2602, na “Área do Candidato” no link 
“Editais e Documentos”, conforme Cronograma Previsto no Anexo VIII.
9.10.A concessão de condição especial para a realização das fases, seja por incapaci-
dade temporária ou permanente, não implica em reconhecimento do candidato como 
Pessoa com Deficiência pela Prefeitura Municipal de Campinas, sendo esta análise 
de enquadramento a ser realizada pela Junta Médica Oficial, conforme previsto no 
Capítulo VII.
9.11.A não observância, pelo candidato, de quaisquer disposições deste Capítulo, im-
plicará na perda do direito de atendimento da condição especial.

X - DA CANDIDATA LACTANTE
10.1.A candidata lactante que desejar solicitar atendimento especial para amamenta-
ção durante as fases anteriores à homologação, deverá, desde a realização da ins-
crição até 1 (um) dia útil anteriormente à data de realização de cada fase, entrar 
em contato com a Vunesp, pelo telefone (11) 3874-6300, de segunda-feira a sábado, 
das 8h às 18h, para cientificar-se dos detalhes desse tipo de atendimento especial ou 
na “Área do Candidato” no link “FALE CONOSCO” na página www.vunesp.com.br/
PCAM2602 e realizar sua solicitação.
10.2.Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das fases, a candi-
data lactante deverá levar um acompanhante com idade a partir de 18 (dezoito) anos, 
devidamente documentado, que ficará responsável pela guarda da criança.
10.2.1. O acompanhante somente terá acesso ao local das fases até o horário estabele-
cido para o fechamento dos portões e permanecerá, durante a realização das fases, em 
local separado da candidata, estando submetido a todas as normas aplicáveis ao cer-
tame, especialmente aquelas previstas no Capítulo XII quanto à identificação pessoal, 
uso de equipamentos eletrônicos e de comunicação, porte de materiais, bem como às 
regras de deslocamento mediante acompanhamento de fiscal, sendo que eventual des-
cumprimento poderá implicar a exclusão da candidata do Concurso Público.
10.2.2. A candidata que não levar o acompanhante adulto não poderá permanecer com 
a criança nos locais de realização das fases.
10.2.3. A Prefeitura do Município de Campinas e a Vunesp não disponibilizarão, em 
hipótese alguma, acompanhante para a guarda da criança.
10.3.No momento da amamentação, a candidata permanecerá em sala específica, sem 
a presença do acompanhante da criança e sem o material da prova, caso houver.
10.4.A candidata terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de duas 
horas, por até trinta minutos, por criança (lactente).
10.4.1. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização 
da prova, em igual período, até o limite de 60 (sessenta) minutos.
10.4.2. A candidata que comparecer à Prova Objetiva com a criança e acompanhante 
realizará a prova em sala separada com controle de tempo adicional.
10.5.Excetuada a situação prevista neste Capítulo, não será permitida a permanência 
de quaisquer acompanhantes, seja criança ou adulto, nas dependências dos locais de 
realização das fases, motivo pelo qual se dará a eliminação do candidato neste Con-
curso Público.

XI - DAS FASES DO CONCURSO
11.1.O Concurso Público será composto pelas seguintes fases, conforme tabela abai-
xo:

FASES CAPÍTULOS
Nº DE 

QUESTÕES/ 
TESTES

PONTU-
AÇÃO 

MÁXIMA
CARÁTER

PRIMEIRA FASE – PROVA OBJETIVA CAPÍTULO XII 50 (CINQUEN-
TA)

50 (CIN-
QUENTA)

CLASSIFICATÓ-
RIO E ELIMINA-
TÓRIO

SEGUNDA FASE – EXAME ANTRO-
POMÉTRICO CAPÍTULO XIII - - ELIMINATÓRIO

TERCEIRA FASE – TESTE DE APTI-
DÃO FÍSICA CAPÍTULO XIII 5 (CINCO) 100 (CEM)

CLASSIFICATÓ-
RIO E ELIMINA-
TÓRIO

QUARTA FASE – AVALIAÇÃO PSI-
COLÓGICA ESPECÍFICA PARA O 
CARGO

CAPÍTULO XIV - - ELIMINATÓRIO

QUINTA FASE – EXAME MÉDICO CAPÍTULO XVI - - ELIMINATÓRIO

SEXTA FASE – PESQUISA SOCIAL C A P Í T U L O 
XVII - - ELIMINATÓRIO

SÉTIMA FASE – AVALIAÇÃO PSICO-
LÓGICA PARA PORTE DE ARMA

C A P Í T U L O 
XVIII - - ELIMINATÓRIO

OITAVA FASE – CURSO DE FORMA-
ÇÃO DA ACADEMIA DA GUARDA 
MUNICIPAL

CAPÍTULO XIX - - ELIMINATÓRIO

11.2.A Prova Objetiva, de caráter classificatório e eliminatório, terá duração de 3h 
(três horas) e será composta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 5 
(cinco) alternativas cada uma, sendo considerada correta apenas uma das alternativas, 
versando sobre o conteúdo programático estabelecido no Anexo I.
11.3.O Exame Antropométrico (aferição de altura), de caráter eliminatório, visa cons-
tatar o requisito de altura mínima exigida.
11.4.O Teste de Aptidão Física, de caráter classificatório e eliminatório, visa avaliar 
o condicionamento físico do candidato, de acordo com as atribuições do cargo, e tem 
seu conteúdo estabelecido no Anexo II.
11.5.A Avaliação Psicológica específica para o cargo, de caráter eliminatório, visa 
identificar características de personalidade, aptidão, potencial e adequação do candi-
dato para o exercício do cargo a que concorre, considerando as necessidades, exigên-
cias e peculiaridades da área de atuação, conforme requisitos psicológicos constantes 
no Capítulo XIV.
11.6.O Exame Médico terá caráter eliminatório e será composto pelos exames estabe-
lecidos no Capítulo XVI, incluindo teste toxicológico.
11.7.A Pesquisa Social terá caráter eliminatório e constará de investigação da vida pú-
blica do candidato, a fim de que se comprove sua conduta ilibada e idoneidade moral.

11.8.A Avaliação Psicológica para porte de arma, de caráter eliminatório, visa verifi-
car se o candidato apresenta características cognitivas e de personalidade compatíveis 
com as referidas funções, no âmbito da Prefeitura Municipal de Campinas.
11.9.O Curso de Formação da Academia da Guarda Municipal terá caráter elimina-
tório e versará sobre os conteúdos estabelecidos no Plano de Curso a ser publicado 
anteriormente ao seu início.

XII - DA PROVA OBJETIVA (1ª FASE)
DA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA

12.1.A Prova Objetiva será realizada conforme a seguir:

PROVA OBJETIVA (1ª FASE)

DISCIPLINASDISCIPLINAS Nº DE QUESTÕES 
(PESO 1)

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA DURAÇÃO

CONHECI-
MENTOS 
GERAIS

LÍNGUA PORTUGUESA 12 12

3 (TRÊS) 
HORAS

MATEMÁTICA E RACIOCÍ-
NIO LÓGICO 6 6

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 2 2

SUBTOTAL 20 20

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 30 30
TOTAL 50 50

12.1.1. As questões versarão sobre o conteúdo programático, conforme Anexo I.
12.1.2. A legislação que entrar em vigência após a data de publicação deste Edital, 
bem como as alterações em dispositivos constitucionais e legais, não serão objeto de 
avaliação na Prova Objetiva.  
12.1.3. A realização da Prova Objetiva está prevista para o dia 21/03/2027, conforme 
abaixo:
a) os portões dos locais de prova serão abertos às 11h30 e fechados às 12h30;
b) as provas terão início a partir das 13h.
12.1.4. O candidato deverá comparecer ao local de prova para o qual foi convocado 
com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos do fechamento dos portões, ou 
seja, 11h30.
12.1.5. Não será admitido no local de prova o candidato que se apresentar após o 
horário de fechamento dos portões.
12.2.A realização das provas ocorrerá preferencialmente na cidade de Campinas-SP e 
dependerá da disponibilidade de locais adequados à sua realização.
12.2.1. Caso haja impossibilidade de realização das provas na cidade de Campinas, 
estas poderão ser realizadas em municípios próximos.
12.3.A confirmação da data e das informações sobre horário para a realização das pro-
vas será divulgada oportunamente por meio de Edital de Convocação, a ser publicado 
no Diário Oficial do Município e estará disponível na página www.vunesp.com.br/
PCAM2602, na “Área do Candidato”, no link “Locais de Prova”, conforme Cronogra-
ma Previsto no Anexo VIII.
12.4.O candidato poderá imprimir as informações sobre o seu local de prova na pá-
gina www.vunesp.com.br/PCAM2602, na “Área do Candidato”, no link “Locais de 
Prova”. No referido link, serão indicados a data, o horário e o local de realização das 
provas, sendo esta verificação de exclusiva responsabilidade do candidato.
12.4.1. De forma complementar, a Vunesp enviará ao candidato o Cartão de Convo-
cação por e-mail através do endereço eletrônico informado no ato da inscrição, além 
de SMS no número de celular cadastrado, sendo de exclusiva responsabilidade do 
candidato a manutenção e atualização dos seus contatos.
12.4.2. Não serão encaminhados Cartões de Convocação a candidatos cujo endereço 
eletrônico e número de celular informados na ficha de inscrição estiverem incompletos 
ou incorretos.
12.4.3. A Vunesp e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por 
informações de e-mail e de celular incorretas, incompletas ou por falha na entrega de 
mensagens eletrônicas causada por endereço eletrônico incorreto ou por problemas 
no provedor de acesso do candidato, tais como: caixa de e-mail lotada, filtros AntiS-
pam, eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo 
aconselhável sempre consultar a página www.vunesp.com.br/PCAM2602, na “Área 
do Candidato”, no link “Locais de Prova” para verificar as informações que lhe são 
pertinentes.
12.4.4. As comunicações feitas por intermédio de e-mail e mensagens via SMS são 
meramente informativas, sendo que o candidato deverá acompanhar as publicações 
conforme definição dos itens 12.3 e 12.4.
12.4.4.1. A comunicação pessoal dirigida ao candidato, por qualquer motivo não rece-
bida, não o desobriga do dever de consultar o Edital de Convocação para Prova, publi-
cado no Diário Oficial do Município e na página www.vunesp.com.br/PCAM2602, na 
“Área do Candidato”, no link “Locais de Prova”.
12.4.5. O candidato que não receber o Cartão de Convocação até o 3º (terceiro) dia 
que antecede a realização da prova ou havendo dúvidas quanto ao local, data e horário 
de realização da prova, deverá entrar em contato com o Disque Vunesp (11) 3874-
6300, de segunda-feira a sábado, das 8h às 18h ou na “Área do Candidato - FALE 
CONOSCO” no site da Vunesp, para verificar o ocorrido, com a especificação deste 
Concurso Público.
12.5.Caso, eventualmente, por qualquer que seja o motivo, não constar na lista de 
inscritos publicada no site da Vunesp o nome do candidato, este deverá entrar em 
contato com o Disque Vunesp, pelo telefone (11) 3874-6300, nos dias úteis, das 8h às 
18h, para verificar o ocorrido.
12.5.1. Nesse caso, o candidato poderá participar deste Concurso Público mediante 
o preenchimento e assinatura, no dia da prova, de formulário específico (inclusão), 
desde que proceda à entrega do original do comprovante de pagamento do valor da 
inscrição, efetuado nos moldes previstos neste Edital.
12.5.2. A inclusão de que trata o subitem 12.5.1 será realizada de forma condicional, 
sujeita à posterior verificação da regularidade da referida inscrição.
12.5.3. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automa-
ticamente cancelada. Contra o ato de cancelamento não caberá recurso, independen-
temente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
12.6.Ao candidato somente será permitida a realização das provas na respectiva data, 
local e horário constantes no site da Vunesp e no Cartão de Convocação, não sendo 
admitido no local de prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido.
12.6.1. O não comparecimento às provas resultará na eliminação do candidato deste 
Concurso Público, não havendo segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para 
seu atraso ou ausência.
12.7.O candidato deverá comparecer ao local designado para as provas com ante-
cedência mínima de 60 (sessenta) minutos do horário de fechamento dos portões, 
munido de:
a) original e/ou digital oficial com QR Code de um dos seguintes documentos de 
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identificação: carteiras expedidas pelos Comandos Militares; pelas Secretarias de Se-
gurança Pública; pelos Institutos de Identificação e Corpos de Bombeiros Militares; 
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Con-
selhos, etc.); passaporte; Certificado de Reservista; carteiras funcionais do Ministério 
Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, va-
lham como identidade; RANI (Registro Administrativo de Nascimento de Indígena); 
Carteira de Trabalho e Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo novo, 
com foto);
b) caneta esferográfica de tinta preta, com tubo transparente; e
c) original do comprovante de pagamento do valor da inscrição, caso seu nome não 
tenha constado na lista de inscritos publicada no site da Vunesp.
12.7.1. Somente será admitido na sala de prova o candidato que apresentar um dos 
documentos discriminados na alínea “a” do item 12.7, desde que permita, com clareza, 
a sua identificação.
12.7.2. Caso esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da prova, docu-
mento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresen-
tado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há no 
máximo 30 (trinta) dias da data de realização da prova. O candidato poderá participar 
da prova, sendo, então, submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.
12.7.3. O candidato que não apresentar o documento conforme a alínea “a” do item 
12.7, com exceção do subitem 12.7.2, não fará as provas, sendo eliminado deste Con-
curso Público.
12.8.O candidato não poderá se ausentar da sala ou do local de provas sem o acompa-
nhamento de um fiscal.
12.9.O horário de início das provas será definido em cada sala de aplicação, após 
orientação fornecida pelo fiscal de sala.
12.10.Não haverá prorrogação do tempo previsto para a realização das provas em vir-
tude de afastamento de candidato da sala de provas, exceto para a candidata lactante, 
conforme Capítulo X.
12.11.Para garantir a lisura do encerramento das provas, deverão permanecer em cada 
uma das salas de provas os 3 (três) últimos candidatos, até que o último deles entregue 
sua prova dentro do horário limite desta etapa. Esses candidatos - após a assinatura do 
respectivo termo de encerramento - deverão sair juntos da sala de prova, sob pena de 
exclusão do candidato do certame em caso de recusa.
12.12.Não será permitida a interferência e/ou participação de outras pessoas para a 
realização das provas e/ou transcrição das respostas, salvo no caso do candidato que 
tiver obtido deferimento de sua solicitação de condição especial para esse fim, confor-
me Capítulo IX. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da Vunesp, 
ao qual deverá ditar as respostas. Este procedimento será gravado.
12.12.1. Ao candidato que tiver obtido o deferimento de seu pedido de auxílio por fis-
cal  intérprete de libras, o profissional atuará tão somente na tradução das orientações 
ao candidato a respeito da realização da prova.
12.13.Durante as provas, não será permitida consulta a códigos, livros, manuais, im-
pressos, anotações e/ou outro tipo de pesquisa, utilização de outro material que não o 
fornecido pela Vunesp, utilização de protetor auricular, boné, gorro, chapéu, óculos de 
sol, relógio, telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico de comunicação ou 
de gravação de imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato.
12.13.1. O candidato que estiver de posse de qualquer equipamento eletrônico deverá, 
antes de entrar na sala de prova:  
a) desligá-lo;
b) retirar sua bateria (se possível);
c) acondicioná-lo em embalagem específica fornecida pela Vunesp, devendo lacrar a 
embalagem e mantê-la lacrada, embaixo ou ao lado de sua mesa/carteira, durante todo 
o tempo de realização da prova;
d) colocar também nessa embalagem os eventuais pertences pessoais (relógio, prote-
tor auricular, bonés, gorros ou similares, etc.).
12.13.1.1. Recomenda-se que os candidatos retirem as baterias dos equipamentos ele-
trônicos, garantindo que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador.
12.13.1.2. Caso haja emissão de som, vibração ou movimento, após o início das pro-
vas, a ocorrência constará em registro próprio da empresa organizadora e o candidato 
será excluído conforme a alínea “n” do item 12.21.
12.13.2. O material de que trata o item 12.13 deverá permanecer no local de prova, 
dentro da embalagem devidamente lacrada, até a saída do candidato do prédio de 
realização da prova.
12.13.3. O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular e/
ou óculos de sol deverá apresentar relatório médico e os objetos serão verificados 
pela coordenação. Constatada qualquer irregularidade, o candidato será excluído deste 
Concurso Público.
12.13.3.1. Os demais pertences pessoais do candidato, tais como bolsas e sacolas, 
deverão ser acomodados embaixo de sua carteira ou em local indicado pelos fiscais, 
onde deverão permanecer até o término da prova.
12.14.A Vunesp poderá solicitar aos candidatos a impressão digital e a reprodução de 
uma frase determinada durante a realização das provas.
12.15.É reservado à Vunesp o direito de utilizar detector de metais.
12.16.Excetuada a situação prevista no Capítulo X, não será permitida a permanên-
cia de qualquer acompanhante, seja criança ou adulto, nas dependências dos locais 
de realização das provas, motivo pelo qual se dará a eliminação do candidato deste 
Concurso Público.
12.17.Haverá, em cada sala de provas, cartaz/marcador de tempo para que os candida-
tos possam acompanhar o tempo de prova.
12.17.1. Caberá ao fiscal anotar na lousa o tempo decorrido da prova a cada intervalo 
de 30 (trinta) minutos. Nos momentos em que restarem 30 (trinta) minutos e 10 (dez) 
minutos para o término da prova, serão emitidos avisos para ciência dos candidatos, 
não sendo dado qualquer aviso adicional sobre o tempo restante para o encerramento 
da prova.
12.17.2. Não será concedido tempo adicional ao previsto para a duração da prova para 
que o candidato continue respondendo a questão objetiva ou procedendo à transcrição 
de suas respostas para o rascunho do gabarito e/ou para a folha de respostas definitiva.
12.17.3. Ao candidato que tiver deferido tempo adicional, nos termos dos Capítulos IX 
e X, será considerado como prazo máximo de realização da sua prova o tempo total, 
incluído o tempo adicional, para transcrição para a folha de respostas.
12.18.O candidato, ao término das provas, deverá sair do local de aplicação levando 
consigo apenas seus pertences pessoais e eventual material fornecido pela Vunesp.
12.19.A saída da sala de prova somente será permitida após decorridas 2h (duas ho-
ras) do seu tempo de duração, a contar do efetivo início (apontado na sala), e após o 
candidato ter entregue, obrigatoriamente, ao fiscal da sala, todo o material de prova.
12.20.Ficarão disponíveis os boletins de desempenho do candidato para consulta na 
Área do Candidato na página www.vunesp.com.br/PCAM2602 na data em que o re-
sultado for publicado.

12.21.Será excluído do Concurso Público o candidato que:
a) apresentar-se após o horário de fechamento dos portões, não se admitindo qualquer 
tolerância;
b) apresentar-se em local diferente do que fora convocado;
c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado;
d) no momento de ingresso ou durante a permanência no local de realização das pro-
vas, estiver portando bebida alcoólica;
e) não apresentar documento de identificação original oficial e/ou digital oficial com 
QR Code que bem o identifique;
f) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;
g) retirar-se da sala de provas antes de decorrido o tempo mínimo permitido;
h) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que 
não o fornecido pela Vunesp, ou copiar questões, integral ou parcialmente;
i) ausentar-se da sala de prova levando consigo os materiais de prova fornecidos pela 
Vunesp;
j) não devolver integralmente o material recebido;
k) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;
l) for surpreendido durante a prova em comunicação sobre o conteúdo da prova com 
outras pessoas ou utilizando livro, anotação, impresso não permitido ou máquina cal-
culadora ou similar;
m) estiver portando e/ou fazendo uso, fora das normas estabelecidas neste Edital, 
de qualquer tipo de arma, relógio, óculos inteligentes, aparelho eletrônico ou de co-
municação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros equipamentos 
similares), bem como protetores auriculares e fones de ouvido no local de prova;
n) permitir que quaisquer dos itens e aparelhos eletrônicos indicados na alínea “m” 
emitam som, vibração ou movimento durante a realização das provas;
o) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido;
p) deixar de transcrever ou se recusar a transcrever a frase solicitada;
q) não atender a quaisquer das disposições estabelecidas neste Edital.
12.21.1. Motivará a eliminação do candidato deste Concurso Público, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas de-
finidas neste Edital ou a outras relativas a este certame, aos comunicados, às instruções 
ao candidato ou às instruções constantes da prova, bem como o tratamento descortês a 
qualquer pessoa envolvida na realização das provas.
12.21.2. As exclusões dos candidatos, de acordo com o item 12.21, serão publica-
das junto ao comunicado de resultado das provas, conforme Cronograma Previsto no 
Anexo VIII.
12.22.A Vunesp não se responsabilizará por perda ou extravio de documentos, objetos 
e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos nos locais de realização das provas, nem por 
quaisquer danos a eles causados.

DA PROVA OBJETIVA
12.23.No ato da realização da Prova Objetiva, o candidato receberá:
a) a folha de respostas personalizada;
b) o caderno de questões objetivas.
12.23.1. Será de responsabilidade do candidato a conferência de seus dados constantes 
na folha de respostas e no caderno de questões objetivas, principalmente quanto aos 
seus dados pessoais e ao cargo.
12.23.2. Distribuídos os cadernos de questões aos candidatos e, na hipótese de se 
verificarem falhas de impressão, a Vunesp tomará as providências necessárias, antes 
do início da prova, para:
a) substituir os cadernos de questões com incorreções;
b) não havendo número suficiente de cadernos para a devida substituição, proceder à 
leitura dos itens onde ocorreram falhas, usando, para tanto, um caderno de questões 
completo.
12.23.3. Se a ocorrência for verificada após o início da prova, a Vunesp estabelecerá 
prazo para reposição do tempo usado para regularização do caderno.
12.23.4. O candidato deverá observar, total e atentamente, os termos das instruções 
contidas na capa do caderno de questões e na folha de respostas personalizada, não 
podendo ser alegado desconhecimento com relação a seu conteúdo.
12.23.5. O candidato lerá o caderno de questões, resolverá as questões propostas, e 
transcreverá as respostas para a folha de respostas personalizada, assinando a folha 
somente no campo apropriado.
12.23.6. Recomenda-se a utilização de caneta esferográfica de tinta preta, pois a uti-
lização de caneta de tinta de cor diversa para o preenchimento das respostas poderá 
acarretar prejuízo ao candidato, uma vez que as marcações poderão não ser detectadas 
pelo software de reconhecimento da digitalização.
12.23.7. A folha de respostas personalizada, de preenchimento exclusivo e de respon-
sabilidade do candidato, é o único documento válido para a correção eletrônica e de-
verá ser entregue, no final da prova, ao fiscal de sala, junto com o caderno de questões.
12.24.Na folha de respostas personalizada:
a) não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão 
não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja 
correta;
b) não deverá ser feita marca/rasura fora do campo reservado às respostas ou à as-
sinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o 
desempenho do candidato.
12.24.1. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na folha de respos-
tas personalizada serão de inteira responsabilidade do candidato.
12.24.2. Não haverá substituição da folha de respostas personalizada por erro ou dano 
do material por parte do candidato.
12.25. O exemplar do caderno estará disponível na página www.vunesp.com.br/
PCAM2602, na “Área do Candidato” - “PROVA”, a partir das 14h do primeiro dia útil 
subsequente ao de sua realização.
12.26.O gabarito oficial da Prova Objetiva está previsto para publicação no Diário 
Oficial do Município e na página www.vunesp.com.br/PCAM2602, na Área do Can-
didato, no link “Editais e Comunicados”, a partir das 10h do 2º (segundo) dia útil 
subsequente ao da realização das provas, não podendo ser alegado desconhecimento.
12.27.Quando da publicação do resultado das provas, o espelho das folhas de resposta 
será disponibilizado na página www.vunesp.com.br/PCAM2602, no ícone “VISTA 
DE PROVA”.

DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA
12.28.A Prova Objetiva, de caráter classificatório e eliminatório, será corrigida por 
meio de processamento eletrônico.
12.29.A Prova Objetiva será composta por questões objetivas, conforme a tabela do 
item 12.1.
12.29.1. O cálculo da nota final da Prova Objetiva será igual à soma das notas obtidas 
em todas as questões que a compõem, considerando 1 (um) ponto para cada uma das 
questões respondidas corretamente.
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12.30.A Prova Objetiva valerá o máximo de 50 (cinquenta) pontos.
12.30.1. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que atender, si-
multaneamente, aos dois critérios abaixo elencados:
a) obtiver nota igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do total de pontos 
da Prova Objetiva; e
b) estiver entre os mais bem classificados, em ordem decrescente de nota, conforme 
a tabela a seguir, respeitados os empates na última colocação, após consideradas as 
hipóteses dos subitens 12.30.1.1 a 12.30.1.7:

QUANTIDADE MÁXIMA DE CANDIDATOS HABILITADOS NA PROVA OBJETIVA (1ª FASE)

LAC (*)
SEXO FEMI-

NINO 
(15%)

PPP (*) 
(25%)

PCD (*) 
(5%)

INDÍGE-
NAS 
(3%)

QUILOMBO-
LAS 
(2%)

TOTAL DE HA-
BILITADOS 

(100%)
873 263 438 88 53 35 1.750

(*) LEGENDA: LAC – LISTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA / PPP – PESSOAS PRETAS OU PARDAS 
/ PCD – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

12.30.1.1. As pessoas optantes pela reserva de vagas e que obtiverem pontuação su-
ficiente para aprovação em ampla concorrência constarão tanto na(s) respectiva(s) 
lista(s) de reserva de vagas quanto na lista de ampla concorrência.
12.30.1.2. Na hipótese de candidato optante por reserva de vagas ser habilitado simul-
taneamente em mais de uma listagem, será assegurada a inclusão do próximo candida-
to cotista que figure apenas na respectiva lista de reserva de vaga.
12.30.1.3. O candidato que figurar concomitantemente em mais de uma listagem per-
manecerá nestas, não sendo, contudo, sua posição considerada para efeito de cômputo 
da reserva de vagas.
12.30.1.4. O quantitativo máximo referente à reserva de vagas considerará os candida-
tos habilitados exclusivamente na respectiva listagem.
12.30.1.5. Caso não haja candidatos cotistas PPP, PcD, Indígena e Quilombola em 
número suficiente na respectiva listagem, o saldo de vagas que remanescer será re-
distribuído para outra destas listas de reserva de vagas, observada a ordem sucessiva 
da menor para a maior porcentagem de reserva e, em último caso, para a ampla con-
corrência.
12.30.1.6. Não havendo candidatas do sexo feminino na respectiva lista de reserva de 
vagas em número suficiente para o preenchimento do percentual mínimo estabelecido, 
as vagas remanescentes serão destinadas aos candidatos classificados na lista de ampla 
concorrência, observada a ordem de classificação.
12.30.1.7. O candidato não habilitado em determinada listagem deixará de figurar 
nesta, sendo vedado o retorno em fases posteriores, considerando-se o caráter interde-
pendente das etapas do certame.
12.31.A Prova Objetiva será idêntica para os candidatos de todas as listas, sem distin-
ção entre modalidades de concorrência.

12.32.Os candidatos que não atenderem aos critérios de aprovação descritos no su-
bitem 12.30.1 serão considerados reprovados na Prova Objetiva e excluídos do Con-
curso Público.

XIII - DO EXAME ANTROPOMÉTRICO E TESTE DE APTIDÃO FÍSICA (2ª 
E 3ª FASES)
13.1.Serão convocados para o Exame Antropométrico e para o Teste de Aptidão Física 
(TAF) os candidatos habilitados na Prova Objetiva (1ª Fase), conforme o subitem 
12.30.1.
13.1.1. O Exame Antropométrico, de caráter eliminatório, e o Teste de Aptidão Física, 
de caráter classificatório e eliminatório, serão realizados pela Banca Examinadora na 
ordem preestabelecida, conforme Edital de Convocação, conforme regras deste Capí-
tulo e na data prevista conforme Cronograma Previsto no Anexo VIII.
13.2.O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência (PcD) e habilitado conforme 
o subitem 12.30.1, será convocado para realizar o Exame Antropométrico e o TAF e 
participará destas fases em igualdade de condições com os demais candidatos.
13.3.O Exame Antropométrico e o Teste de Aptidão Física serão realizados na data 
prevista no Cronograma constante do Anexo VIII, devendo o candidato comparecer ao 
local para o qual foi convocado com a antecedência mínima estabelecida no respectivo 
Edital de Convocação.
13.4.A realização das fases ocorrerá preferencialmente na cidade de Campinas/SP e 
dependerá da disponibilidade de locais adequados à sua realização.
13.4.1. Caso haja impossibilidade de realização das fases na cidade de Campinas, 
estas poderão ser realizadas em municípios próximos.
13.5.A confirmação das datas e das informações sobre horário para a realização das 
referidas fases será divulgada oportunamente por meio de Edital de Convocação para 
as fases, a ser publicado no Diário Oficial do Município e estará disponível na página 
www.vunesp.com.br/PCAM2602, na “Área do Candidato”, no link “Locais de Pro-
va”, conforme Cronograma Previsto no Anexo VIII.
13.6.O candidato poderá imprimir as informações sobre o seu local de realização das 
fases na página www.vunesp.com.br/PCAM2602, na “Área do Candidato”, no link 
“Locais de Prova”. No referido link, serão indicados a data, o horário e o local de re-
alização das fases, sendo esta verificação de exclusiva responsabilidade do candidato.
13.6.1. De forma complementar, a Vunesp enviará ao candidato o Cartão de Convo-
cação por e-mail através do endereço eletrônico informado no ato da inscrição, além 
de SMS no número de celular cadastrado, sendo de exclusiva responsabilidade do 
candidato a manutenção e atualização dos seus contatos.
13.6.2. Não serão encaminhados Cartões de Convocação a candidatos cujo endereço 
eletrônico e número de celular informados na ficha de inscrição estiverem incompletos 
ou incorretos.
13.6.3. A Vunesp e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por 
informações de e-mail e de celular incorretas, incompletas ou por falha na entrega de 
mensagens eletrônicas causada por endereço eletrônico incorreto ou por problemas 
no provedor de acesso do candidato, tais como: caixa de e-mail lotada, filtros AntiS-
pam, eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo 
aconselhável sempre consultar a página www.vunesp.com.br/PCAM2602, na “Área 
do Candidato”, no link “Locais de Prova” para verificar as informações que lhe são 
pertinentes.
13.6.4. As comunicações feitas por intermédio de e-mail e mensagens via SMS são 
meramente informativas, sendo que o candidato deverá acompanhar as publicações 
conforme definição dos itens 13.5 e 13.6.
13.6.4.1. A comunicação pessoal dirigida ao candidato, por qualquer motivo não rece-
bida, não o desobriga do dever de consultar o Edital de Convocação para as fases, pu-
blicado no Diário Oficial do Município e na página www.vunesp.com.br/PCAM2602, 
na “Área do Candidato”, no link “Locais de Prova”.
13.6.5. O candidato que não receber o Cartão de Convocação até o 3º (terceiro) dia 
que antecede a realização das fases ou havendo dúvidas quanto ao local, data e horário 
de realização das fases, deverá entrar em contato com o Disque Vunesp (11) 3874-

6300, de segunda-feira a sábado, das 8h às 18h ou na “Área do Candidato - FALE 
CONOSCO” no site da Vunesp, para verificar o ocorrido, com a especificação deste 
Concurso Público.
13.6.6. É responsabilidade de cada candidato o acompanhamento e a consulta sobre 
local, data e horário de realização do Exame Antropométrico e do TAF, não sendo 
fornecidas por telefone estas informações.
13.7.Ao candidato somente será permitida a realização das fases na respectiva data, 
local e horário constantes no site da Vunesp e no Cartão de Convocação, não sendo 
admitido no local de prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido.
13.7.1. O não comparecimento para realização das fases resultará na eliminação do 
candidato deste Concurso Público, não havendo segunda chamada, seja qual for o 
motivo alegado para seu atraso ou ausência.
13.7.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento sobre a realização das referi-
das fases como justificativa de sua ausência.
13.8.O candidato não poderá se ausentar do local de realização das fases sem o acom-
panhamento de um fiscal.

DA REALIZAÇÃO DO EXAME ANTROPOMÉTRICO E DO TESTE DE AP-
TIDÃO FÍSICA
13.9.O candidato que necessitar de condição especial para o Exame Antropométrico e 
para o TAF poderá solicitá-la conforme os Capítulos IX e X.
13.10.Durante a realização do Exame Antropométrico e do TAF não será permitida 
a permanência de acompanhante nos locais designados, com exceção da candidata 
lactante que tiver deferido seu pedido de amamentação, em local próprio.
13.11.Durante a realização do Exame Antropométrico e do TAF haverá o registro de 
imagem e/ou de imagem e som e caberá à Vunesp a coleta, a guarda e a utilização para 
fins acadêmicos de todo o material produzido, respeitado o devido direito constitucio-
nal de imagem e som de todos os envolvidos.
13.12.O candidato deverá comparecer ao local designado para as fases com a antece-
dência mínima estabelecida no respectivo Edital de Convocação munido de:
a)documento de identificaçãooriginal e/ou digital oficial com QR Code;
b)atestado médico, conforme descrito neste Capítulo e no Anexo III; e
c) outros documentos, caso solicitados no Edital de Convocação para as fases.
13.13.Somente será admitido no local das fases o candidato que apresentar o docu-
mento de identificação conforme alínea “a” do item 13.12, desde que permita, com 
clareza, a sua identificação, e o atestado médico, conforme alínea “b” do item 13.12.
13.13.1. Caso esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das fases, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser 
apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedi-
do há no máximo 30 (trinta) dias da data de realização da prova. O candidato poderá 
participar das fases, sendo, então, submetido à identificação especial, compreendendo 
coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.
13.13.2. O candidato que não apresentar o documento de identidade conforme a alínea 
“a” do item 13.12, com exceção do subitem 13.13.1, e o atestado, conforme a alínea 
“b” do item 13.12, não fará as fases, sendo eliminado deste Concurso Público.
13.14.Para realização das fases o candidato, além de apresentar o documento de iden-
tificação previsto na alínea “a” do item 13.12, deverá:
a) Assinar o “Termo de Responsabilidade do Candidato”, fornecido no local das 
fases. Esse termo não substitui a entrega do atestado médico;
b) Entregar ATESTADO MÉDICO específico (conforme modelo no Anexo III), ori-
ginal, proveniente de órgão de saúde ou de clínica de saúde ou de médico, emitido 
em período não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data da realização do Teste de 
Aptidão Física, no qual DEVERÁ CONSTAR, EXPRESSAMENTE:
I - QUE O CANDIDATO ESTÁ APTO PARA REALIZAR O TESTE DE APTIDÃO 
FÍSICA PARA O CARGO DE GUARDA MUNICIPAL;
II - NOME COMPLETO DO CANDIDATO;
III - DATA;
IV - NOME, ASSINATURA E NÚMERO DO CRM DO PROFISSIONAL MÉDICO 
QUE ELABOROU O ATESTADO, os quais poderão ser apresentados por meio de 
carimbo, ou impresso eletrônico, ou dados manuscritos legíveis do médico que emitiu 
o atestado, acompanhado da sua assinatura.
13.14.1. O atestado médico, documento obrigatório e eliminatório, comprova as con-
dições de saúde do candidato para a realização do Teste de Aptidão Física.
13.14.2. O atestado médico não poderá conter expressão que restrinja a sua validade 
no que se refere ao estado/condição de saúde do candidato para a execução do Teste 
de Aptidão Física. Portanto, o texto do atestado deve ser claro quanto à autorização do 
médico ao candidato para realizar a referida fase para o cargo de Guarda Municipal.
13.14.3. O candidato que apresentar atestado médico em desacordo com as exigências 
previstas neste Capítulo, inclusive atestado genérico, que não contenha expressamen-
te todas as informações e declarações nele exigidas, não será autorizado a realizar o 
Exame Antropométrico e o Teste de Aptidão Física, sendo eliminado do Concurso 
Público.
13.14.4. O atestado médico, se aceito pela banca examinadora, será retido e não será 
devolvido ao candidato.
13.14.5. O atestado médico recusado pela banca examinadora será devolvido ao can-
didato e esse será informado da razão da recusa, sendo guardada uma cópia do docu-
mento pela Vunesp.
13.14.6. O candidato que não atender o disposto neste item, não poderá realizar o 
Exame Antropométrico e o TAF, sendo, portanto, eliminado do concurso.
13.15.Para a realização do Exame Antropométrico e do TAF, o candidato deverá utili-
zar apenas trajes e calçados apropriados para exercícios físicos.
13.16.O aquecimento e a preparação para o Exame Antropométrico e para o TAF são 
de responsabilidade do próprio candidato.
13.17.Não haverá segunda chamada para o TAF ou repetição dessa fase, e sua realiza-
ção ocorrerá na data, horário e local estabelecidos no Edital de Convocação.
13.17.1. O Exame Antropométrico e/ou o TAF poderão ser cancelados ou interrom-
pidos, bem como ter alterada a data de sua realização, caso a Banca Examinadora 
considere que não existam as condições meteorológicas necessárias para garantir a 
integridade física dos candidatos e evitar prejuízos ao seu desempenho, devendo esti-
pular nova data com posterior divulgação, sendo certo que, neste caso, os candidatos 
realizarão todos os testes desde o início, desprezando-se todos os resultados porventu-
ra obtidos na ocasião da interrupção.
13.18.Quaisquer anormalidades ou incidentes observados com os candidatos durante a 
realização das referidas fases serão registrados pela Banca Examinadora.
13.19.Para o Exame Antropométrico e o Teste de Aptidão Física, as candidatas do 
sexo feminino serão avaliadas de acordo com os critérios previstos para o sexo femi-
nino neste Edital, independentemente da opção de concorrência à reserva de vagas 
para o sexo feminino.

DO EXAME ANTROPOMÉTRICO
13.20.O Exame Antropométrico visa constatar o requisito de altura mínima exigida, 
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conforme tabela do item 2.1, quais sejam: 1,60 m (um metro e sessenta centímetros) 
para homens e de 1,55 m (um metro e cinquenta e cinco centímetros) para mulheres - e 
será realizado antes do TAF.
13.21.O Exame Antropométrico será realizado com o candidato em pé, descalço, sem 
meias e sem cobertura na cabeça, utilizando-se estadiômetro devidamente aferido por 
órgão competente. A estatura será aferida até o topo da cabeça, desconsiderando-se 
quaisquer acessórios, vestimentas ou o volume dos cabelos que possam interferir na 
medição.
13.22.Na hipótese de não ser constatada a altura mínima exigida, o candidato poderá 
ser submetido, no mesmo dia e em sequência imediata à primeira medição, a uma úni-
ca nova aferição, com o objetivo de confirmar o valor inicialmente verificado.
13.23.Se o candidato não tiver a altura mínima exigida, ficará impedido de realizar o 
TAF, sendo considerado eliminado deste Concurso Público.
13.24.Será eliminado do concurso o candidato que apresentar estatura inferior à míni-
ma exigida, conforme disposto neste edital.

DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA
13.25.As provas a serem aplicadas no Teste de Aptidão Física para os candidatos con-
siderados habilitados na fase do Exame Antropométrico, e suas respectivas pontua-
ções estão descritas no Anexo II.
13.26.Cada prova do TAF será avaliada com nota de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, 
conforme os padrões de desempenho estabelecidos para as atividades descritas no 
Anexo II.
13.26.1.Para fins de pontuação, serão consideradas apenas as execuções realizadas em 
conformidade com o Anexo II, não sendo atribuídos pontos às execuções realizadas 
em desacordo com os procedimentos, critérios e padrões nele estabelecidos.
13.27.A Nota Final do TAF (NTAF) será igual à média aritmética simples das notas 
obtidas nas 05 (cinco) provas, aplicando-se a seguinte fórmula:
 NTAF = ((P1+P2+P3+P4+P5) / 5), onde:
P1 = nota obtida na prova 1:
a) isometria em barra fixa (para candidatas do sexo feminino).
b) flexão de braço em barra fixa (para candidatos do sexo masculino).
P2 = nota obtida na prova 2 - flexão abdominal com a flexão dos joelhos: 01 (um) 
minuto.
P3 = nota obtida na prova 3 - flexão de braço: 01 (um) minuto.
P4 = nota obtida na prova 4 - corrida de 50 metros.
P5 = nota obtida na prova 5 - corrida de 12 minutos.
13.28.Não haverá segunda tentativa ou repetição para a realização de quaisquer das 
provas ou repetição da execução dos exercícios do TAF, exceto no caso do subitem 
13.17.1 e no caso em que a Banca Examinadora reconhecer expressamente pela ocor-
rência de fatores de ordem técnica não provocados pelo candidato e que tenham pre-
judicado o seu desempenho.
13.29.Será considerado HABILITADO nesta fase o candidato que obtiver nota final 
(NTAF) igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos.
13.30.Será considerado INABILITADO e eliminado do certame o candidato que:
a) obtiver nota final (NTAF) inferior a 50 (cinquenta) pontos;
b) obtiver nota inferior a 20 (vinte) em quaisquer das provas do TAF; ou
c) não realizar uma ou mais provas.
13.31.A nota final obtida no TAF (NTAF) será somada à nota da Prova Objetiva.
13.32.Será excluído do Concurso Público, nas fases do Exame Antropométrico e do 
TAF o candidato que:
a) apresentar-se após o horário de fechamento dos portões, não se admitindo qualquer 
tolerância;
b) apresentar-se em local diferente do que fora convocado;
c) não comparecer às fases, seja qual for o motivo alegado;
d) no momento de ingresso ou durante a permanência no local de realização das fases, 
estiver portando bebida alcoólica;
e) não apresentar documento de identificação original oficial e/ou digital oficial com 
QR Code que bem o identifique;
f) ausentar-se do local dos testes sem a autorização do fiscal;
g) apresentar-se com o traje em desacordo com o estabelecido no item 13.15;
h) utilizar boné/chapéu ou qualquer outro material que não seja o estritamente neces-
sário;
i) estiver portando e/ou fazendo uso, fora das normas estabelecidas neste Edital, de 
qualquer tipo de arma, relógio, óculos inteligentes, aparelho eletrônico ou de comuni-
cação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros equipamentos simi-
lares), bem como protetores auriculares e fones de ouvido no local de prova;
j) não assinar o Termo de Responsabilidade, conforme estabelecido na alínea “a” do 
item 13.14;
k) não apresentar o atestado médico conforme estabelecido na alínea “b” do item 
13.14;
l) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido;
m) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;
n) não atender a quaisquer das disposições estabelecidas neste Edital.
13.32.1. Motivará a eliminação do candidato deste Concurso Público, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas de-
finidas neste Edital ou a outras relativas a este certame, aos comunicados, às instruções 
ao candidato ou às instruções constantes das fases, bem como o tratamento descortês 
a qualquer pessoa envolvida na realização das fases.
13.32.2. As exclusões dos candidatos, de acordo com o item 13.32, serão publicadas 
junto ao comunicado de resultado das fases, conforme Cronograma Previsto no Anexo 
VIII.
13.33.Os candidatos que forem considerados habilitados no Exame Antropométrico e 
habilitados no Teste de Aptidão Física serão convocados para a Avaliação Psicológica.
13.34.Os candidatos inabilitados no Exame Antropométrico e inabilitados no Teste de 
Aptidão Física estarão automaticamente excluídos deste Concurso Público.

DA CANDIDATA GESTANTE OU EM ESTADO PUERPERAL NO EXAME 
ANTROPOMÉTRICO E TESTE DE APTIDÃO FÍSICA 
13.35.A candidata gestante ou em estado puerperal somente poderá realizar o Teste 
de Aptidão Física na data prevista mediante a apresentação, no dia da avaliação, de 
atestado médico específico, emitido por médico habilitado - contendo CRM, carimbo 
e assinatura do médico - e que declare expressamente sua aptidão para a realização do 
Teste de Aptidão Física na respectiva data.
13.36. Caso a candidata não possua aptidão para realizar o Teste de Aptidão Física na 
data inicialmente prevista, será lhe assegurada a realização do Exame Antropométrico 
e do TAF em data posterior.
  13.36.1. Na hipótese deste item, a candidata deverá apresentar atestado médico, emi-
tido por médico habilitado, nos termos do item 13.35, que comprove sua inaptidão 
para a realização do Teste de Aptidão Física na data inicialmente prevista, por uma 

das seguintes formas:
  a) por meio da “Área do Candidato”, no site da Vunesp, a partir da publicação da 
Convocação para o Exame Antropométrico e o Teste de Aptidão Física, conforme 
Cronograma Previsto no Anexo VIII; ou
  b) presencialmente, no dia da avaliação, hipótese em que será admitida a apresenta-
ção do atestado por procurador devidamente habilitado.
13.36.2. Na hipótese de realização do Exame Antropométrico e TAF em data poste-
rior, observar-se-á o prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias contados da data do 
parto ou do término do período gestacional, de acordo com a conveniência da admi-
nistração, sem prejuízo da participação nas demais fases do concurso.
13.36.3.Em até 60 (sessenta) dias após o parto ou período gestacional, a candidata 
deverá enviar, por meio da “Área do Candidato” no site da Vunesp, Certidão de Nas-
cimento da criança ou novo atestado médico, no qual deverá constar o fim do período 
gestacional, contendo a assinatura, o carimbo e o CRM do médico que o emitiu.
13.36.4. Caso a candidata realize o Exame Antropométrico e o TAF em data posterior 
e seja habilitada em todas as fases e avaliações posteriores do certame, será incluída na 
lista de classificação final, ainda que o edital já tenha sido homologado.
13.37.Em quaisquer das hipóteses previstas nos itens 13.35 e 13.36, será eliminada 
do concurso a candidata que deixar de apresentar ou enviar o atestado médico, ou que 
apresentá-los em desconformidade com este edital.
13.38.Caso a candidata gestante ou em estado puerperal seja eliminada nas fases do 
concurso posteriores ao TAF, será automaticamente excluída do certame, perdendo o 
direito de realizar o Exame Antropométrico e o TAF.

XIV - DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O CARGO (4ª 
FASE)
14.1.Serão convocados para a Avaliação Psicológica específica para o cargo os can-
didatos habilitados no Exame Antropométrico e no Teste de Aptidão Física (2ª e 3ª 
Fases).

DA REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O 
CARGO
14.2.A Avaliação Psicológica específica para o cargo levará em conta as características 
especiais que o cargo exige e destinar-se-á a verificar a capacidade do candidato para 
utilizar as funções psicológicas necessárias ao desempenho do cargo, nas condições 
atuais oferecidas pela Prefeitura Municipal de Campinas. Essa verificação dar-se-á 
por meio de instrumental competente, consoante normas vigentes, a fim de constatar a 
existência ou inexistência de fatores considerados imprescindíveis ao bom desempe-
nho das atribuições do cargo.
14.2.1. A Avaliação Psicológica será realizada com base nas normas vigentes.
14.3.A Avaliação Psicológica será composta por métodos e técnicas de avaliação psi-
cológica de aplicação individual e/ou coletiva, com o objetivo de avaliar aspectos 
emocionais gerais, de personalidade e habilidade específicas de acordo com o Perfil 
Psicológico estabelecido neste Capítulo, bem como considerando as atribuições do 
cargo, as necessidades, exigências e peculiaridades da área de atuação.
14.3.1. Os candidatos inscritos como Pessoas com Deficiência a serem avaliados 
psicologicamente, quando necessário, serão submetidos a instrumentos psicológicos 
equivalentes/similares aos aplicados para os demais candidatos, com intuito de favo-
recer o processo de inclusão do candidato.
14.3.2. A Avaliação Psicológica específica para o cargo, de caráter eliminatório, será 
realizada conforme regras deste Capítulo e na data prevista conforme Cronograma 
Previsto no Anexo VIII, sendo que o candidato deverá comparecer ao local para o 
qual foi convocado com a antecedência mínima estabelecida no respectivo Edital de 
Convocação.
14.3.3. Não será admitido no local da fase o candidato que se apresentar após o horário 
de fechamento dos portões.
14.4.A realização da Avaliação Psicológica ocorrerá preferencialmente na cidade de 
Campinas/SP e dependerá da disponibilidade de locais adequados à sua realização.
14.4.1. Caso haja impossibilidade de realização da Avaliação Psicológica na cidade de 
Campinas, esta poderá ser realizada em municípios próximos.
14.5.A confirmação da data e das informações sobre horário para a realização da Ava-
liação serão divulgadas oportunamente por meio de Edital de Convocação, a ser pu-
blicado no Diário Oficial do Município e estará disponível na página www.vunesp.
com.br/PCAM2602, na “Área do Candidato”, no link “Locais de Prova”, conforme 
Cronograma Previsto no Anexo VIII.
14.6.O candidato poderá imprimir as informações sobre o seu local de Avaliação na 
página www.vunesp.com.br/PCAM2602, na “Área do Candidato”, no link “Locais de 
Prova”. No referido link, serão indicados a data, o horário e o local de realização da 
Avaliação, sendo esta verificação de exclusiva responsabilidade do candidato.
14.6.1. De forma complementar, a Vunesp enviará ao candidato o Cartão de Convo-
cação por e-mail através do endereço eletrônico informado no ato da inscrição, além 
de SMS no número de celular cadastrado, sendo de exclusiva responsabilidade do 
candidato a manutenção e atualização dos seus contatos.
14.6.1.1. Não serão encaminhados Cartões de Convocação a candidatos cujo endereço 
eletrônico e número de celular informados na ficha de inscrição estiverem incompletos 
ou incorretos.
14.6.2. A Vunesp e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por 
informações de e-mail e de celular incorretas, incompletas ou por falha na entrega de 
mensagens eletrônicas causada por endereço eletrônico incorreto ou por problemas 
no provedor de acesso do candidato, tais como: caixa de e-mail lotada, filtros AntiS-
pam, eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo 
aconselhável sempre consultar a página www.vunesp.com.br/PCAM2602, na “Área 
do Candidato”, no link “Locais de Prova” para verificar as informações que lhe são 
pertinentes.
14.6.3. As comunicações feitas por intermédio de e-mail e mensagens via SMS são 
meramente informativas, sendo que o candidato deverá acompanhar as publicações 
conforme definição dos itens 14.5 e 14.6.
14.6.3.1. A comunicação pessoal dirigida ao candidato, por qualquer motivo não re-
cebida, não o desobriga do dever de consultar o Edital de Convocação, publicado no 
Diário Oficial do Município e na página www.vunesp.com.br/PCAM2602, na “Área 
do Candidato”, no link “Locais de Prova”.
14.6.4. O candidato que não receber o Cartão de Convocação até o 3º (terceiro) dia que 
antecede a realização da Avaliação Psicológica ou havendo dúvidas quanto ao local, 
data e horário de realização da Avaliação, deverá entrar em contato com o Disque 
Vunesp (11) 3874-6300, de segunda-feira a sábado, das 8h às 18h ou na “Área do 
Candidato - FALE CONOSCO” no site da Vunesp, para verificar o ocorrido, com a 
especificação deste Concurso Público.
14.6.5. É responsabilidade de cada candidato o acompanhamento e a consulta sobre 
local, data e horário de realização da Avaliação Psicológica, não sendo fornecidas por 
telefone estas informações.
14.7.Ao candidato somente será permitida a realização da Avaliação Psicológica na 
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respectiva data, local e horário constantes no site da Vunesp e no Cartão de Convo-
cação, não sendo admitido no local de Avaliação o candidato que se apresentar em 
desacordo com as disposições estabelecidas no edital de convocação.
14.7.1. O não comparecimento à Avaliação Psicológica resultará na eliminação do 
candidato deste Concurso Público, não havendo segunda chamada, seja qual for o 
motivo alegado para seu atraso ou ausência.
14.7.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento sobre a realização da referida 
fase como justificativa de sua ausência.
14.7.3. Em hipótese alguma, haverá segunda chamada para a sua realização.  
14.8.O candidato deverá comparecer ao local designado para a Avaliação Psicológica 
com a antecedência mínima estabelecida no respectivo Edital de Convocação munido 
de documento de identificaçãooriginal e/ou digital oficial com QR Code.
14.9.Somente será admitido no local da Avaliação o candidato que apresentar o do-
cumento de identificação conforme item 14.8, desde que permita, com clareza, a sua 
identificação.
14.10.O candidato não poderá se ausentar da sala ou do local de Avaliação sem o 
acompanhamento de um fiscal.
14.11.Durante a Avaliação, não será permitida consulta a livros, manuais, impressos, 
anotações e/ou outro tipo de pesquisa, utilização de outro material que não o forneci-
do pela Vunesp, utilização de protetor auricular, boné, gorro, chapéu, óculos de sol, 
relógio, telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico de comunicação ou de 
gravação de imagem, de som, ou de imagem e som pelo candidato.
14.11.1. O candidato que estiver de posse de qualquer equipamento eletrônico deverá, 
antes de entrar na sala de aplicação da Avaliação Psicológica:
a) desligá-lo;
b) retirar sua bateria (se possível);
c) acondicioná-lo em embalagem específica fornecida pela Vunesp, devendo lacrar a 
embalagem e mantê-la lacrada, em local indicado pelos fiscais, durante todo o tempo 
de realização da Avaliação;
d) colocar também nessa embalagem os eventuais pertences pessoais (relógio, prote-
tor auricular, bonés, gorros ou similares, etc.).
14.11.1.1. Recomenda-se que os candidatos retirem as baterias dos equipamentos ele-
trônicos, garantindo que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador.
14.11.1.2. Caso haja emissão de som, vibração ou movimento de aparelho, após o iní-
cio da Avaliação, a ocorrência constará em registro próprio da empresa organizadora e 
o candidato será eliminado do certame.
14.11.2. O material de que trata o item 14.11 deverá permanecer no local de Avalia-
ção, dentro da embalagem devidamente lacrada, até a saída do candidato do prédio de 
realização da referida fase.
14.11.3. O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular e/
ou óculos de sol deverá apresentar relatório médico e os objetos serão verificados 
pela coordenação. Constatada qualquer irregularidade, o candidato será excluído deste 
Concurso Público.
14.11.3.1. Os demais pertences pessoais do candidato, tais como bolsas e sacolas, 
deverão ser acomodados também em local indicado pelos fiscais, onde deverão per-
manecer até o término da Avaliação.
14.12.A Vunesp poderá solicitar aos candidatos a impressão digital e a reprodução de 
uma frase determinada durante a realização da Avaliação.
14.13.É reservado à Vunesp o direito de utilizar detector de metais.
14.14.Excetuada a situação prevista no Capítulo X, não será permitida a permanência 
de qualquer acompanhante, seja criança ou adulto, nas dependências dos locais de re-
alização da Avaliação Psicológica, motivo pelo qual se dará a eliminação do candidato 
deste Concurso Público.
14.15.Será excluído do Concurso Público, na fase da Avaliação Psicológica específica 
para o cargo, o candidato que:
a) apresentar-se após o horário estabelecido, conforme Edital de Convocação, não se 
admitindo qualquer tolerância;
b) apresentar-se em local diferente do que fora convocado;
c) não comparecer à Avaliação Psicológica, seja qual for o motivo alegado;
d) no momento de ingresso ou durante a permanência no local de realização da Avalia-
ção Psicológica e da Entrevista Devolutiva, estiver portando bebida alcoólica;
e) não apresentar documento de identificação original oficial e/ou digital oficial com 
QR Code que bem o identifique;
f) ausentar-se do local de Avaliação sem a autorização do fiscal;
g) retirar-se da sala de avaliação antes de finalizada a aplicação dos testes;
h) ausentar-se do local de Avaliação levando consigo os materiais fornecidos pela 
Vunesp;
i) não devolver integralmente o material recebido;
j) lançar mão de meios ilícitos para a execução da Avaliação;
k) for surpreendido durante a Avaliação em comunicação sobre o seu conteúdo com 
outras pessoas ou utilizando livro, anotação, impresso não permitido ou similares;
l) estiver portando e/ou fazendo uso, fora das normas estabelecidas neste Edital, de 
qualquer tipo de arma, relógio, óculos inteligentes, aparelho eletrônico ou de comu-
nicação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros equipamentos si-
milares), bem como protetores auriculares e fones de ouvido no local de Avaliação;
m) permitir que quaisquer dos itens e aparelhos eletrônicos indicados na alínea “l” 
emitam som, vibração ou movimento durante a realização da Avaliação;
n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido;
o) deixar de transcrever ou se recusar a transcrever a frase solicitada;
p) não atender a quaisquer das disposições estabelecidas neste Edital.
14.15.1. Motivará a eliminação do candidato deste Concurso Público, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas 
definidas neste Edital ou a outras relativas a este certame, aos comunicados, às instru-
ções ao candidato ou às instruções constantes da Avaliação, bem como o tratamento 
descortês a qualquer pessoa envolvida na realização da Avaliação.
14.15.2. As exclusões dos candidatos de que trata este item serão publicadas junto ao 
comunicado de resultado da Avaliação Psicológica, conforme Cronograma Previsto 
no Anexo VIII.
14.16.A Vunesp não se responsabilizará por perda ou extravio de documentos, objetos 
e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos nos locais de realização da Avaliação Psico-
lógica, nem por quaisquer danos a eles causados.

DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O CARGO
14.17.A escolha de testes psicológicos será definida de acordo com o Perfil Psicológi-
co constante neste Edital, conforme as características, descrições e dimensões relacio-
nadas ao respectivo cargo deste certame, de forma que permitam identificar a compa-
tibilidade das características psicológicas do candidato com os requisitos psicológicos 
necessários ao desempenho do cargo pretendido:

REQUISITOS PSICOLÓGICOS A SEREM AVALIADOS

CARACTERÍSTICAS - DIMENSÕES
a) Atenção - adequado
b) Controle e canalização produtiva da agressividade - adequado
c) Controle emocional - bom
d) Cooperação - adequado
e) Comunicação - adequado
f) Domínio psicomotor - adequado
g) Flexibilidade - adequado
h) Impulsividade - diminuído
i) Produtividade - adequado
j) Relacionamento interpessoal - bom
k) Resistência à fadiga psicofísica - adequado
l) Trabalho em equipe - adequado

DEFINIÇÕES DAS CARACTERÍSTICAS
a)Atenção: Trata da capacidade e do esforço realizado para focalizar, selecionar, di-
vidir e alternar, processando estímulos específicos do meio ambiente em detrimento 
de outros. Desta forma, o indivíduo torna-se capaz de utilizar seus recursos cognitivos 
para emitir respostas rápidas e assertivas diante de estímulos que julgue importantes.
b)Controle e canalização produtiva da agressividade: Capacidade do candidato de 
controlar a manifestação da energia agressiva a fim de que esta não surja de forma 
inadequada em seu comportamento, e para que, ao mesmo tempo, possa direcioná-la à 
realização de atividades que sejam benéficas para si e para a sociedade, mostrando-se 
uma pessoa combativa.
c)Controle emocional: Capacidade de manter estabilidade psíquica diante de situa-
ções adversas, urgências e eventos críticos, demonstrando autocontrole, tolerância à 
frustração e equilíbrio sob pressão.  
d)Cooperação: Capacidade para colaborar espontaneamente com colegas e chefes na 
execução dos trabalhos.
e) Comunicação: Facilidade para manipular os termos linguísticos na expressão do 
pensamento, por meio de verbalização clara, demonstrando habilidade de expressar 
ideias com lógica e objetividade, sendo eficiente e eficaz.
f)Domínio psicomotor: Habilidade cinestésica, por meio da qual o corpo movimenta-
-se com eficiência, atendendo com presteza às solicitações psíquicas e/ou emocionais.
g)Flexibilidade: Capacidade de adaptar-se a diferentes pessoas, situações e às mudan-
ças no ambiente de trabalho.
h) Impulsividade: Deve predominar o controle das emoções, reagindo aos estímulos 
de forma equilibrada e utilizando de seu potencial intelectual para responder de ma-
neira assertiva às situações inesperadas.
i)Produtividade: Capacidade de atingir metas, apresentando resultados satisfatórios 
com qualidade.
j)Relacionamento interpessoal: Capacidade de estabelecer um bom relacionamento 
interpessoal, mantendo-se acessível ao diálogo para análise de situações e demons-
trando segurança e confiança. É necessário manter uma postura respeitosa, equilibran-
do formalidade e firmeza, além de demonstrar empatia frente as diferentes demandas 
do ambiente profissional.  
k)Resistência à fadiga psicofísica: Aptidão psíquica e somática do candidato para 
suportar uma longa exposição a agentes estressores, sem sofrer danos importantes em 
seu organismo e sem que tais agentes interfiram na sua capacidade cognitiva.
l)Trabalho em equipe: Capacidade para manter postura profissional participativa e 
colaboradora.

DIMENSÕES:
 BOM - Acima dos níveis medianos.
 ADEQUADO - Dentro dos níveis medianos.
 DIMINUÍDO - Abaixo dos níveis medianos.

14.17.1 A Avaliação Psicológica será constituída pela aplicação e avaliação de tes-
tes psicológicos validados e fidedignos cientificamente, que permitam identificar a 
compatibilidade de características psicológicas do candidato com as atribuições do 
cargo pleiteado, conforme o Perfil Psicológico deste Capítulo. Os requisitos psicoló-
gicos para o bom desempenho das atribuições do respectivo cargo foram estabelecidos 
previamente, considerando as responsabilidades do cargo, a descrição detalhada das 
atividades e tarefas, a identificação dos conhecimentos, habilidades e características 
pessoais necessárias para o desempenho das atividades do respectivo cargo.
14.18.Essa verificação se dará por meio de instrumental competente, embasado em 
normas e procedimentos reconhecidos pela comunidade científica, validado em nível 
nacional e em conformidade com as normas do Conselho Federal de Psicologia.
14.19.O perfil psicológico é constituído por um rol de características de personalidade 
e aspectos cognitivos que permitam ao indivíduo adaptar-se e apresentar desempenho 
positivo enquanto ocupante do cargo a que se destina este Concurso.
14.20.Visando uma avaliação uniforme, os critérios serão objetivos, sendo uma ava-
liação global de cada teste psicológico, considerando o desempenho dos candidatos 
na etapa da Avaliação Psicológica, de acordo com a padronização prevista em manual 
específico de cada instrumento psicométrico.
14.21.A Banca Examinadora desta etapa será composta por psicólogos com registro 
ativo no Conselho Regional de Psicologia e seguindo o disposto nas Resoluções do 
Conselho Federal de Psicologia nº 31/2022 e 08/2025.
14.22.O resultado da Avaliação Psicológica será definido por meio dos conceitos 
APTO ou INAPTO, conforme descrição a seguir:
 - APTO: significa que o candidato apresentou, na época da aplicação dos testes e 
técnicas da Avaliação Psicológica, o perfil psicológico (item 14.17) compatível com a 
descrição das atribuições do cargo.
 - INAPTO: significa que o candidato não apresentou, na época da aplicação dos testes 
e técnicas da Avaliação Psicológica, o perfil psicológico (item 14.17) compatível com 
a descrição das atribuições do cargo.
14.23.Para ser considerado APTO, o candidato deverá apresentar resultados a partir 
dos níveis medianos tanto nas habilidades cognitivas/intelectuais quanto nas caracte-
rísticas gerais emocionais e de personalidade, de acordo com a dimensão definida para 
cada característica do Perfil Psicológico, considerando as atribuições do cargo.
14.24.A inaptidão na Avaliação Psicológica não pressupõe a existência de transtornos 
mentais, indicando, tão somente, que o avaliado não atendeu, à época dos exames, aos 
parâmetros exigidos para o exercício das funções do cargo pretendido.
14.25.Nenhum candidato considerado inapto será submetido à nova Avaliação Psico-
lógica, dentro do presente Concurso Público.
14.26.O candidato considerado INAPTO na Avaliação Psicológica será eliminado do 
Concurso Público.
14.27. Caso o candidato tenha sido considerado apto em avaliação psicológica para 
outro cargo ou órgão, tal aptidão não terá validade para este certame, nos termos da 
Resolução CFP nº 08/2025.
14.28.Não haverá vista de documentos considerados sigilosos.
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DA ENTREVISTA DEVOLUTIVA
14.29.Será facultado ao candidato considerado INAPTO solicitar a realização do pro-
cedimento denominado “entrevista devolutiva”, para conhecimento das razões de sua 
inaptidão, mediante requerimento específico, por meio de link que será disponibiliza-
do no site da Vunesp, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis subsequentes à publicação 
do resultado da Avaliação Psicológica específica para o cargo no Diário Oficial do 
Município.
14.29.1. A entrevista devolutiva será exclusivamente de caráter informativo para es-
clarecimento do motivo da inaptidão do candidato ao propósito do concurso público, 
não sendo, em hipótese alguma, considerada como recurso ou nova oportunidade de 
realização da Avaliação.
14.30.Para o cumprimento da entrevista devolutiva, o candidato deverá comparecer 
no local determinado através de publicação no Diário Oficial do Município, com a 
antecedência mínima estabelecida no respectivo comunicado, munido de documento 
de identificaçãooriginal e/ou digital oficial com QR Code. A realização da entrevis-
ta devolutiva não altera o resultado da Avaliação Psicológica específica para o cargo.
14.31.Em consonância com o Código de Ética Profissional do Psicólogo, as Reso-
luções do Conselho Federal de Psicologia e as orientações do Conselho Regional de 
Psicologia/SP, a entrevista devolutiva será concedida uma única vez, de forma pessoal 
e individual, em local, data e horário a serem divulgados através de comunicado pu-
blicado no Diário Oficial do Município.
14.31.1. A entrevista devolutiva poderá ocorrer em dias úteis, finais de semana ou 
feriados, conforme comunicado que será disponibilizado por meio de publicação no 
Diário Oficial do Município e no site da Vunesp, na página do Concurso, antes do 
prazo para interposição do recurso administrativo relativo ao resultado da Avaliação 
Psicológica.
14.31.2. No momento da realização do procedimento da entrevista devolutiva para o 
conhecimento das razões da inaptidão, o candidato receberá uma cópia de seu laudo 
psicológico contendo o resultado da avaliação psicológica. Serão disponibilizadas, 
também, explicações sobre o processo.
14.31.3. Caso o candidato indique um representante legal, sob sua responsabilidade, 
para retirar o documento resultante da Avaliação Psicológica, este será entregue em 
envelope devidamente lacrado, sem a realização da entrevista devolutiva.
14.31.4. O candidato que desejar, poderá comparecer acompanhado de um profissio-
nal psicólogo por ele contratado. O psicólogo deve estar regularmente inscrito e ativo 
em algum Conselho Regional de Psicologia (CRP), conforme as normas do Conselho 
Federal de Psicologia, e poderá observar a entrevista, sem interferir em seu andamen-
to, desde que não tenha feito parte do certame.
14.31.4.1. O psicólogo contratado pelo candidato deverá apresentar a carteira de iden-
tidade profissional original do Conselho Regional de Psicologia e entregar declaração 
de nada consta expedida pelo CRP, sob pena de vedação do acesso à entrevista.
14.31.4.1.1. O não cumprimento desta cláusula editalícia impossibilitará a realização 
do procedimento de abertura de vista e não haverá agendamento de nova data/hora 
para tal fim.
14.31.4.2. Para que seja realizada a análise técnica, o psicólogo contratado terá acesso 
ao material psicológico somente no local, data e hora agendados para a entrevista de-
volutiva, não sendo permitido em hipótese alguma filmar, fotografar ou efetuar cópia 
desse material.
14.31.4.3. O psicólogo contratado somente poderá representar um candidato por vez.
14.31.4.4. O sigilo sobre todas as informações obtidas, bem como aquelas que serão 
fornecidas na entrevista devolutiva ao candidato, será de inteira responsabilidade do 
psicólogo contratado e do candidato.
14.31.4.5. Caso o candidato compareça sozinho à sessão de conhecimento das razões, 
os aspectos técnicos não serão discutidos.
14.32. A entrevista devolutiva não poderá ser filmada, gravada nem fotografada.
14.32.1. O candidato terá o direito de receber os documentos psicológicos resultantes 
da Avaliação Psicológica, nos termos da Resolução do Conselho Federal de Psicologia 
nº 08/2025.
14.33.Os motivos de inaptidão possuem caráter meramente informativo, possibilitan-
do ao candidato conhecer as razões da decisão, entretanto, não serão discutidos aspec-
tos técnicos ou o mérito da avaliação.
14.34. O candidato considerado inapto, solicitante ou não da entrevista devolutiva, 
poderá interpor recurso administrativo contra o resultado da Avaliação Psicológica, 
nos termos do Capítulo XXI e de acordo com o Cronograma Previsto no Anexo VIII.
14.34.1. A Banca Recursal que avaliará os recursos administrativos interpostos re-
ferentes à inaptidão na avaliação psicológica será composta por psicólogos que não 
participaram em nenhuma das fases deste Concurso Público, regularmente inscritos 
e ativos em qualquer Conselho Regional de Psicologia (CRP) do território nacional, 
conforme determinação do Conselho Federal de Psicologia.
14.35.Os candidatos que forem considerados aptos na Avaliação Psicológica perma-
necerão neste Concurso Público.
14.36.Os candidatos inaptos na Avaliação Psicológica estarão automaticamente exclu-
ídos deste Concurso Público.

XV - DA CLASSIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1.A nota final dos candidatos aptos na Avaliação Psicológica específica para o car-
go será igual à somatória dos pontos obtidos na Prova Objetiva e no Teste de Aptidão 
Física, conforme critérios estabelecidos nos Capítulos XII e XIII.
15.2.Na hipótese de igualdade de nota final, considerar-se-ão os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem, o candidato que tiver:
a) obtido a maior nota final no Teste de Aptidão Física;
b) obtido a maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos;
c) obtido a maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
d) obtido a maior pontuação nas questões de Matemática e Raciocínio Lógico;
e) obtido a maior pontuação nas questões de Legislação Municipal;
f) participação efetiva como jurado em Tribunal do Júri, conforme regras do Capítulo 
IV.

15.3.A publicação da Classificação Prévia, já considerados os critérios de desempate 
acima estabelecidos, será feita em seis listagens (LAC, pessoas do Sexo Feminino, 
PPP, PcD, Indígenas e Quilombolas), em ordem decrescente da nota final, conside-
rando o limite máximo estabelecido no quadro abaixo, respeitando os empates na 
última posição, após consideradas as hipóteses dos subitens 15.3.1 a 15.3.4:

QUANTIDADE MÁXIMA DE CLASSIFICADOS

LAC (*)
SEXO FEMI-

NINO 
(15%)

PPP (*) 
(25%)

PCD (*) 
(5%)

INDÍGE-
NAS 
(3%)

QUILOMBO-
LAS 
(2%)

TOTAL DE CLAS-
SIFICADOS 

(100%)
873 263 438 88 53 35 1.750

(*) LEGENDA: LAC – LISTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA / PPP – PESSOAS PRETAS OU PARDAS 
/ PCD – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

15.3.1. As pessoas optantes pela reserva de vagas e que obtiverem pontuação suficien-
te para aprovação em ampla concorrência constarão tanto na(s) respectiva(s) lista(s) 
de reserva de vagas quanto na lista de ampla concorrência.
15.3.2. Na hipótese de candidato optante por reserva de vagas ser classificado simulta-
neamente em mais de uma listagem, será assegurada a inclusão do próximo candidato 
cotista que figure apenas na respectiva lista de reserva de vagas.
15.3.2.1. O candidato que figurar concomitantemente em mais de uma listagem per-
manecerá nestas, não sendo, contudo, sua posição considerada para efeito de cômputo 
da reserva de vagas.
15.3.2.2. O quantitativo máximo referente à reserva de vagas considerará os candida-
tos classificados exclusivamente na respectiva listagem.
15.3.3. Caso não haja candidatos cotistas PPP, PcD, Indígenas e Quilombolas em nú-
mero suficiente na respectiva listagem, o saldo de vagas que remanescer será redis-
tribuído para outra destas listas de reserva de vagas, observada a ordem sucessiva da 
menor para a maior porcentagem de reserva e, em último caso, para a ampla concor-
rência.
15.3.4. Não havendo candidatas do sexo feminino na respectiva lista de reserva de 
vagas em número suficiente para o preenchimento do percentual mínimo estabelecido, 
as vagas remanescentes serão destinadas aos candidatos classificados na lista de ampla 
concorrência, observada a ordem de classificação.
15.4.Os candidatos optantes pela reserva de vagas aprovados em todas as etapas serão 
classificados no resultado final do concurso tanto nas listas de ampla concorrência 
quanto nas listas de reserva de vagas, desde que tenham tido conceito ou pontuação 
suficientes nessas, em cada uma das etapas do certame.
15.5.Os candidatos inscritos e classificados previamente nas listagens de cotas para 
PPP, PcD, Indígenas e Quilombolas serão submetidos, conforme o caso, à avaliação 
pela Comissão de Confirmação da Autodeclaração, pela Junta Médica Oficial ou à 
análise documental pela comissão competente, antes da publicação da Classificação 
Final, observadas as regras estabelecidas nos Capítulos VI e VII.
15.6.A publicação da Classificação Final ocorrerá após a avaliação dos candidatos 
cotistas e respectivos prazos de interposição e resultado dos recursos, conforme Cro-
nograma Previsto no Anexo VIII.
15.7.A Classificação Final e a Homologação do Concurso serão divulgadas no Diário 
Oficial do Município, bem como no site da Vunesp, conforme Cronograma Previsto 
no Anexo VIII.
15.8.Após a homologação, as convocações para a quinta fase deste Concurso Público 
ocorrerão conforme exclusiva necessidade da Prefeitura Municipal de Campinas e 
serão realizadas respeitando a ordem de classificação final.

XVI - DO EXAME MÉDICO (5ª FASE)
16.1.A quinta fase deste Concurso Público consiste no Exame Médico, de caráter eli-
minatório. Nesta fase, o candidato será convocado para a reunião de preenchimento 
de vagas e agendamento do exame médico, durante a qual lhe será informado a data, 
horário e local em que deverá comparecer para realizar o exame médico.
16.1.1. A quinta fase é composta pela reunião de preenchimento de vagas (bolsista) e 
agendamento do exame médico, e pelo exame médico, de caráter eliminatório.

DA CONVOCAÇÃO
16.2.Após a homologação do Concurso Público, os candidatos classificados conforme 
a Classificação Final poderão ser convocados, por ordem de classificação, a qualquer 
momento, durante todo o prazo de validade do certame, para a reunião de preen-
chimento de vagas.
16.2.1. As convocações ocorrerão de acordo com a exclusiva necessidade da Prefei-
tura Municipal de Campinas, reservando-se a essa o direito de proceder à convocação 
e à nomeação em número que atenda ao seu interesse e necessidades, de acordo com 
a conveniência, oportunidade e disponibilidade orçamentária, não havendo, portanto, 
obrigatoriedade do aproveitamento total dos aprovados.
DO CÁLCULO DE VAGAS
16.3.A convocação dos candidatos classificados conforme a classificação final respei-
tará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o 
número de vagas total e o número de vagas reservadas, observando-se rigorosamente 
a ordem de classificação e assegurando-se a manutenção dos percentuais de vagas 
reservadas.
16.3.1. Os candidatos classificados nas listas de reserva de vagas serão convocados 
para ocupar, do total de vagas autorizadas e das que vierem a ser autorizadas, os 
seguintes percentuais: 25% (vinte e cinco por cento) para Pessoas Pretas ou Pardas 
(PPP), 15% (quinze por cento) para pessoas do sexo feminino, 5% (cinco por cento) 
para Pessoas com Deficiência (PcD), 3% (três por cento) para candidatos Indígenas e 
2% (dois por cento) para candidatos Quilombolas.
16.3.2. Para fins do cálculo de que trata este subitem, serão consideradas duas casas 
decimais.
16.4.As candidatas do sexo feminino e os candidatos pretos ou pardos, com deficiên-
cia, Indígenas ou Quilombolas classificados apenas na lista de ampla concorrência e 
que não fizeram opção pela reserva de vagas conforme as regras do edital ou tiveram a 
solicitação indeferida, não serão convocados pela lista de reserva de vagas.
16.5.O candidato aprovado em mais de uma lista de classificação será convocado a 
ocupar a primeira vaga que for autorizada destas, respeitada a ordem de classifica-
ção. Após a convocação, não poderá ser novamente chamado por outra listagem no 
certame.
16.6.Os candidatos que estiverem classificados simultaneamente na lista de reserva de 
vagas e lista de ampla concorrência, e forem convocados por esta, não terão suas vagas 
computadas para efeito de preenchimento das vagas reservadas.
16.7.Caso não haja mais candidatos classificados nas listagens de reserva de vagas, 
serão convocados candidatos da Lista de Ampla Concorrência (LAC). Da mesma for-
ma, inexistindo candidatos remanescentes na LAC, serão convocados candidatos das 
listas de reserva de vagas, respeitando-se a ordem de classificação e os critérios de 
alternância e proporcionalidade.

VAGAS NOVAS, REMANESCENTES E DE MANUTENÇÃO
16.8.Considera-se vaga nova aquela recém-autorizada, por reposição ou aumento de 
quadro, destinada à convocação de candidato classificado e computada para fins de 
cálculo das proporções de reserva de vagas estabelecidas em lei.
16.8.1. Na hipótese de coincidência na convocação de vaga nova oriunda de duas ou 
mais listas de reserva de vagas, terá prioridade a convocação do candidato pertencente 
à lista que observar a seguinte ordem:
I - Quilombolas;
II - Indígenas;
III - Pessoas com Deficiência (PcD);
IV - Pessoas Pretas ou Pardas; e
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V - Candidatas do sexo feminino.
16.9.O número de vagas novas autorizadas não se confunde com o número de candi-
datos convocados.
16.10.Em caso de não preenchimento de vaga no certame por motivo de falta ou de-
sistência do candidato até a posse, a vaga não preenchida, denominada remanescente, 
será ocupada pelo candidato aprovado na posição imediatamente subsequente na res-
pectiva listagem, observada a ordem de classificação.
16.10.1. As vagas remanescentes, provenientes de lista de reserva de vagas ou de 
ampla concorrência, não serão computadas novamente no cálculo de vagas novas para 
convocação de candidatos classificados.
16.10.2. Se inexistirem candidatos classificados na lista de reserva, a vaga remanes-
cente proveniente desta será destinada à convocação do candidato subsequente da lista 
de ampla concorrência.
16.11.Durante o período de validade do certame, na hipótese de vacância de vaga 
ocupada por candidato convocado por meio de lista de reserva de vagas do mesmo 
concurso público, caso a Administração decida pelo chamamento de candidato clas-
sificado, será convocado o candidato subsequente da respectiva listagem, observada a 
ordem de classificação.
16.11.1. A vaga de que trata o item anterior será considerada vaga de manutenção, 
assim entendida como aquela decorrente da vacância de cargo anteriormente ocupado 
por candidato de reserva de vagas do mesmo certame, cujo provimento ocorrerá fora 
do cálculo de vagas novas, mantendo-se as proporções legais de reserva de vagas.
16.11.2. Se inexistirem candidatos classificados na respectiva listagem, a vaga de ma-
nutenção será considerada para fins de cálculo da convocação seguinte na condição 
de vaga nova, observadas as proporções de reserva de vagas estabelecidas em Lei.
16.12.As vagas remanescentes e de manutenção terão prioridade em relação às vagas 
novas na ordem das convocações.
16.13.Dentre as vagas remanescentes e de manutenção, aquelas provenientes das listas 
de reserva de vagas terão prioridade na convocação, na seguinte ordem:
I - Quilombolas;
II - Indígenas;
III - Pessoas com Deficiência (PcD);
IV - Pessoas Pretas ou Pardas (PPP);
V - Candidatas do sexo feminino; e, por fim,
VI - Lista de Ampla Concorrência (LAC).
16.14.Dentre as vagas remanescentes e de manutenção pertencentes à mesma lista-
gem, terá prioridade, na ordem de convocação, a vaga remanescente.
16.15. Para informações detalhadas sobre as convocações, o candidato pode acessar a 
Cartilha referente à reserva de vagas através do link https://campinas.sp.gov.br/sites/
concursos/pagina-principal.

DA COMUNICAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO DAS CONVOCAÇÕES
16.16.O candidato não poderá alegar desconhecimento de sua convocação, que é pu-
blicada no Diário Oficial do Município de Campinas, na seção da Secretaria Municipal 
de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, sendo sua responsabilidade acompanhar as 
publicações oficiais durante toda a validade deste Edital. O Diário Oficial do Municí-
pio é acessado somente pela internet, através do endereço eletrônico https://campinas.
sp.gov.br/diario-oficial.
16.16.1. Recomenda-se que os candidatos classificados façam o seu cadastro na pági-
na https://campinas.sp.gov.br/servico/solicitar-cadastro-para-receber-alerta-do-diario-
-oficial para recebimento de alertas do Diário Oficial do Município.
16.16.2. Como complemento ao Diário Oficial do Município, as informações auxilia-
res sobre a convocação poderão ser disponibilizadas no sistema de acompanhamento 
das convocações, através da página “Concursos e Empregos”, disponível no endereço 
https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-principal.
16.16.3. Orienta-se, ainda, que os candidatos verifiquem a caixa de entrada e a caixa 
de SPAM de seu e-mail cadastrado no ato da inscrição, e também consultem as men-
sagens recebidas por SMS no celular informado, tendo em vista que a Coordenadoria 
Setorial de Concursos, Recrutamento e Seleção (CSCRS) da Prefeitura Municipal de 
Campinas poderá enviar alertas sobre a convocação oficialmente publicada antecipa-
damente à reunião de preenchimento de vagas.
16.16.4. Tanto a página “Concursos e Empregos”, como o cadastro no sistema de 
alerta do Diário Oficial e as mensagens eletrônicas, NÃO substituem as publicações 
relativas ao Concurso Público divulgadas no Diário Oficial do Município.
16.16.5. É de total responsabilidade do candidato manter seu número de celular e e-
-mail atualizados junto à CSCRS, que poderá enviar mensagens eletrônicas de forma 
complementar à convocação oficial. Para alterar seus dados cadastrais após a publi-
cação da Classificação Final, o candidato deverá entrar em contato com a área citada 
através do endereço rh.concursos@campinas.sp.gov.br.
16.17. Não serão fornecidas informações individualizadas, projeções ou estimativas 
quanto a eventuais convocações.

DA REUNIÃO DE PREENCHIMENTO DE VAGAS
16.18.A reunião de preenchimento de vagas será realizada sob a responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, através da Coordena-
doria Setorial de Concursos, Recrutamento e Seleção (CSCRS).
16.18.1. A referida reunião corresponde à etapa inicial do preenchimento das vagas, 
sendo este finalizado na etapa de posse do cargo, conforme estabelecido no Capítulo 
XX.
16.19.O candidato classificado, ou seu procurador devidamente documentado, deverá 
se apresentar no dia, local e horário determinados no Diário Oficial do Município, para 
reunião de preenchimento de vagas.
16.19.1. Caso o candidato seja representado por um procurador na reunião de preen-
chimento de vagas, este deverá comparecer munido dos seguintes documentos:
a) procuração simples, devidamente datada e assinada pelo candidato, conforme mo-
delo de procuração disponibilizado no Anexo V;
b) documento oficial e original de identidade (ou documento digital com QR Code) 
do procurador; e
c) cópia simples do documento de identidade do candidato.
16.19.1.1. A procuração e a cópia do documento de identidade do candidato ficarão 
retidas pela CSCRS.
16.20.Após assinar a lista de presença da reunião de preenchimento de vagas, o candi-
dato será encaminhado para o agendamento do exame médico, conforme regras esta-
belecidas no item 16.24 e seguintes.
16.21.Será excluído do certame o candidato que, ao ser convocado, não comparecer 
no dia e período da reunião agendada ou, ainda, não aceitar a vaga no local de trabalho 
indicado pela Prefeitura Municipal de Campinas, bem como a jornada semanal ou o 
horário de trabalho determinado pela Municipalidade.
16.22.Não haverá reclassificação e/ou reconvocação de candidato no presente certa-
me.

DA DESISTÊNCIA ANTECIPADA
16.23.O candidato classificado na Classificação Final que desejar desistir do cargo 
deste concurso público após a homologação, antes de sua convocação, poderá forma-
lizar pedido de desistência antecipada, observadas as disposições deste item.
16.23.1. A declaração de desistência, devidamente assinada pelo candidato, e a cópia 
do seu documento oficial com foto deverão ser encaminhados exclusivamente por 
meio de e-mail para rh.concursos@campinas.sp.gov.br, antes da publicação do ato de 
convocação.
16.23.1.1. Em caso de declaração com assinatura digital oficial ou declaração autenti-
cada em cartório, fica dispensado o envio da cópia do documento de identidade.
16.23.2. A declaração de desistência antecipada deverá conter:
I - nome completo do candidato;
II - número do documento de identidade;
III - endereço completo;
IV - identificação expressa do concurso (número do edital e nome do cargo);
V - manifestação inequívoca de desistência do referido cargo deste concurso público.
16.23.3. A desistência antecipada regularmente formalizada implicará a eliminação 
definitiva do candidato do concurso público para o referido cargo, em caráter irrevo-
gável e irretratável, sem possibilidade de reconvocação, inclusive por meio de outras 
listagens de classificação.
16.23.4. O candidato que não atender à forma prevista neste item não terá formalizada 
sua desistência antecipada, e caso seja convocado e não compareça à reunião de preen-
chimento de vagas, será considerado como ausente e eliminado do certame.

DO EXAME MÉDICO
16.24.Após a reunião de preenchimento de vagas, o candidato será submetido a exame 
médico, incluindo, quando necessário, exames complementares, de caráter eliminató-
rio, destinado a avaliar sua aptidão física para o Curso de Formação e para o exercício 
do cargo público.
16.25.O exame médico será agendado no dia da reunião de preenchimento de vagas, 
somente após o preenchimento da vaga e a assinatura da lista de presença da reu-
nião.
16.26.O candidato deverá comparecer para a realização das etapas que correspondem 
ao Exame Médico nas datas, períodos e locais determinados pelo Departamento de 
Promoção à Saúde do Servidor - DPSS.
16.26.1. O candidato participante deste Concurso Público, inscrito e confirmado como 
Pessoa com Deficiência pela Junta Médica Oficial da Prefeitura Municipal de Cam-
pinas, será submetido, assim como os demais candidatos, a Exame Médico, além de 
Avaliação Biopsicossocial em equipe multiprofissional, observando-se a natureza das 
atribuições do cargo, as condições de acessibilidade ao ambiente de trabalho, assim 
como a eventual necessidade de utilização de equipamentos ou acessos, com a finali-
dade de verificar a capacidade física e mental, bem como a compatibilidade entre a sua 
deficiência e as atribuições do cargo.
16.27.O exame médico será realizado sob a responsabilidade da Secretaria Municipal 
de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, através da Coordenadoria Setorial de Saúde 
do Trabalho, ou por empresa contratada para este fim, com critérios estabelecidos 
pelo DPSS.
16.27.1. A critério do Médico de Saúde Ocupacional do DPSS, poderão ser solicita-
dos exames complementares e/ou avaliações especializadas, nos órgãos municipais de 
saúde, ou clínicas indicadas pela Prefeitura Municipal de Campinas, não sendo, nestes 
casos, emitido parecer de avaliação de imediato.
16.27.1.1. Os exames complementares e/ou avaliações especializadas e/ou relatórios 
solicitados deverão ser apresentados ao DPSS pelo candidato, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias corridos, a contar da data de solicitação, sob pena de exclusão do 
Concurso Público.
16.28.O candidato deverá comparecer para a realização do Exame Médico na data, 
horário e local determinados pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor, 
munido de original e/ou digital oficial com QR Code de um dos seguintes documentos 
de identificação: carteiras expedidas pelos Comandos Militares; pelas Secretarias de 
Segurança Pública; pelos Institutos de Identificação e Corpos de Bombeiros Militares; 
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Con-
selhos, etc.); passaporte; Certificado de Reservista; carteiras funcionais do Ministério 
Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, va-
lham como identidade; RANI (Registro Administrativo de Nascimento de Indígena); 
Carteira de Trabalho e Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo novo, 
com foto).
16.29.O candidato convocado para esta fase do concurso será considerado APTO ou 
INAPTO conforme os resultados dos exames:
a) Exames Laboratoriais: Hemograma completo com contagem de plaquetas, Glice-
mia, Gama GT, Bilirrubinas Totais e Frações, Uréia, Creatinina, ABO, Fator Rh, So-
rologia para Hepatite B e C.
b) Exame Clínico Geral: Anamnese geral e ocupacional, exame físico geral e especí-
fico, sendo avaliados os sistemas: vascular, linfático, osteo-muscular, cardio-respira-
tório, digestivo, pele e anexos, genito-urinário, neuro-psiquiátrico, endócrino, cabeça/
pescoço e órgãos do sentido.
c) Avaliação oftalmológica: será observada a Escala de SNELLEN na acuidade visual:
c1) Sem Correção: serão considerados aptos os candidatos com visão mínima de 0,7 
(zero vírgula sete) grau em cada olho separadamente ou apresentar visão 1,0 (um) em 
um olho e no outro no mínimo 0,5 (meio);
c2) Com correção: serão considerados aptos os candidatos com visão igual a 1,0 (um) 
em cada olho separadamente com a correção máxima de 1,50 (um e meio) dioptrias 
esférica ou cilíndrica. Nas ametropias mistas será levado em conta seu equivalente 
esférico. Os candidatos deverão comparecer ao exame com as lentes dos óculos atua-
lizadas, não sendo permitido o exame com lente de contato.
d) Audiometria Tonal Linear: exame da função auditiva através da obtenção de li-
miares auditivos, estabelecendo o mínimo de intensidade de estímulos sonoros que o 
indivíduo percebe.
e) Teste ergométrico: exame complementar ao diagnóstico que avalia a resposta car-
diovascular ao esforço físico.
f) Teste Toxicológico: será realizado o Teste Toxicológico de larga janela de detec-
ção, que visa verificar a presença de substâncias entorpecentes ilícitas, causadoras de 
dependência química ou psíquica de qualquer natureza através da análise de drogas 
(grupo das anfetaminas, grupo da metanfetaminas e ecstasy, grupo dos benzodiazepí-
nicos, grupo dos canabinóides, grupo da cocaína e do crack, grupo dos opiáceos, grupo 
outros -fenciclidina-PCP), e será realizado a partir de amostras de materiais biológi-
cos (preferencialmente cabelos) doados pelo candidato sob supervisão do laboratório 
credenciado, conforme procedimentos padronizados de coleta, encaminhamento do 
material, recebimento dos resultados e estabelecimento de contraprova definidos pelo 
laboratório.
16.29.1. No caso da impossibilidade da coleta por falta do material biológico previsto, 
o exame será feito pela coleta de amostra de pelos.
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16.29.1.1. Caso não seja possível colher o material na data agendada pelo candidato, 
será possível reagendar o exame apenas uma única vez, respeitando-se o período má-
ximo de 03 (três) semanas entre as duas datas.
16.29.1.2. É de responsabilidade do candidato o fornecimento de componentes bio-
lógicos como sangue, pelos e cabelos para a realização da etapa dos exames comple-
mentares. Caso não disponibilize as amostras no reagendamento da realização das 
coletas, será considerado como ausência e será eliminado do concurso público.
16.29.2. O Teste Toxicológico será realizado por laboratório especializado neste tipo 
específico de exame, cuja coleta do material biológico descrito na alínea “f” do item 
16.29 ou do subitem 16.29.1 será coletado com supervisão da empresa responsável 
pela execução.
16.29.3. O Teste Toxicológico, além da realização na data prevista, poderá ser realiza-
do a qualquer momento, em qualquer etapa do Concurso Público.
16.29.4. Na data da realização da coleta de material biológico, o candidato deverá as-
sinar o Termo de Ciência de realização do Teste Toxicológico, bem como a declaração 
para a realização de referido teste através de amostra do material biológico indicado, 
pelo laboratório ao qual for encaminhado.
16.29.5.Ao assinar o presente termo, o candidato autoriza o laboratório a fornecer 
cópia do laudo (positivo ou negativo) para a avaliação médica referenciada.
16.29.6. O laboratório indicado pela Prefeitura Municipal de Campinas e especializado 
na realização de testes toxicológicos assinará termo de compromisso, responsabilizan-
do-se a fornecer a cópia do laudo (positivo ou negativo) para o médico credenciado.
16.29.7. O Teste Toxicológico é de caráter confidencial e as respectivas cópias dos 
laudos (positivos ou negativos) permanecerão sob a responsabilidade da Prefeitura 
Municipal de Campinas, no Departamento de Promoção à Saúde do Servidor, em ar-
quivo médico.
16.29.8. O candidato que não realizar o Teste será, automaticamente, eliminado do 
certame.
16.29.9. Para efeito de contraprova, no dia da coleta serão colhidas 02 (duas) amostras 
do material.
16.29.10. A custódia do material biológico ficará, exclusivamente, a cargo do labora-
tório que realizará o exame.
16.29.11.Será considerado inapto no Teste Toxicológico o candidato que:
a) tiver resultado positivo para uma ou mais substâncias entorpecentes ilícitas;
b) recusar-se a realizar o exame, conforme especificações deste Edital;
c) chegar atrasado ou não comparecer para realizar o referido teste, na data, local e 
horário estabelecidos;
d) deixar de assinar o Termo de Ciência para a realização do teste toxicológico, pre-
visto no subitem 16.29.4.
16.30.A candidata gestante que não puder realizar um ou mais exames menciona-
dos neste Capítulo, por decisão da Coordenadoria Setorial de Saúde do Trabalho, irá 
realizá-los posteriormente, conforme descrito abaixo:
16.30.1. A candidata deverá comparecer ao Departamento de Promoção à Saúde do 
Servidor no prazo máximo de 60 (sessenta) dias posteriores ao parto, a fim de realizar 
os exames pendentes.
16.30.1.1. O não comparecimento dentro do prazo especificado no item anterior sig-
nificará a desistência da candidata, que será, automaticamente, excluída do certame.
16.31.Para os fins a que se destina, só terá validade o Exame Médico executado pelos 
profissionais do DPSS e/ou empresa contratada para esse fim nos locais indicados pelo 
DPSS ao candidato. Não serão aceitas quaisquer avaliações que não as solicitadas 
pelo DPSS.
16.32.O Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) será emitido com a conclusão de apto 
ou inapto exclusivamente para o cargo ao qual o candidato tenha se classificado.
16.33.Serão considerados inaptos os candidatos que apresentarem alterações clínicas 
incompatíveis com o cargo pleiteado e/ou psicopatologias graves, ou patologias visu-
ais, cardiológicas, osteomusculares, otorrinolaringológicas, genitourinárias, auditivas, 
pulmonares, auto-imunes, neurológicas, endócrinas ou outras patologias gerais que 
impeçam o exercício da função, seja parcialmente ou integralmente, e que possam ser 
agravadas pelo exercício desta.
16.34.Será excluído do Concurso Público, na fase do Exame Médico, o candidato que:
a) não se apresentar ao Exame Médico na data, local e horário estabelecidos;
b) for considerado inapto em qualquer um dos exames citados neste Capítulo;
c) apresentar uma das patologias/afecções conforme descritas no item 16.33;
d) não comparecer ao Exame, seja qual for o motivo alegado;
e) no momento de ingresso ou durante a permanência no local de realização dos exa-
mes, estiver portando bebida alcoólica;
f) não apresentar documento de identificação original oficial e/ou digital oficial com 
QR Code que bem o identifique;
g) ausentar-se do local antes da liberação do médico;
h) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido;
i) lançar mão de meios ilícitos para a realização dos exames;
j) não der continuidade à avaliação, em caso de retorno solicitado;
k) não apresentar, no retorno, os exames complementares solicitados ou não fornecer 
os componentes biológicos, conforme item 16.29;
l) não coletar o material necessário, não realizar ou for reprovado no Teste Toxico-
lógico;
m) recusar-se a realizar o Exame Médico, conforme especificações deste Edital;
n) não realizar quaisquer dos exames solicitados;
o) não se apresentar em alguma etapa do Exame Médico no local, dia e período esta-
belecidos;
p) não atender a quaisquer das disposições estabelecidas neste Edital.
16.35.Motivará a eliminação do candidato deste Concurso Público, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas defini-
das neste Edital ou a outras relativas a este certame, aos comunicados, às instruções ao 
candidato ou às instruções constantes dos exames, bem como o tratamento descortês a 
qualquer pessoa envolvida na realização dos exames.
16.36.O resultado do Exame Médico será publicado exclusivamente no Diário Oficial 
do Município, na seção da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de 
Pessoas.
16.36.1. O candidato poderá interpor recurso contra a realização ou contra o resultado 
de seu Exame Médico, observando-se os prazos estabelecidos no Capítulo XXI, po-
dendo, a seu critério, anexar eventual documentação comprobatória.
16.36.1.1. O recurso, conforme regras estabelecidas no Capítulo XXI, será analisado 
pela Junta Médica Oficial. Caberá ao candidato acompanhar, pelo Diário Oficial do 
Município, o resultado de seu recurso.
16.36.1.2. Se o recurso for deferido, o candidato poderá ser reconvocado através de 
publicação específica no Diário Oficial do Município, a comparecer em nova data e 
horário.
16.36.1.3. Em caso de indeferimento do recurso, o candidato será excluído deste Con-

curso Público.
16.37.Os candidatos considerados inaptos, conforme Atestado de Saúde Ocupacional 
(ASO), estarão, automaticamente, excluídos do Concurso Público.
16.38. O exame médico terá prazo de validade de 2 (dois) anos.
16.39.Serão recomendadas as vacinações: dupla adulta (tempo inferior a 10 anos), 
hepatite B (três doses) e tríplice viral (duas doses), além do esquema vacinal completo 
contra a Covid-19.

XVII - DA PESQUISA SOCIAL (6ª FASE)
17.1.Serão convocados para a 6ª fase - Pesquisa Social os candidatos habilitados na 
5ª fase - Exame Médico.
17.2.Entende-se por Pesquisa Social a investigação da vida pública do candidato, a fim 
de que se comprove sua conduta ilibada e idoneidade moral.
17.2.1. A fase de Pesquisa Social será composta por duas etapas presenciais elimina-
tórias: a reunião de instruções - com entrega de formulário de investigação social - e, 
posteriormente, a devolução do formulário preenchido, ambas com possibilidade de 
representação por procuração.
17.3.A convocação para a 6ª fase será publicada no Diário Oficial do Município de 
Campinas, na seção da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pesso-
as, sendo responsabilidade do candidato acompanhar as publicações oficiais. O Diário 
Oficial do Município é acessado somente pela internet, através do endereço eletrônico 
https://campinas.sp.gov.br/diario-oficial.
17.4.Não serão fornecidas informações por telefone sobre a convocação para esta fase 
do certame.
17.5.O Edital de Convocação para esta fase definirá os procedimentos necessários que 
os candidatos deverão seguir, bem como informará a data, local e horário no qual estes 
deverão se apresentar.
17.6.Ao candidato somente será permitida a realização da Pesquisa Social na respec-
tiva data, local e horário constantes no Edital de Convocação.
17.6.1. O não comparecimento à Pesquisa Social resultará na eliminação do candidato 
deste Concurso Público, não havendo segunda chamada, seja qual for o motivo alega-
do para seu atraso ou ausência.
17.6.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento sobre a realização da referida 
fase como justificativa de sua ausência.
17.6.3. Em hipótese alguma, haverá segunda chamada para a sua realização.
17.7.A Pesquisa Social será realizada sob responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública.
17.8.O candidato ou seu procurador deverá se apresentar no dia, local e horário deter-
minados no Diário Oficial do Município, para orientações sobre a 6ª fase, munido de 
documento de identificação original e/ou digital oficial com QR Code.
17.8.1. Caso o candidato seja representado por um procurador, este deverá comparecer 
munido dos seguintes documentos:
a) procuração simples, devidamente datada e assinada pelo candidato, conforme mo-
delo de procuração disponibilizado no Anexo V;
b) documento oficial e original de identidade (ou documento digital com QR Code) 
do procurador; e
c) cópia simples do documento de identidade do candidato.
17.8.1.1. A procuração e a cópia do documento de identidade do candidato ficarão 
retidas pela CSCRS.
17.9.Esta fase iniciará a partir da data de apresentação dos candidatos e se encerrará 
com a divulgação do seu resultado.
17.9.1. Em caso de necessidade, poderão ser solicitados documentos complementares 
para a composição desta pesquisa.
17.10.Omissões ou informações inverídicas no preenchimento pelo candidato do 
“Formulário de Investigação Social” poderão resultar em sua eliminação do concurso, 
além de possível responsabilização criminal.
17.11.Em razão do caráter sigiloso e pessoal dos procedimentos de avaliação da con-
duta social, da reputação e da idoneidade, que instruem quanto à identificação do 
histórico da conduta do candidato a ingresso na Guarda Municipal, ficam isentas as 
pessoas, empresas e estabelecimentos de ensino que prestarem informações sobre sua 
pessoa à Instituição, cabendo à Secretaria Municipal de Cooperação nos Assuntos 
de Segurança Pública o sigilo da fonte dos dados, informações e documentos, em 
cumprimento aos incisos X e XXXIII do artigo 5º e inciso II do §3º do artigo 37 da 
Constituição Federal.
17.12.Será eliminado do concurso público, na fase da Pesquisa Social, o candidato 
que:
a) apresentar-se após o horário estabelecido no Edital de Convocação, não se admi-
tindo qualquer tolerância;
b) apresentar-se em local diferente do que fora convocado;
c) não comparecer na fase, seja qual for o motivo alegado;
d) no momento de ingresso ou durante a permanência no local de realização da fase, 
estiver portando bebida alcoólica;
e) não apresentar documento de identificação original oficial e/ou digital oficial com 
QR Code que bem o identifique;
f) lançar mão de meios ilícitos para a execução da fase;
g) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido;
h) não atender a quaisquer das disposições estabelecidas neste Edital;
i) não entregar os documentos na data estabelecida;
j) não apresentar os eventuais documentos complementares solicitados;
k) não comparecer nas datas, horários e locais definidos em edital de convocação;
l) apresentar irregularidade e/ou omissão na documentação entregue, ainda que veri-
ficadas posteriormente;
m) for considerado inabilitado na Pesquisa Social, após a publicação do resultado da 
análise dos recursos.
17.12.1. Motivará a eliminação do candidato deste Concurso Público, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas de-
finidas neste Edital ou a outras relativas a este certame, aos comunicados, às instruções 
ao candidato ou às instruções constantes da Pesquisa Social, bem como o tratamento 
descortês a qualquer pessoa envolvida na referida fase.
17.12.2. As exclusões dos candidatos de que trata este item serão publicadas junto ao 
comunicado de resultado da Pesquisa Social.
17.13.O candidato considerado inabilitado poderá protocolar requerimento para co-
nhecimento das razões de sua inabilitação nos dois dias úteis subsequentes à publi-
cação do resultado da Pesquisa Social no Diário Oficial do Município.Para tanto, o 
interessado deverá formalizar e protocolar a solicitação:
a) de modo online, via “Sei externo” (https://campinas.sp.gov.br/sites/sei-externo/sei-
-externo), cuja forma de acesso (passo-a-passo) pode ser consultada através do link 
https://campinas.sp.gov.br/sites/protocologeral/cadastro-de-usuario-externo-no-sei 
(Cadastro de usuário externo no SEI); ou
b) de modo presencial, no Protocolo Geral da Prefeitura de Campinas, localizado no 
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térreo do Paço Municipal (Avenida Anchieta, nº 200, Centro, Campinas-SP).
17.13.1. Em ambas as formas, o candidato deverá encaminhar seus questionamentos 
e eventuais documentações comprobatórias para análise da Secretaria Municipal de 
Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública.
17.13.2. Os motivos de inabilitação possuem caráter meramente informativo, a fim de 
possibilitar que os candidatos conheçam as razões de sua inabilitação, entretanto, não 
será discutido o mérito da pesquisa social.
17.13.3. Os motivos de inabilitação não são, em hipótese alguma, considerados como 
recurso ou nova oportunidade de realização da Pesquisa Social.
17.14. O candidato considerado inabilitado, solicitante ou não dos motivos de inabi-
litação, poderá interpor recurso administrativo contra o resultado da Pesquisa Social, 
nos termos do Capítulo XXI.
17.15.Os candidatos considerados habilitados na 6ª fase - Pesquisa Social serão con-
vocados para a 7ª fase - Avaliação Psicológica para Porte de Arma.
17.16.Os candidatos inabilitados na Pesquisa Social estarão automaticamente excluí-
dos deste Concurso Público.

XVIII - DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA PARA PORTE DE ARMA (7ª FASE)
18.1.Serão convocados para a 7ª fase - Avaliação Psicológica para Porte de Arma os 
candidatos habilitados na 6ª fase - Pesquisa Social.

DA REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA PARA PORTE DE 
ARMA
18.2.A Avaliação Psicológica para Porte de Arma será realizada com base nas atribui-
ções específicas do cargo que envolvem tal prerrogativa, visando verificar se o can-
didato apresenta características cognitivas e de personalidade compatíveis com as re-
feridas funções, no âmbito da Prefeitura Municipal de Campinas. Tal verificação será 
conduzida por meio de instrumentos técnicos apropriados, em conformidade com a 
legislação vigente e com as normas que regulamentam essa modalidade de avaliação.
18.2.1. A Avaliação Psicológica para Porte de Arma será realizada em observância às 
seguintes normas: Lei Federal nº 10.826/2003, Lei Municipal nº 12.986/2007, artigo 
6º, VII, com redação dada pela Lei Complementar Municipal nº 216/2019, Decreto 
Federal nº 11.615/2023, Resolução nº 01/2022 do Conselho Federal de Psicologia e 
demais Resoluções do Conselho Federal de Psicologia, observadas as disposições das 
Instruções Normativas nº 78/2014-DG/DPF, nº 111/2017-DG/DPF e nº 310/2025-DG/
DPF, ou outras que venham a substituí-las.
18.2.2. Os candidatos com deficiência a serem avaliados psicologicamente, quando 
necessário, serão submetidos a instrumentos psicológicos equivalentes/similares aos 
aplicados para os demais candidatos, com intuito de favorecer o processo de inclusão 
do candidato.
18.3.A convocação para a 7ª fase será publicada no Diário Oficial do Município de 
Campinas, na seção da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pesso-
as, sendo responsabilidade do candidato acompanhar as publicações oficiais durante 
toda a validade deste certame. O Diário Oficial do Município é acessado somente 
pela internet, através do endereço eletrônico https://campinas.sp.gov.br/diario-oficial.
18.4.Não serão fornecidas informações por telefone sobre a convocação para esta fase 
do certame.
18.5.O Edital de Convocação para esta fase definirá os procedimentos necessários que 
os candidatos deverão seguir, bem como informará a data, local e horário no qual estes 
deverão se apresentar.
18.6.Ao candidato somente será permitida a realização da Avaliação Psicológica para 
Porte de Arma na respectiva data, local e horário constantes no Edital de Convocação, 
não sendo admitido no local de Avaliação o candidato que se apresentar em desacordo 
com as disposições estabelecidas no referido Edital.
18.6.1. O não comparecimento à Avaliação Psicológica para Porte de Arma resultará 
na eliminação do candidato deste Concurso Público, não havendo segunda chamada, 
seja qual for o motivo alegado para seu atraso ou ausência.
18.6.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento sobre a realização da referida 
fase como justificativa de sua ausência.
18.6.3. Em hipótese alguma, haverá segunda chamada para a sua realização.
18.7.A Avaliação Psicológica para Porte de Arma será realizada sob responsabilidade 
da Secretaria Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública.
18.8.O candidato deverá comparecer ao local designado para a Avaliação Psicológica 
com a antecedência mínima estabelecida no respectivo Edital de Convocação munido 
de documento de identificação original e/ou digital oficial com QR Code.
18.8.1. Somente será admitido no local da Avaliação o candidato que apresentar o 
documento de identificação estabelecido neste item, desde que permita, com clareza, 
a sua identificação.
18.8.2. A realização da Avaliação Psicológica para Porte de Arma ocorrerá preferen-
cialmente na cidade de Campinas/SP e dependerá da disponibilidade de locais ade-
quados à sua realização.
18.8.2.1. Caso haja impossibilidade de realização da referida fase na cidade de Cam-
pinas, esta poderá ser realizada em municípios próximos.
18.8.3. A realização da Avaliação Psicológica para Porte de Arma contará com psi-
cólogo com inscrição ativa no Conselho Regional de Psicologia e credenciado pela 
Polícia Federal, conforme legislação pertinente.

DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA PARA PORTE DE ARMA
18.9.A Avaliação Psicológica para Porte de Arma compreenderá a análise integrada 
das características cognitivas, emocionais, interpessoais e comportamentais do can-
didato, e será realizada mediante a utilização de métodos, técnicas e instrumentos 
psicológicos cientificamente reconhecidos e aprovados pelo Conselho Federal de Psi-
cologia, podendo compreender testes psicológicos de aplicação individual e/ou co-
letiva, entrevistas psicológicas e outros procedimentos técnicos compatíveis com as 
atribuições do cargo, observadas as normas vigentes.
18.9.1. A escolha dos métodos, técnicas e instrumentos psicológicos deverá considerar 
as atribuições do cargo de Guarda Municipal, especialmente aquelas relacionadas ao 
porte e ao manuseio de arma de fogo, à tomada de decisão em situações críticas, à ava-
liação de riscos, ao gerenciamento de conflitos, à atuação sob pressão e à preservação 
da segurança própria e de terceiros.
18.10.A Avaliação Psicológica para Porte de Arma tem por finalidade verificar a 
compatibilidade entre as características psicológicas apresentadas pelo candidato e 
as exigências decorrentes do exercício do cargo de Guarda Municipal, especialmente 
quanto ao exercício responsável do porte de arma de fogo, à tomada de decisão, ao 
gerenciamento de situações de conflito, à atuação sob condições de pressão e estresse, 
à observância das normas institucionais e ao adequado relacionamento interpessoal e 
com a população.
  18.10.1. Para fins da Avaliação Psicológica para Porte de Arma, poderão ser consi-
deradas, entre outras características psicológicas compatíveis com as atribuições do 
cargo e passíveis de avaliação pelos métodos, técnicas e instrumentos psicológicos 
utilizados, as seguintes dimensões:

I - Capacidades cognitivas:
- Atenção concentrada;
- Atenção dividida;
- Atenção alternada;
- Memória operacional;
- Processamento de informações;
- Raciocínio lógico;
- Julgamento;
- Planejamento e organização;
- Flexibilidade cognitiva;
- Capacidade de tomada de decisão;
- Avaliação crítica de riscos;
- Consciência situacional.

II - Competências de autorregulação emocional:- Regulação emocional;
- Controle da impulsividade;
- Autocontrole;
- Estabilidade emocional;
- Tolerância ao estresse;
- Tolerância à frustração;
- Prudência;
- Controle e canalização adequada da agressividade;
- Capacidade de inibição de respostas impulsivas.

III - Competências interpessoais:- Comunicação assertiva;
- Empatia;
- Cooperação;
- Trabalho em equipe;
- Relacionamento interpessoal;
- Capacidade de mediação e gerenciamento de conflitos.

IV - Competências profissionais e comportamentais:- Responsabilidade;
- Comprometimento;
- Organização;
- Cumprimento de normas institucionais;
- Autonomia;
- Capacidade de adaptação;
- Autocrítica;
- Flexibilidade;
- Disposição compatível com as exigências do trabalho.

V - Características relacionadas à atuação em situações críticas e ao exercício do porte 
de arma de fogo:- Capacidade de tomada de decisão em situações de pressão;
- Avaliação crítica e adequada de riscos;
- Discernimento em situações críticas;
- Consciência situacional;
- Autocontrole em situações de conflito;
- Capacidade de responder de forma proporcional e adequada a situações inesperadas;
- Capacidade de controlar e canalizar adequadamente reações agressivas;
- Capacidade de atuação responsável em situações que envolvam risco à própria se-
gurança ou à de terceiros.

18.10.2. Serão consideradas incompatíveis com as atribuições do cargo e com o exer-
cício responsável do porte de arma de fogo, quando identificadas em intensidade, fre-
quência ou configuração incompatíveis com o desempenho esperado, características 
psicológicas como:- Dificuldade significativa de autorregulação emocional;
- Impulsividade acentuada;
- Agressividade inadequadamente controlada ou dificuldade relevante em sua cana-
lização;
- Instabilidade emocional significativa;
- Baixa tolerância à frustração;
- Reduzida tolerância ou resistência ao estresse ocupacional;
- Dificuldade relevante para tomada de decisão sob pressão;
- Julgamento comprometido em situações críticas;
- Dificuldade significativa de avaliação de riscos;
- Tendência acentuada a comportamentos de risco;
- Dificuldade persistente de adaptação às normas e às exigências institucionais;
- Dificuldade significativa de relacionamento interpessoal ou de gerenciamento de 
conflitos;
- Reduzida capacidade de autocrítica quando incompatível com as exigências fun-
cionais;
- Outras características que, mediante análise técnica integrada, revelem incompati-
bilidade com as atribuições do cargo e com o exercício responsável do porte de arma 
de fogo.
18.10.3. O resultado da Avaliação Psicológica para Porte de Arma decorrerá da aná-
lise técnica integrada do conjunto dos métodos, técnicas, instrumentos e informações 
obtidos durante o processo avaliativo, considerando a compatibilidade entre as carac-
terísticas psicológicas apresentadas pelo candidato e as exigências do cargo de Guarda 
Municipal, compreendidas conjuntamente as dimensões cognitivas, emocionais, inter-
pessoais, profissionais e comportamentais estabelecidas neste Edital.
18.10.3.1. O resultado da Avaliação Psicológica será expresso por meio dos conceitos 
APTO ou INAPTO, ao manuseio de arma de fogo.
18.10.3.2. A inaptidão na Avaliação Psicológica não pressupõe incapacidade intelec-
tual, existência de transtorno mental ou transtorno de personalidade, indicando exclu-
sivamente que o candidato, à época da avaliação, não apresentou perfil psicológico 
compatível com as exigências específicas para o exercício das funções do cargo pre-
tendido relacionadas ao porte de arma de fogo.
18.10.4. Nenhum candidato considerado inapto será submetido à nova Avaliação Psi-
cológica para Porte de Arma, dentro do presente Concurso Público.
18.11.Os candidatos considerados inaptos serão eliminados do Concurso Público.
18.12.Será excluído do Concurso Público, na fase de Avaliação Psicológica para Porte 
de Arma, o candidato que:
a) apresentar-se após o horário estabelecido, conforme Edital de Convocação, não se 
admitindo qualquer tolerância;
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b) apresentar-se em local diferente do que fora convocado;
c) não comparecer à Avaliação Psicológica para Porte de Arma, seja qual for o motivo 
alegado;
d) no momento de ingresso ou durante a permanência no local de realização da Ava-
liação Psicológica para Porte de Arma e da Entrevista Devolutiva, estiver portando 
bebida alcoólica;
e) não apresentar documento de identificação original oficial e/ou digital oficial com 
QR Code que bem o identifique;
f) retirar-se da sala de avaliação antes de finalizada a realização dos testes;
g) não devolver integralmente o material recebido;
h) lançar mão de meios ilícitos para a execução da avaliação;
i) for surpreendido durante a Avaliação em comunicação sobre o seu conteúdo com 
outras pessoas ou utilizando livro, anotação, impresso não permitido ou similares;
j) estiver portando e/ou fazendo uso, fora das normas estabelecidas neste Edital, de 
qualquer tipo de arma, relógio, óculos inteligentes, aparelho eletrônico ou de comu-
nicação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros equipamentos si-
milares), bem como protetores auriculares e fones de ouvido no local de Avaliação;
k) permitir que quaisquer dos itens e aparelhos eletrônicos indicados na alínea “j” 
emitam som, vibração ou movimento durante a realização da Avaliação;
l) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido;
m) não atender a quaisquer das disposições estabelecidas neste Edital.
18.12.1. Motivará a eliminação do candidato deste Concurso Público, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas 
definidas neste Edital ou a outras relativas a este certame, aos comunicados, às instru-
ções ao candidato ou às instruções constantes da Avaliação, bem como o tratamento 
descortês a qualquer pessoa envolvida na realização da Avaliação.
18.12.2. As exclusões dos candidatos de que trata este item serão publicadas junto ao 
comunicado de resultado da Avaliação Psicológica para Porte de Arma.
18.13.Caso o candidato tenha sido considerado apto em avaliação psicológica para 
outro cargo específico, tal aptidão não terá validade para este certame, nos termos da 
Resolução CFP nº 08/2025.
18.14.A existência de registro prévio de porte de arma não dispensa o candidato da 
realização da Avaliação Psicológica para Porte de Arma.
18.15.Não haverá vista de documentos considerados sigilosos.

DA ENTREVISTA DEVOLUTIVA
18.16.O candidato considerado INAPTO poderá solicitar a realização do procedimen-
to denominado “entrevista devolutiva”, para conhecimento das razões de sua inapti-
dão, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis subsequentes à publicação do resultado 
da Avaliação Psicológica para Porte de Arma no Diário Oficial do Município. 
Para tanto, o interessado deverá formalizar e protocolar a solicitação:
a) de modo online, via “Sei externo” (https://campinas.sp.gov.br/sites/sei-externo/sei-
-externo), cuja forma de acesso (passo-a-passo) pode ser consultada através do link 
https://campinas.sp.gov.br/sites/protocologeral/cadastro-de-usuario-externo-no-sei 
(Cadastro de usuário externo no SEI); ou
b) de modo presencial, no Protocolo Geral da Prefeitura de Campinas, localizado no 
térreo do Paço Municipal (Avenida Anchieta, nº 200, Centro, Campinas-SP).
18.16.1. Em ambas as formas, o candidato deverá encaminhar seus questionamentos 
e eventuais documentações comprobatórias para análise da Secretaria Municipal de 
Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública.
18.17. A entrevista devolutiva será exclusivamente de caráter informativo para es-
clarecimento do motivo da inaptidão do candidato ao propósito do concurso público, 
não sendo, em hipótese alguma, considerada como recurso ou nova oportunidade de 
realização da Avaliação.
18.18.Para o cumprimento da entrevista devolutiva, o candidato deverá comparecer 
no local determinado através de publicação no Diário Oficial do Município, com a 
antecedência mínima estabelecida no respectivo comunicado, munido do original do 
documento de identificação com foto. A realização da entrevista devolutiva não altera 
o status do resultado da Avaliação Psicológica para Porte de Arma.
18.19.Em consonância com o Código de Ética Profissional do Psicólogo, as Reso-
luções do Conselho Federal de Psicologia e as orientações do Conselho Regional de 
Psicologia/SP, a entrevista devolutiva será concedida uma única vez, de forma pessoal 
e individual, em local, data e horário a serem divulgados através de comunicado pu-
blicado no Diário Oficial do Município.
18.19.1. A entrevista devolutiva poderá ocorrer em dias úteis, finais de semana ou 
feriados, conforme comunicado que será disponibilizado por meio de publicação no 
Diário Oficial do Município, antes do prazo para interposição do recurso administrati-
vo relativo ao resultado da Avaliação Psicológica para Porte de Arma.
18.19.2. Caso o candidato indique um representante legal, sob sua responsabilidade, 
para retirar o documento resultante da Avaliação Psicológica, este será entregue em 
envelope devidamente lacrado, sem a realização da entrevista devolutiva.
18.19.3. O candidato que desejar, poderá comparecer acompanhado de um profissio-
nal psicólogo por ele contratado. O psicólogo deve estar regularmente inscrito e ativo 
em algum Conselho Regional de Psicologia (CRP), conforme as normas do Conselho 
Federal de Psicologia, e poderá observar a entrevista, sem interferir em seu andamen-
to, desde que não tenha feito parte do certame.
18.19.3.1. O psicólogo contratado pelo candidato deverá apresentar a carteira de iden-
tidade profissional original do Conselho Regional de Psicologia e entregar declaração 
de nada consta expedida pelo CRP, sob pena de vedação do acesso à entrevista.
18.19.3.1.1. O não cumprimento desta cláusula editalícia impossibilitará a realização 
do procedimento de abertura de vista e não haverá agendamento de nova data/hora 
para tal fim.
18.19.3.2. Para que seja realizada a análise técnica, o psicólogo contratado terá acesso 
ao material psicológico somente no local, data e hora agendados para a entrevista de-
volutiva, não sendo permitido em hipótese alguma filmar, fotografar ou efetuar cópia 
desse material.
18.19.3.3. O psicólogo contratado somente poderá representar um candidato por vez.
18.19.3.4. O sigilo sobre todas as informações obtidas, bem como aquelas que serão 
fornecidas na entrevista devolutiva ao candidato, será de inteira responsabilidade do 
psicólogo contratado e do candidato.
18.20.A entrevista devolutiva não poderá ser filmada, gravada nem fotografada.
18.20.1. O candidato terá o direito de receber os documentos psicológicos resultantes 
da Avaliação Psicológica para o Porte de Arma, nos termos da Resolução do Conselho 
Federal de Psicologia nº 08/2025.
18.21.Os motivos de inaptidão possuem caráter meramente informativo, possibilitan-
do ao candidato conhecer as razões da decisão, entretanto, não serão discutidos aspec-
tos técnicos ou o mérito da avaliação.
18.22. O candidato considerado inapto, solicitante ou não da entrevista devolutiva, 
poderá interpor recurso administrativo contra o resultado da Avaliação Psicológica 
para Porte de Arma, nos termos do Capítulo XXI.

18.22.1. A Banca Recursal que avaliará os recursos administrativos interpostos re-
ferentes à inaptidão na Avaliação Psicológica será composta por psicólogos que não 
participaram em nenhuma das fases deste Concurso Público, regularmente inscritos 
e ativos em qualquer Conselho Regional de Psicologia (CRP) do território nacional, 
conforme determinação do Conselho Federal de Psicologia.
18.23.Não haverá novo agendamento de data e horário para a entrevista devolutiva ao 
candidato que não comparecer no horário, data e local estabelecidos no comunicado 
publicado em Diário Oficial do Município, salvo em caso de impedimento da Admi-
nistração.
18.24.Os candidatos que forem considerados aptos na Avaliação Psicológica para Por-
te de Arma serão convocados para a apresentação da documentação relativa à 8ª fase 
do Concurso Público.
18.25.Os candidatos considerados inaptos na Avaliação Psicológica para Porte de 
Arma estarão automaticamente excluídos deste Concurso Público.

XIX - DO CURSO DE FORMAÇÃO DA ACADEMIA DA GUARDA MUNICI-
PAL (8ª FASE)
19.1.Os candidatos considerados aptos na Avaliação Psicológica para Porte de Arma 
serão convocados, através de publicação em Diário Oficial do Município para apre-
sentação da documentação exigida para bolsista (Anexo VI) e início da fase denomi-
nada “Curso de Formação da Academia da Guarda Municipal”.
19.1.1. A convocação obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação, estando 
habilitado para esta fase somente os candidatos considerados aprovados em todas as 
fases anteriores.
19.1.2. Os candidatos com deficiência participarão desta etapa em igualdade de condi-
ções com os demais candidatos, de acordo com o item 7.4.
19.2.O candidato que necessitar de condição especial para o Curso de Formação pode-
rá solicitá-la conforme item 9.4.
19.3.A convocação para a 8ª fase - Curso de Formação da Academia da Guarda Muni-
cipal será publicada no Diário Oficial do Município de Campinas, sendo responsabi-
lidade do candidato acompanhar as publicações oficiais durante toda a validade deste 
certame. O Diário Oficial do Município é acessado somente pela internet, através do 
endereço eletrônico https://campinas.sp.gov.br/diario-oficial.
19.3.1. No prazo máximo de 1 (um) dia subsequente à publicação da convocação, será 
enviado um link ao e-mail do candidato, para acesso ao sistema de prontuário digital 
da Prefeitura de Campinas, no qual deverão ser preenchidos os dados necessários e 
anexados os documentos exigidos para o início do Curso de Formação, conforme Ane-
xo VI, no prazo estabelecido. Em caso de não recebimento do link, o candidato deverá 
entrar em contato com o Setor de Registros da Prefeitura de Campinas, por meio do 
e-mail: rh.registros@campinas.sp.gov.br, alertando sobre o ocorrido.
19.3.1.1. É de inteira responsabilidade do candidato preencher os dados necessários, 
bem como anexar os documentos exigidos, arcando com as consequências de eventu-
ais erros ou omissões.
19.3.2.A relação completa dos documentos consta no Anexo VI e será disponibilizada 
de forma atualizada no endereço https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-
-principalapós a homologação deste Concurso Público.
19.3.3. Os documentos deverão ser encaminhados através do sistema de prontuário di-
gital da Prefeitura de Campinas até, no máximo, 2 (dois) dias úteis antes do término 
do prazo estabelecido para a assinatura do Termo de Compromisso do Curso de 
Formação da Academia da Guarda Municipal, para validação e eventuais corre-
ções necessárias.
19.3.4. Antes do agendamento da assinatura do Termo, para assinatura dos docu-
mentos necessários, o candidato deverá criar assinatura eletrônica no “Sei externo” 
(https://campinas.sp.gov.br/sites/sei-externo/sei-externo), cuja forma de acesso (pas-
so-a-passo) pode ser consultada através do link https://campinas.sp.gov.br/sites/pro-
tocologeral/cadastro-de-usuario-externo-no-sei (Cadastro de usuário externo no SEI).
19.3.5. Após a validação dos documentos, será efetuado o agendamento para compa-
recimento presencial, com a finalidade de apresentação dos documentos originais e 
assinatura do Termo de Compromisso do Curso de Formação da Academia da Guarda 
Municipal.
19.3.6. Será eliminado do concurso público o candidato que não apresentar a docu-
mentação exigida ou apresentar em desacordo com as normas deste edital, bem como 
não comparecer na data e horário de seu agendamento.
19.3.7. O não cumprimento dos prazos estabelecidos acarretará na eliminação do can-
didato deste Concurso Público.
19.4.Em cumprimento ao Decreto Federal nº 8.373/2014, que institui o Sistema de 
Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), 
o candidato, no momento da assinatura do Termo de Compromisso, deverá ter suas 
informações cadastrais atualizadas e idênticas entre as bases de dados da Caixa Eco-
nômica Federal, Banco do Brasil, INSS e Receita Federal.
19.4.1. O candidato deverá acessar o site https://www.gov.br/receitafederal/pt-br, bus-
car pelas opções “Meu CPF” e, posteriormente, “Consultar CPF” e anexar no sistema 
de prontuário digital o resultado da consulta realizada.
19.4.2. Caso constem divergências entre seus documentos e os dados constantes na 
Receita Federal, caberá ao candidato saná-las junto aos órgãos competentes, dentro do 
prazo da assinatura do Termo de Compromisso do Curso de Formação da Academia 
da Guarda Municipal.
19.5.Não serão fornecidas informações por telefone sobre a convocação para esta fase 
do certame.
19.6.Para participar desta fase é indispensável que o candidato tenha plenas condições 
físicas.
19.7.O candidato que estiver impedido de participar do Curso de Formação da Aca-
demia da Guarda Municipal de Campinas, na época em que tiver sido convocado, não 
poderá participar em outro momento, sendo a única exceção o caso de candidata que 
se encontrar gestante ou em estado puerperal por ocasião de sua convocação para o 
Curso de Formação ou após o Curso já ter se iniciado.
19.8.O Curso de Formação da Academia da Guarda Municipal de Campinas não ca-
racteriza posse, exercício, vínculo funcional efetivo, vínculo empregatício, direito à 
remuneração ou direito subjetivo à nomeação, salvo nas hipóteses expressamente pre-
vistas na legislação aplicável e neste Edital. Assim, a apresentação de atestado médico 
ou de qualquer outro documento comprobatório não implicará, por si só, abono de 
falta nem reposição da carga horária, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas 
neste Capítulo ou na legislação aplicável.  
19.8.1. O candidato deverá obter frequência mínima de 90% (noventa por cento) da 
carga horária total do Curso de Formação.
19.8.2. A frequência será apurada em horas-aula, considerando-se a carga horária efe-
tivamente frequentada pelo candidato em relação à carga horária total prevista para o 
Curso de Formação.
19.8.2.1. Atrasos, saídas antecipadas e ausências parciais serão computados como car-
ga horária não frequentada, ainda que ocorram por fração de hora, minuto ou segundo, 
conforme registro oficial da Academia da Guarda Municipal de Campinas (AGMC), 
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sem prejuízo das demais consequências previstas neste Edital.
19.8.3. As ausências, justificadas ou não, não poderão ultrapassar 10% (dez por cento) 
da carga horária total do Curso de Formação, ressalvadas as hipóteses expressamente 
previstas neste Edital ou na legislação aplicável.
19.8.4. A apresentação de documentação comprobatória terá finalidade exclusivamen-
te administrativa e não afastará, por si só, o cômputo da ausência para fins de apuração 
da frequência mínima.
19.8.5. A documentação comprobatória deverá ser apresentada no prazo de até 2 (dois) 
dias úteis, contado do retorno do candidato às atividades, por meio do canal indicado 
pela AGMC.
19.8.5.1. Quando não houver retorno do candidato às atividades antes do encerramen-
to do curso ou da respectiva etapa avaliativa, o prazo previsto no subitem anterior 
será contado da cessação do impedimento comprovado ou da ciência da convocação 
específica para apresentação da documentação, conforme definido pela AGMC.
19.8.6. Em situações excepcionais devidamente comprovadas, caracterizadas como 
caso fortuito ou força maior, o Diretor da Academia poderá reconhecer a justificativa.
19.9.O candidato convocado cursará a Academia por até 06 (seis) meses.
19.10.O Curso de Formação da Academia da Guarda Municipal tem caráter eliminató-
rio, com carga horária superior a 476 (quatrocentas e setenta e seis) horas, distribuídas 
conforme necessidade e atividades regulares, sendo definidas no Plano de Curso.
19.11.Durante o período do Curso de Formação o candidato receberá, a título de bolsa, 
o valor correspondente à metade do vencimento-base inicial para o cargo de Guarda 
Municipal - 3ª Classe.
19.12.O Plano de Curso referente ao Curso de Formação será publicado no Diário Ofi-
cial do Município de Campinas, no prazo de 15 (quinze) dias anteriores ao seu início.  
19.12.1. O Plano de Curso apresentará todo o desenvolvimento do Curso de Forma-
ção, com a grade curricular, horário do curso, cronograma das atividades e critérios de 
avaliação da disciplina “Estágio” e das disciplinas de conteúdo prático.
19.13.A disciplina denominada “Estágio” será de responsabilidade da AGMC, poden-
do ser realizada em conjunto com a Superintendência Geral e/ou Operacional da Guar-
da Municipal, atendendo as necessidades e segundo os critérios definidos pela AGMC, 
sendo que as atividades de estágio poderão ocorrer inclusive no período noturno, em 
finais de semana e/ou feriados.
19.13.1. O candidato somente desenvolverá as atividades de estágio se adquirir os 
conhecimentos necessários para a sua realização. O estágio será parte integrante do 
Curso de Formação e seu objetivo será o de contribuir para consolidar conhecimentos 
e procedimentos.
19.13.2. A duração da disciplina “Estágio” será de, no mínimo, 25 (vinte e cinco) 
horas.  
19.14. O Curso de Formação será dividido em 3 (três) módulos: Básico, Intermediário 
e Avançado, acrescidos do Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, conforme Plano 
de Curso aprovado pela AGMC, o qual será publicado antes do início do Curso de 
Formação.
19.14.1. Ao término de cada módulo será aplicada avaliação referente às disciplinas 
ministradas, observadas a carga horária, a complexidade, os objetivos de aprendiza-
gem e as competências previstas no Plano de Curso.
19.14.2. Ao final do último módulo, em data definida pela AGMC, os candidatos de-
verão apresentar Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, de natureza técnica aplicada, 
desenvolvido em grupo e vinculado à realidade institucional, operacional, administra-
tiva ou pedagógica da Guarda Municipal de Campinas.
19.14.2.1. A quantidade de integrantes de cada grupo será definida pela AGMC na 
semana inicial do curso, observados os critérios pedagógicos, operacionais e adminis-
trativos constantes do Plano de Curso.
19.14.3. O TCC deverá observar normas operacionais constantes do Plano de Curso, 
incluindo tema, orientação, composição dos grupos, forma de entrega, critérios de 
avaliação, possibilidade de apresentação, prazo, procedimento de recurso e consequ-
ência da não entrega.
19.14.4. O peso, a nota mínima e a participação do TCC na composição da Nota Final 
do Curso de Formação observarão o disposto no item 19.15.
19.15. O TCC e cada um dos módulos do Curso de Formação serão avaliados por meio 
de nota de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.
19.15.1. A Nota Final do Curso de Formação - NFC será calculada pela média pon-
derada das notas obtidas pelo candidato no Módulo I - Básico, no Módulo II - Inter-
mediário, no Módulo III - Avançado e no Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, 
observados os seguintes pesos:
  I - Módulo I - Básico - MI: peso 2 (dois);
  II - Módulo II - Intermediário - MII: peso 3 (três);
  III - Módulo III - Avançado - MIII: peso 3 (três); e
  IV - Trabalho de Conclusão de Curso - TCC: peso 2 (dois).
19.15.1.1. A Nota Final do Curso de Formação será calculada de acordo com a se-
guinte fórmula:
 NFC = [(MI × 2) + (MII × 3) + (MIII × 3) + (TCC × 2)] ÷ 10
  Sendo que:
  I - NFC corresponde à Nota Final do Curso de Formação;
  II - MI corresponde à nota obtida no Módulo I - Básico;
  III - MII corresponde à nota obtida no Módulo II - Intermediário;
  IV - MIII corresponde à nota obtida no Módulo III - Avançado; e
  V - TCC corresponde à nota obtida no Trabalho de Conclusão de Curso.
19.15.1.2. Os pesos atribuídos aos módulos e ao TCC consideram não apenas a carga 
horária, mas também a natureza das competências avaliadas, a complexidade das ati-
vidades, a integração dos conteúdos, a relevância institucional e o caráter progressivo 
da formação.
19.15.2. Será considerado aprovado no Curso de Formação o candidato que atender, 
cumulativamente, aos seguintes requisitos:
I - obtiver nota igual ou superior a 6,0 (seis) em cada um dos módulos I - Básico, II - 
Intermediário e III - Avançado;
II - obtiver nota igual ou superior a 6,0 (seis) no Trabalho de Conclusão de Curso - 
TCC;
III - obtiver Nota Final do Curso de Formação - NFC igual ou superior a 6,0 (seis), 
calculada na forma do subitem 19.15.1.1;
IV - for aprovado em todas as disciplinas ou eixos de caráter eliminatório, na forma 
prevista neste Edital e nos critérios objetivos que serão publicados juntamente com a 
Matriz Curricular e o Plano de Curso antes do início do Curso de Formação; e
V - obtiver frequência mínima de 90% (noventa por cento) da carga horária total do 
Curso de Formação.
19.15.3. Será reprovado no Curso de Formação e eliminado do Concurso Público o 
candidato que:
I - obtiver nota inferior a 6,0 (seis) em qualquer dos módulos;
II - obtiver nota inferior a 6,0 (seis) no TCC;
III - obtiver Nota Final do Curso de Formação inferior a 6,0 (seis);

IV - for reprovado em disciplina de caráter eliminatório; ou
V - não alcançar a frequência mínima exigida.
19.15.4. As disciplinas serão agrupadas em áreas de estudo e distribuídas nos módulos 
Básico, Intermediário e Avançado, conforme grade curricular constante do Plano de 
Curso, que será publicado antes do início do Curso de Formação e deverá indicar, para 
cada disciplina, a respectiva carga horária, a forma de avaliação e o peso ou percentual 
de participação na composição da nota do módulo ao qual estiver vinculada.
19.16. O conteúdo curricular do Curso de Formação será organizado em áreas de 
estudo, distribuídas entre os módulos Básico, Intermediário e Avançado, conforme o 
Plano de Curso aprovado pela AGMC.
19.16.1. As áreas de estudo compreenderão, no mínimo:
I - Formação institucional, ética e disciplina;
II - Direitos humanos, cidadania e responsabilidade funcional;
III - Conhecimentos jurídicos aplicados;
IV - Conhecimento do espaço urbano local e atuação municipal;
V - Policiamento orientado e gestão territorial;
VI - Comunicação, registros e tecnologia aplicada;
VII - Técnicas e procedimentos operacionais;
VIII - Uso diferenciado da força, instrumentos de menor potencial ofensivo, arma-
mento, munição e tiro; e
IX - Prática supervisionada, simulados e avaliação operacional integrada.
19.16.2. Serão consideradas disciplinas ou eixos de caráter eliminatório:
I - Armamento, Munição e Tiro;
II - Direção Operacional e Segurança na Condução de Viaturas;
III - Técnicas Operacionais;
IV - Uso Diferenciado da Força e Instrumentos de Menor Potencial Ofensivo;
V - Defesa Pessoal, Contenção e Imobilização;
VI - Simulado Operacional Integrado.
19.16.2.1. O Condicionamento Físico Operacional permanecerá como matéria apli-
cada de preparação, adaptação e segurança, sem caráter avaliativo ou eliminatório.
19.16.3. Os critérios objetivos de aprovação nas disciplinas ou eixos de caráter eli-
minatório, inclusive notas mínimas, conceito apto, hipóteses de falha crítica e fichas 
de avaliação prática, quando aplicáveis, serão publicados juntamente com a Matriz 
Curricular e o Plano de Curso antes do início do Curso de Formação.
19.16.4. Não haverá segunda chamada, recuperação ou nova avaliação nas atividades, 
avaliações, disciplinas ou eixos do Curso de Formação, inclusive naqueles de caráter 
eliminatório, ressalvadas apenas as hipóteses expressamente previstas neste Edital ou 
na legislação aplicável.
19.17. O Curso de Formação contará com aula inaugural e período de adaptação, du-
rante os quais serão repassadas aos candidatos as informações necessárias ao desen-
volvimento do curso, à rotina acadêmica, ao funcionamento da Academia e às regras 
operacionais de frequência, avaliação, conduta, segurança e registro.
19.17.1. A aula inaugural e o período de adaptação integrarão a carga horária do Curso 
de Formação e serão considerados para fins de apuração de frequência.
19.17.2. As orientações transmitidas durante a aula inaugural e o período de adaptação 
terão caráter informativo e operacional e não poderão alterar ou criar critérios de apro-
vação, reprovação, classificação ou eliminação não previstos neste Edital.
19.18.Será eliminado do Concurso Público, na fase do Curso de Formação, o candi-
dato que:
a) não apresentar documentação obrigatória exigida para matrícula ou permanência no 
Curso de Formação, no prazo previsto, após eventual prazo de saneamento concedido 
pela Administração, quando cabível;
b) apresentar documento falso, adulterado ou materialmente irregular, prestar decla-
ração falsa ou omitir informação relevante exigida pelo Edital, ainda que o fato seja 
constatado posteriormente, assegurado o procedimento de apuração e recurso previsto 
neste Edital;
c) não comparecer ao ato de matrícula, à apresentação inicial ou ao primeiro dia do 
Curso de Formação, nas datas e horários estabelecidos na convocação, ressalvadas as 
hipóteses expressamente previstas neste Edital;
d) ingressar ou permanecer nas dependências da Academia ou do local de realização 
do Curso de Formação portando ou consumindo bebida alcoólica, ou apresentar-se 
às atividades sob aparente efeito de álcool, mediante registro da equipe responsável;
e) não apresentar documento oficial de identificação, físico ou digital, que contenha 
fotografia e permita a identificação segura do candidato, observadas as formas oficiais 
de verificação de autenticidade quando se tratar de documento digital;
f) utilizar meio fraudulento ou não autorizado para a realização das avaliações do 
Curso de Formação;
g) for surpreendido durante as avaliações em comunicação com outras pessoas, ver-
balmente, por escrito ou por qualquer outra forma não autorizada, ou utilizando livro, 
anotação, impresso ou material não permitido;
h) portar ou utilizar, durante as avaliações, relógio, óculos inteligentes, telefone ce-
lular, notebook, tablet, smartphone, fone de ouvido, protetor auricular ou qualquer 
aparelho eletrônico ou de comunicação, salvo quando expressamente autorizado, de-
vendo os equipamentos permanecer desligados e acondicionados no local indicado 
pela equipe de aplicação;
i) permitir que qualquer dos aparelhos indicados na alínea “h” emita som, vibração, 
iluminação ou qualquer outro sinal durante a realização das avaliações;
j) praticar ato que interrompa, prejudique ou comprometa a regularidade das aulas, 
atividades ou avaliações, inclusive mediante recusa injustificada em cumprir orienta-
ção da equipe responsável;
k) descumprir obrigação para a qual este Edital preveja expressamente a penalidade 
de eliminação;
l) não retornar às atividades no prazo estabelecido na decisão que autorizou seu afas-
tamento em razão de gestação, puerpério, nascimento ou adoção de filho, quando apli-
cável;
m) ultrapassar o limite de 10% (dez por cento) de ausências em relação à carga horária 
total do Curso de Formação, justificadas ou não, ressalvadas as hipóteses expressa-
mente previstas neste Edital ou na legislação aplicável;
n) obtiver Nota Final do Curso de Formação inferior a 6,0 (seis);
o) obtiver nota inferior a 6,0 (seis) em qualquer dos módulos ou no Trabalho de Con-
clusão de Curso - TCC;
p) for reprovado em qualquer das disciplinas ou eixos de caráter eliminatório previstos 
no subitem 19.16.2, observados os critérios objetivos publicados juntamente com a 
Matriz Curricular e o Plano de Curso;
q) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido;
r) não atender a quaisquer das disposições estabelecidas neste Edital.
19.18.1. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das 
sanções civis, administrativas e penais cabíveis, a fraude ou tentativa de fraude, a 
apresentação de documento ou declaração falsa, a ameaça, agressão, intimidação, prá-
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tica discriminatória ou ofensa pessoal dirigida a candidato, instrutor, servidor ou qual-
quer pessoa envolvida na realização do certame, mediante registro circunstanciado e 
decisão fundamentada.
19.18.2. As decisões de eliminação dos candidatos de que trata este item serão publi-
cadas juntamente com o comunicado do resultado da respectiva etapa.
19.19.O resultado final do Curso de Formação será publicado no Diário Oficial do Mu-
nicípio, na seção da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas.
19.19.1. Os candidatos aprovados no Curso de Formação da Academia da Guarda Mu-
nicipal serão nomeados em Diário Oficial do Município. Os demais serão excluídos 
do Concurso Público.

DOS DIREITOS PARENTAIS NO CURSO DE FORMAÇÃO
19.20.Considerando a supremacia do direito à vida, havendo candidata gestante, esta 
realizará o Curso de Formação posteriormente ao nascimento da criança, sendo que:
a) Candidata gestante por ocasião da convocação (antes do início do Curso de For-
mação): a candidata deverá anexar os documentos exigidos para o início do Curso de 
Formação previstos no Anexo VI, conforme regras do item 19.3, informando o Setor 
de Registros da Prefeitura de Campinas (através do e-mail rh.registros@campinas.
sp.gov.br) sobre sua condição de gestante;
b) Candidata gestante durante o Curso de Formação: imediatamente após identificar 
sua condição de gestante, a candidata deverá comunicar a Diretoria da Academia da 
Guarda Municipal e entregar à esta o relatório médico original, comprovando sua 
gestação e, a partir desta data, ficará suspenso seu Curso de Formação.
19.20.1.Em ambos os casos, a candidata deverá, até 45 (quarenta e cinco) dias do par-
to, enviar à Academia da Guarda Municipal a certidão de nascimento da criança, por 
meio do Protocolo Geral ou SEI Externo, na forma determinada no item 21.9, alíneas 
“a” ou “b”. Após o envio, a candidata deverá aguardar a convocação da AGMC com a 
data determinada para início ou continuidade do Curso de Formação.
19.20.2. A candidata será convocada para início do Curso de Formação após, no míni-
mo, 120 (cento e vinte) dias do parto.
19.20.2.1. O retorno ou início das atividades do Curso poderá ocorrer de forma ante-
cipada, por iniciativa da candidata, desde que apresente laudo médico que ateste sua 
plena capacidade para o desempenho das atividades, ficando esse retorno/início condi-
cionado à disponibilidade operacional da Guarda Municipal de Campinas.
19.20.3. A candidata afastada durante o Curso de Formação e que não conseguir com-
pletar 01 (um) ou mais módulos da formação por impedimento justificado, nos termos 
deste Capítulo, deverá, até 45 (quarenta e cinco) dias do parto, apresentar a certidão 
original de nascimento do(a) filho(a), conforme o item 21.9, alíneas “a” ou “b”. Se a 
data para continuidade estabelecida pela academia ultrapassar 01 (um) ano a contar da 
data de conclusão do módulo, a candidata precisará repeti-lo.
19.20.4.O não comparecimento na data determinada pela AGMC para o retorno sig-
nificará a desistência da candidata que será, automaticamente, excluída do certame.
19.21.Havendo candidato que se tornou pai durante o Curso de Formação, este deverá, 
até dois dias úteis após o nascimento do filho, comunicar a Diretoria da Academia da 
Guarda Municipal e entregar documento comprobatório da paternidade e, com isso, 
estará autorizado a ausentar-se das atividades do Curso por 5 (cinco) dias consecuti-
vos, contados do nascimento do filho.
19.21.1. A critério do candidato, é facultada a possibilidade de antecipação do retorno, 
desde que haja disponibilidade operacional da Academia da Guarda Municipal.
19.21.2.O candidato deverá, após o período de afastamento, comparecer na Academia 
da Guarda Municipal para orientações com relação ao retorno ao Curso de Formação.
19.21.3.O não comparecimento dentro do prazo especificado para o retorno significará 
a desistência do candidato que será, automaticamente, excluído do certame.
19.22.O conteúdo exigido para o Curso, bem como os critérios de aprovação serão 
idênticos aos dos demais candidatos.

XX - DOS PROCEDIMENTOS PARA NOMEAÇÃO E POSSE
20.1.A classificação final no Concurso Público não assegura ao candidato o direito de 
ingresso automático no cargo, mas apenas a expectativa de ser nele nomeado, ficando 
a concretização desse ato condicionada à oportunidade e à conveniência da Adminis-
tração.
20.2.Após a publicação do resultado do Curso de Formação da Academia da Guarda 
Municipal, os candidatos considerados habilitados nesta fase deverão consultar dia-
riamente, por sua responsabilidade, o Diário Oficial do Município, a fim de acompa-
nhar a publicação da sua portaria de nomeação.
20.2.1. A portaria de nomeação será publicada no Diário Oficial do Município, na 
seção da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas.
20.2.2. De acordo com o caput do art. 29 da Lei Municipal nº 1.399/1955, o candidato 
deverá tomar posse no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data 
da publicação de sua nomeação no Diário Oficial do Município, na seção da Secretaria 
Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas.
20.2.3. No momento da posse, o candidato deverá assinar declaração referente às alí-
neas “m” a “p” do item 3.1.
20.2.4. O não cumprimento dos prazos legais para posse e efetivo exercício implicará 
na perda dos direitos legais decorrentes do Concurso Público.
20.2.5. No prazo máximo de 1 (um) dia subsequente à publicação de sua nomeação, 
será enviado um link ao e-mail do candidato, para acesso ao sistema de prontuário 
digital da Prefeitura de Campinas, no qual deverão ser preenchidos os dados neces-
sários e anexados os documentos exigidos para a posse. Em caso de não recebimento 
do link, o candidato deverá entrar em contato com o Setor de Registros da Prefeitura 
de Campinas, por meio do e-mail: rh.registros@campinas.sp.gov.br, alertando sobre 
o ocorrido.
20.2.5.1. É de inteira responsabilidade do candidato preencher os dados necessários, 
bem como anexar os documentos exigidos para a posse, arcando com as consequên-
cias de eventuais erros ou omissões.
20.2.5.2.A relação completa dos documentos para a posse consta no Anexo VII e será 
disponibilizada de forma atualizada no endereço https://campinas.sp.gov.br/sites/con-
cursos/pagina-principalapós a homologação deste Concurso Público.
20.2.6. Os documentos exigidos para a posse deverão ser encaminhados através do 
sistema de prontuário digital da Prefeitura de Campinas até, no máximo, 2 (dois) dias 
úteis antes do término do prazo para a posse, para validação e eventuais correções 
necessárias.
20.2.6.1. Antes do agendamento da posse, para assinatura dos documentos necessá-
rios, o candidato deverá criar assinatura eletrônica no “Sei externo” (https://campinas.
sp.gov.br/sites/sei-externo/sei-externo), cuja forma de acesso (passo-a-passo) pode ser 
consultada através do link https://campinas.sp.gov.br/sites/protocologeral/cadastro-
-de-usuario-externo-no-sei (Cadastro de usuário externo no SEI).
20.3.Em cumprimento ao Decreto Federal nº 8.373/2014, que institui o Sistema de Es-
crituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), o 
candidato, no momento da posse, deverá ter suas informações cadastrais atualizadas 
e idênticas entre as bases de dados da Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, 

INSS e Receita Federal.
20.3.1. O candidato deverá acessar o site https://www.gov.br/receitafederal/pt-br, bus-
car pela opção “Meu CPF” e, posteriormente, “Consultar CPF” e anexar no sistema de 
prontuário digital o resultado da consulta realizada.
20.3.2. Caso constem divergências entre seus documentos e os dados constantes na 
Receita Federal, caberá ao candidato saná-las junto aos órgãos competentes, dentro do 
prazo da posse, nos termos da Lei Municipal nº 1.399/1955.
20.4.A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para investidura até a data 
da posse ou a prática de falsidade ideológica e/ou de omissão em prova documental 
tornará sem efeito o respectivo ato de nomeação do candidato, sem prejuízo das san-
ções legais cabíveis.
20.5.O servidor empossado deverá entrar em exercício em até 10 dias corridos da data 
da posse, sob pena de exoneração, nos termos do art. 40 da Lei Municipal 1.399/1955.
20.6.Será excluído do Concurso Público o candidato que:
a) não aceitar as condições estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Campinas para 
o exercício do cargo;
b) não enviar, ou enviar em desacordo com as respectivas normas, a documentação 
exigida para a posse no cargo dentro do prazo estabelecido para essa etapa;
c) não apresentar a documentação original exigida, no momento da posse;
d) não apresentar as informações cadastrais corretas, conforme especificado no item 
20.3;
e) após ser nomeado, deixar de tomar posse no prazo estabelecido pela legislação 
municipal vigente, sendo o ato de nomeação revogado;
f) após tomar posse, deixar de entrar em exercício no prazo estabelecido pela legisla-
ção municipal vigente, sendo o servidor, neste caso, exonerado;
g) não preencher os pré-requisitos do cargo, estabelecidos na tabela do item 2.1.

XXI - DOS RECURSOS
21.1.Poderão ser objeto de recurso pelo candidato:
a) o indeferimento de sua solicitação de isenção do pagamento do valor da inscrição;
b) a publicação da relação de inscritos (sua inscrição);
c) o indeferimento de sua inscrição para participação nas listas de reserva de vagas;
d) o indeferimento de sua solicitação de condição especial/porte de arma para a reali-
zação das fases; para a função de jurado ou nome social;
e) a realização da Prova Objetiva;
f) as questões e gabaritos da Prova Objetiva;
g) o resultado preliminar de sua Prova Objetiva;
h) a realização de seu Exame Antropométrico e Teste de Aptidão Física;
i) o resultado de seu Exame Antropométrico e Teste de Aptidão Física;
j) a realização de sua Avaliação Psicológica Específica para o cargo;
k) o resultado de sua Avaliação Psicológica Específica para o cargo;
l) a realização de sua entrevista devolutiva referente à Avaliação Psicológica Especí-
fica para o cargo;
m) a Classificação Prévia;
n) a realização de seu procedimento de confirmação complementar da autodeclaração 
(PPP) e de sua avaliação pela Junta Médica Oficial (PcD);
o) o resultado de sua avaliação como cotista (PPP, PcD, Indígenas e Quilombolas);
p) a realização de seu Exame Médico, nela incluída a reunião de preenchimento de 
vagas e o agendamento do Exame Médico;
q) o resultado de seu Exame Médico;
r) a realização de sua Pesquisa Social (etapa de reunião de instruções e entrega de 
formulário e etapa de entrega de documentos);
s) o resultado de sua Pesquisa Social;
t) a realização da sua devolutiva sobre os motivos de inabilitação referente à Pesquisa 
Social;
u) a realização de sua Avaliação Psicológica para Porte de Arma;
v) o resultado de sua Avaliação Psicológica para Porte de Arma;
w) a realização de sua entrevista devolutiva referente à Avaliação Psicológica para 
Porte de Arma;
x) a etapa de validação de sua documentação para o Curso de Formação e assinatura 
do Termo de Compromisso do Curso de Formação da Academia da Guarda Municipal;
y) a realização e resultado de seu Curso de Formação, nele abrangidas suas etapas;
z) sua nomeação e posse no cargo.
21.2.O candidato poderá interpor recurso apenas contra sua própria situação ou re-
sultado (exceto sobre a Classificação Prévia), no prazo e forma estipulados neste Ca-
pítulo.
21.3.Nas hipóteses previstas no item 21.1, da alínea “a” até “j”, “m” até “r”, “u” e 
“y”, os recursos deverão ser interpostos no prazo de 2 (dois) dias úteis subsequentes 
ao final da realização das etapas ou da divulgação de seus resultados, conforme 
o caso.
21.4.Nas hipóteses previstas no item 21.1, alíneas “k”, “l”, “s”, “t”, “v” e “w”, os re-
cursos deverão ser interpostos no prazo de 2 (dois) dias úteis subsequentes ao final 
da realização da entrevista devolutiva ou da realização da sua devolutiva sobre 
os motivos de inabilitação, conforme o caso.
21.5.Na hipótese prevista no item 21.1, alínea “x”, o recurso deverá ser interposto no 
prazo estabelecido para assinatura do Termo de Compromisso do Curso de Formação 
da Academia da Guarda Municipal.
21.6.Na hipótese prevista no item 21.1, alínea “z”, o recurso deverá ser interposto no 
prazo estabelecido para posse, nos termos da Lei Municipal nº 1.399/1955, ou seja, 
dentro do período de 15 (quinze) dias a contar da data da publicação da nomeação no 
Diário Oficial do Município.
21.7.O recurso contra o gabarito da Prova Objetiva deverá ser elaborado de forma 
individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada questão, sendo a decisão tomada 
mediante parecer técnico da Banca Examinadora da Vunesp.
21.8.Para recorrer em relação àsalíneas “a” até “o” do item 21.1, o candidato deverá 
utilizar o campo próprio para interposição de recursos, no site da Vunesp, na “Área do 
Candidato” - “RECURSOS”, e seguir as instruções ali contidas.
21.9.Os recursos em relação às alíneas “p” até “z” do item 21.1 poderão ser inter-
postos de duas formas:
a) de modo online, via “Sei externo” (https://campinas.sp.gov.br/sites/sei-externo/sei-
-externo), cuja forma de acesso (passo-a-passo) pode ser consultada através do link 
https://campinas.sp.gov.br/sites/protocologeral/cadastro-de-usuario-externo-no-sei 
(Cadastro de usuário externo no SEI); ou
b) presencialmente, no Protocolo Geral da Prefeitura de Campinas, localizado no tér-
reo do Paço Municipal (Avenida Anchieta, nº 200, Centro, Campinas-SP).
21.9.1. Em ambas as formas, o candidato deverá encaminhar seus questionamentos 
e eventuais documentações comprobatórias para análise da Secretaria Municipal de 
Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, nos casos das alíneas “p” e “q”, “x” e “z”, e 
para análise da Secretaria Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança Públi-
ca, nos casos das alíneas “r” a “w”, e “y”.
21.10.Os recursos de que trata o item anterior podem ser interpostos por meio de pro-
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curador, devendo este estar munido de seu documento original, cópia do documento 
do candidato e a procuração, devidamente datada e assinada pelo candidato.
21.11.Somente serão considerados os recursos interpostos nas formas estipuladas para 
a fase a que se refere e no prazo definido neste Edital, não sendo aceitos, portanto, 
recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso daquele em andamento ou 
em prazo diferente.
21.11.1. A Vunesp e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por 
recursos não recebidos por motivos de ordem técnica dos computadores, falha de co-
municação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, 
bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
21.12.O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito.
21.13.No caso do recurso interposto dentro das especificações, esse poderá, eventu-
almente, ocasionar a alteração da nota/classificação obtida pelo candidato para uma 
nota/classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer a desclassificação do 
candidato que não obtiver a nota mínima exigida, bem como poderá ser alterada a situ-
ação do candidato e, consequentemente, poderá haver alteração na classificação final.
21.14.As Bancas e Comissões responsáveis pela análise dos recursos constituem últi-
ma instância, sendo soberanas em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 
adicionais.
21.15.O gabarito divulgado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e 
a prova será corrigida de acordo com o gabarito oficial definitivo.
21.16.Nas questões objetivas, os pontos relativos às questões eventualmente anuladas 
serão atribuídos a todos os candidatos presentes à prova, independentemente de inter-
posição de recurso.
21.17.Serão indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora, os servidores da Prefeitura Municipal 
de Campinas e/ou qualquer pessoa envolvida na realização das fases deste Concurso 
Público;
b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida;
d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente ou incoerente;
e) intempestivos;
f) encaminhados fora das formas estabelecidas neste Capítulo.
21.18.Os resultados dos recursos serão divulgados aos candidatos através:
a) da “Área do Candidato”, na página www.vunesp.com.br, em relação às alíneas “a” 
até “o” do item 21.1;
b) de seu e-mail, em relação às alíneas “p” até “z” do item 21.1.
21.19.O candidato que não interpuser recurso nos prazos mencionados neste Edital 
será responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
21.20.A interposição de recurso não obsta o regular andamento do cronograma do 
Concurso Público.
21.21.No caso de recurso pendente à época da realização das etapas do Concurso Pú-
blico, o candidato poderá participar condicionalmente da etapa seguinte.

XXII - DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
22.1.Após a entrada em exercício no cargo, o servidor estará sujeito ao cumprimento 
do estágio probatório, pelo período de 36 (trinta e seis) meses de efetivo exercício, 
que visa aferir sua aptidão, adequação técnica e comportamental, bem como sua ca-
pacidade física e/ou mental para o desempenho das atribuições do cargo no qual foi 
admitido, podendo ser exonerado, caso não preencha as condições exigidas para o 
exercício do cargo público ocupado, conforme §4º do art. 41 da Constituição Federal, 
arts. 12 e 15 da Lei Municipal nº 1.399/55, Decreto nº 21.019/2020 e demais normas 
que regem a matéria.
22.1.1. A estabilidade no cargo público somente será concedida ao servidor após o 
transcurso do estágio probatório, observado o disposto neste Capítulo, bem como me-
diante a aprovação em avaliação especial de desempenho, por comissão devidamente 
constituída para tal finalidade.
22.1.2. É dever do candidato, quando de sua posse como servidor público da Prefeitura 
de Campinas, tomar conhecimento da Lei Municipal nº 1.399/1955, Decreto Munici-
pal nº 21.019/2020 e demais normas que regem a vida funcional do servidor público, 
não podendo alegar desconhecimento destas.
22.2.Durante o estágio probatório, a Administração Municipal avaliará o servidor com 
base nas competências comportamentais conforme abaixo, dentre outras previstas em 
legislação:
I - avaliação de desempenho no cargo: aptidão e capacidades demonstradas no exer-
cício das atribuições no cargo ocupado;
II - eficiência: resultados apresentados ou entregues com qualidade, primando pela 
economicidade, redução de desperdícios, rapidez, produtividade e rendimento fun-
cional;
III - disciplina: observância de preceitos e normas legais, submissão aos regulamen-
tos e diligência na utilização de equipamentos e materiais, visando à sua conservação 
e economia; uso de trajes convenientes em serviço e de uniforme, quando for o caso;
IV - subordinação: respeito à hierarquia e acatamento das requisições de tarefas ain-
da que não rotineiras, mas correlatas às funções do seu cargo;
V - dedicação ao serviço: iniciativa, proposição de soluções adequadas às questões 
ou dúvidas surgidas no trabalho, contribuição com novas ideias tendo em vista as ne-
cessidades da unidade; cooperação com os colegas de trabalho, objetivando resultados 
conjuntos satisfatórios;
VI - ética/boa conduta: correto procedimento do servidor no que se refere, dentre 
outras hipóteses correlatas, à probidade, cortesia, urbanidade, lealdade, ao sigilo pro-
fissional, decoro, respeito aos colegas e comportamento adequado tanto nas relações 
pessoais quanto nas de trabalho;
VII - liderança: motivar e influenciar os liderados, de forma ética e positiva, para 
que contribuam voluntariamente e com entusiasmo para alcançarem os objetivos da 
equipe e da organização;
VIII - proatividade: assumir responsabilidades, encontrar formas diferentes de exe-
cutar uma ação, solucionar problemas e prevenir prejuízos;
IX - assiduidade e pontualidade: comparecimento regular ao trabalho e o cumpri-
mento dos horários estabelecidos ou determinados;
X - aptidão física e/ou mental: condições de saúde física e/ou mental do servidor 
estagiário compatíveis com as atribuições do cargo do qual é titular.
22.3.A avaliação probatória será realizada semestralmente, durante os três primeiros 
anos de efetivo exercício, conforme prevê a normativa vigente, ressalvadas as hipó-
teses de suspensão.
22.4.O servidor em estágio probatório será avaliado por meio de instrumento de 
avaliação, disponibilizado de forma eletrônica, cujo gerenciamento cabe ao Setor de 
Avaliação de Desempenho da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de 
Pessoas, observando o disposto na normativa.
22.5.Compete à Comissão Permanente de Avaliação Probatória a análise e julgamento 
das avaliações dos servidores em estágio probatório, como também a solicitação de 
avaliação ocupacional probatória do servidor, sempre que necessário, a ser realiza-

da pelo DPSS, para fins de análise e identificação de limitação de ordem física e/ou 
mental, que o impossibilite para o exercício de qualquer uma das atribuições do cargo 
ocupado.
22.6.Não será permitido ao servidor em estágio probatório: alteração de lotação, li-
cença para estudo ou missão de qualquer natureza, cessão funcional, tampouco pro-
cesso de readaptação funcional e/ou reinserção funcional, exceto nos casos previstos 
na legislação.
22.7.O servidor que, durante o estágio probatório ou quando de sua conclusão, apre-
sentar resultados insatisfatórios ou inaptidão para o desempenho das atividades do car-
go ocupado, poderá, a qualquer tempo, ter sua exoneração recomendada por comissão 
devidamente instituída para tal finalidade, garantindo o contraditório e a ampla defesa.
22.8.O servidor não aprovado no estágio probatório, após esgotado o prazo de recurso 
estabelecido no art. 25 do Decreto Municipal nº 21.019/2020, será exonerado.

XXIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1.A inscrição do candidato implicará no conhecimento das presentes instruções e 
aceitação das condições deste Concurso Público, tais como se acham estabelecidas 
neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e 
instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais não poderá alegar 
desconhecimento.
23.2.Os candidatos que desejarem apresentar questionamentos acerca das regras es-
tabelecidas neste Edital, com exceção das matérias de recurso abrangidas pelo Ca-
pítulo XXI, poderão fazê-lo por meio do envio de e-mail para o endereço eletrônico 
rh.concursos@campinas.sp.gov.br, contendo a devida identificação do candidato e 
fundamentação de sua questão.
23.3.A legislação que entrar em vigência após a data de publicação deste Edital, bem 
como as alterações em dispositivos constitucionais e legais, não serão objeto de ava-
liação nas provas deste Concurso Público.
23.4.Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé em qualquer etapa do 
certame, inclusive com relação às reservas de vagas, o órgão ou a entidade responsável 
pelo Concurso Público instaurará procedimento administrativo para averiguação dos 
fatos, respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa.
23.4.1. Na hipótese de o procedimento administrativo de que trata este item concluir 
pela ocorrência de fraude ou má-fé, o candidato:
I - será eliminado do Concurso Público, caso o certame ainda esteja em andamento; ou
II - terá anulada a sua admissão ao cargo público, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, caso já tenha sido nomeado.
23.5.A Prefeitura Municipal de Campinas e a Vunesp eximem-se de quaisquer des-
pesas dos candidatos para realização das etapas e avaliações de que trata este Edital.
23.6.Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos aos resultados das provas, se-
rão realizados com duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a 
terceira casa decimal for maior ou igual a cinco.
23.7.O Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data da publica-
ção da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por 
igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Campinas.
23.8.O resultado final do concurso, após decididos todos os recursos interpostos, será 
homologado pela Prefeitura Municipal de Campinas e publicado no Diário Oficial do 
Município de Campinas.
23.9.Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativos 
à habilitação, classificação ou nota de candidatos, valendo para tal fim o boletim 
de desempenho disponível na Área do Candidato na página www.vunesp.com.br/
PCAM2602, bem como a listagem da Classificação Final publicada no Diário Oficial 
do Município de Campinas.
23.10.Em caso de alteração e/ou correção dos dados pessoais constantes na ficha de 
inscrição, o candidato deverá efetuar a atualização:
a) Até 2 (dois) dias úteis antes da publicação da Classificação Prévia: acessando 
a “Área do Candidato > Meu Cadastro”, no sitewww.vunesp.com.br, digitando o CPF 
e a senha.
b) Após a publicação da Classificação Final: enviando e-mail à Coordenadoria de 
Concursos, Recrutamento e Seleção, da Prefeitura Municipal de Campinas, através 
do e-mail rh.concursos@campinas.sp.gov.br, informando: nome completo, número do 
documento de identidade, CPF, cargo para o qual foi classificado e quais dados de 
contato (número de celular e/ou e-mail) necessitam de atualização.
23.10.1. É de inteira responsabilidade do candidato manter a atualização de seus dados 
junto à Vunesp ou à Prefeitura de Campinas.
23.10.2. Alterações de documentos dos candidatos após a Classificação Final somente 
ocorrerão no momento da posse no cargo, com a apresentação de documentação ori-
ginal junto ao Setor de Registros.
23.10.3. A Prefeitura do Município de Campinas e a Vunesp não se responsabilizam 
por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:
a) e-mail incorreto ou não atualizado, caixa de entrada cheia, envio para spam ou 
quaisquer outros;
b) número de telefone celular incorreto ou não atualizado;
c) mensagem recebida por terceiros.
23.11.O candidato será responsável por qualquer erro, omissão e pelas informações 
prestadas na ficha de inscrição.
23.11.1. A qualquer tempo, inclusive após a homologação do certame, poder-se-á anu-
lar a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em todos os 
atos relacionados ao Concurso, quando constatada a fraude, má-fé, omissão, declara-
ção falsa ou diversa da que deveria ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito 
ou criar obrigação, sob pena de responder criminalmente por seus atos.
23.12.O candidato não habilitado em determinada listagem deixará de figurar nela, 
sendo vedado o retorno em etapas posteriores, considerando-se o caráter interdepen-
dente das etapas do certame.
23.13.Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, en-
quanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância 
que será mencionada em Edital ou Comunicado a ser publicado no Diário Oficial do 
Município.
23.14.Todas as datas informadas neste Edital e no Anexo VIII são PREVISTAS e 
podem ser alteradas a qualquer momento. Cabe ao candidato acompanhar todas as 
publicações deste Concurso Público através do Diário Oficial do Município e do site 
da Vunesp, não sendo aceita a alegação de desconhecimento.
23.14.1.APÓS A HOMOLOGAÇÃO, as publicações oficiais do Concurso Público 
serão divulgadas, exclusivamente, no Diário Oficial do Município de Campinas.
23.14.2. O Diário Oficial do Município é acessado pela internet, no endereço eletrô-
nico www.campinas.sp.gov.br/diario-oficial, sendo de exclusiva responsabilidade do 
candidato o acompanhamento das publicações oficiais deste certame.
23.15.Não serão prestadas, pela Prefeitura de Campinas, por telefone, informações 
relativas aos resultados deste certame.
23.16.As informações auxiliares sobre a convocação para reunião de preenchimento 
de vagas poderão ser disponibilizadas no sistema de acompanhamento das convoca-
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ções, no seguinte endereço: https://campinas.sp.gov.br/sites/concursos/pagina-princi-
pal.
23.17.Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação do Concurso Público, e não 
se caracterizando óbice administrativo ou legal, é facultada a incineração das provas e 
demais registros escritos, mantendo-se, entretanto, pelo período de validade do Con-
curso, os registros eletrônicos a ele referentes.
23.18.Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como 
referência o horário oficial de Brasília.
23.19.A Prefeitura Municipal de Campinas e a Vunesp não fornecerão e não se respon-
sabilizarão por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este Concurso Público, 
sendo de responsabilidade do candidato a escolha e busca do material de estudo.
23.20.Os questionamentos relativos a casos omissos e/ou que suscitarem dúvidas se-
rão analisados e decididos pelas Comissões Organizadora e Fiscalizadora deste certa-
me, conjuntamente com a Vunesp.

  Campinas, 10 de novembro de 2026.

Eliane Jocelaine Pereira
Secretária Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas
Karina Locatelli Tavares de Deus
Diretora do Departamento de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

 Toda legislação deve ser considerada com as alterações e atualizações vigentes até a 
data da publicação do edital. Todos os temas englobam também a legislação que lhe é 
pertinente, ainda que não expressa no conteúdo programático.
 (Obs.: A legislação municipal poderá ser acessada pelo link https://bibliotecajuridica.
campinas.sp.gov.br/)

CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa: Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários 
e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. 
Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, ad-
vérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que 
estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação 
pronominal. Crase.

Matemática e Raciocínio Lógico: Matemática: Resolução de situações-problema, 
envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com 
números racionais, nas suas representações fracionária ou decimal; Mínimo múltiplo 
comum; Máximo divisor comum; Porcentagem; Razão e proporção; Regra de três 
simples ou composta; Equações do 1º ou do 2º graus; Sistema de equações do 1º grau; 
Grandezas e medidas - quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e 
massa; Relação entre grandezas - tabela ou gráfico; Tratamento da informação - média 
aritmética simples; Noções de Geometria - forma, ângulos, área, perímetro, volume, 
Teoremas de Pitágoras ou de Tales. Raciocínio Lógico: Estruturas lógicas, lógicas de 
argumentação, diagramas lógicos, sequências.

Legislação Municipal: Estatuto do Servidor Público de Campinas - Lei Municipal nº 
1.399/1955 (artigo 15 e artigos 184 a 204). Decreto Municipal nº 21.019/2020, que 
dispõe sobre o Programa de Avaliação Probatória do Servidor.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

 Aspectos Geográficos e Urbanos: Geografia da Região Metropolitana de Campinas 
(RMC): municípios integrantes, características socioeconômicas e relevância regio-
nal. Cidades limítrofes ao município de Campinas. Noções de localização na cidade 
de Campinas: divisão por zonas geográficas (Norte, Sul, Leste e Oeste), com base na 
organização territorial e administrativa do município. Distritos de Campinas: caracte-
rísticas, localização e importância administrativa. Principais próprios públicos do mu-
nicípio de Campinas: sedes administrativas, unidades de saúde, educação, segurança e 
centros de referência municipal.

 Legislação:
- Estatuto Geral das Guardas Municipais - Lei Federal nº 13.022/2014.
- Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei Federal nº 8.069/1990 (Título I - Das 
Disposições Preliminares - artigos 1º a 6º; Título II - Dos Direitos Fundamentais - Ca-
pítulo II, Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade - artigos 15 a 18-B; Capí-
tulo IV - Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer - artigos 53 a 59-A; 
Título III - Da Prevenção - Capítulo I - Disposições Gerais - artigos 70 a 73; Capítulo 
II - Da Prevenção Especial; Seção I - Da informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diver-
sões e Espetáculos - artigos 74 a 80; Seção II - Dos Produtos e Serviços - artigos 81 e 
82; Parte Especial - Título I - Da Política de Atendimento - Capítulo II - Das Entidades 
de Atendimento - artigos 90 a 97; Título III - Da Prática de Ato Infracional - Capítulo I 
- Disposições Gerais - artigos 103 a 105; Capítulo II - Dos Direitos Individuais - artigo 
106 a 109; Capítulo III - Das Garantias Processuais - artigos 110 e 111).
- Estatuto da Pessoa Idosa - Lei Federal nº 10.741/2003 (Título II - Dos Direitos 
Fundamentais - artigos 8º a 42; Título III - Das Medidas de Proteção; Título IV - Da 
Política de Atendimento ao Idoso - artigos 43 a 68; Título VI - Dos Crimes - Capítulo 
II - Dos Crimes em espécie - artigos 95 a 108.
- Código Penal - Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Parte Especial - Título I - Dos Crimes 
contra a pessoa - artigos 121 a 154-B; Título II - Dos Crimes contra o Patrimônio - 
artigos 155 a 183-A; Título XI - Dos Crimes contra a Administração Pública - artigos 
312 a 327).
- Lei Maria da Penha - Lei Federal nº 11.340/2006 (artigos 1º a 24-A).
- Declaração Universal dos Direitos Humanos.
- Lei contra a Discriminação Racial - Lei Estadual nº 14.187/2010.
- Código de Trânsito Brasileiro - Lei Federal nº 9.503/1997.
- Código Tributário Nacional - Lei Federal nº 5.172/1966 (artigos 77 a 79).
- Sistema Único de Segurança Pública (Susp) - Lei nº 13.675/2018.
- Lei de Crimes Ambientais - Lei Federal nº 9.605/1998 (artigos 29 a 69-A).
- Lei que disciplina o uso dos instrumentos de menor potencial ofensivo pelos agentes 
de segurança pública - Lei Federal nº 13.060/2014.
- Decreto Federal nº 12.341/2024 - Regulamenta a Lei Federal nº 13.060/2014.
- Lei que dispõe sobre os Crimes de abuso de autoridade - Lei Federal nº 1.869/2019.
- Código de Processo Penal - Decreto-Lei nº 3.689/1941 (Título II - Do Inquérito 
Policial - artigos 4º a 23; Título IX - Da Prisão, das medidas cautelares e da liberdade 
provisória - Capítulo II - Da prisão em flagrante - artigos 301 a 310-A).
- Decreto Federal nº 11.615/2023 - Regulamenta a Lei Federal nº 10.826/2003.

ANEXO II - TAF - TESTE DE APTIDÃO FÍSICA
 O Teste de Aptidão Física será composto por um conjunto de provas, que visa deter-
minar o perfil de aptidão física do candidato ao cargo de Guarda Municipal, obedecen-
do a critérios científicos de validade e objetividade.

 As variáveis mensuradas serão analisadas por meio de 05 (cinco) provas, que envol-
vem as seguintes habilidades motoras, com suas respectivas conceituações:
- Agilidade: Capacidade de mudar de direção no menor tempo possível, com alteração 
de seu centro de gravidade, em determinado ritmo e coordenação de segmentos.
-Equilíbrio: Capacidade de manter o corpo estável, tanto em situações estáticas quan-
to dinâmicas, mesmo com alterações no centro de gravidade ou da base de apoio.
-Ritmo: Capacidade de realizar movimentos sucessivos com fluidez e em uma sequ-
ência temporal adequada, mantendo a coordenação entre diferentes segmentos cor-
porais.
-Força e Potência Muscular: Capacidade de gerar tensão por meio da contração 
muscular, permitindo a realização de movimentos corporais. A potência refere-se à 
aplicação dessa força em um curto espaço de tempo, combinando força e velocidade 
na execução do movimento.
-Potência Anaeróbica Analítica: Capacidade de produzir energia e movimentos em 
curta e curtíssima duração.

PROVA 1 - BARRA FIXA
A) ISOMETRIA EM BARRA FIXA (SEXOFEMININO)
  Ao comando “EM POSIÇÃO”, a candidata deverá se dependurar na barra, com pe-
gada livre, em pronação ou supinação, braços flexionados e o queixo acima da parte 
superior da barra, sem nela se apoiar, podendo utilizar suporte ou ponto de apoio 
apenas para alcançar essa posição. Ao comando “Atenção”, a candidata deverá perma-
necer suspensa somente pelas mãos, sem qualquer ponto de apoio. Ao comando “Já”, 
será acionado o cronômetro, devendo a candidata permanecer na posição descrita. A 
cronometragem será interrompida no momento em que a candidata deixar de sustentar 
a posição exigida, seja pela descida do queixo abaixo da parte superior da barra, pelo 
apoio do queixo na barra, ou pelo contato dos pés com o solo ou com as estruturas 
de sustentação laterais. O resultado corresponderá ao tempo total, em segundos, de 
sustentação da posição. Será permitida apenas a flexão dos joelhos necessária para 
evitar o contato dos pés com o solo ou com as estruturas de sustentação da barra, não 
podendo esse movimento ser utilizado para auxiliar a manutenção da posição. Não 
será permitido o uso de luvas ou de qualquer outro material de proteção das mãos ou 
destinado a favorecer a aderência à barra. O resultado corresponderá ao tempo, em 
segundos, durante o qual a candidata mantiver corretamente a posição estabelecida, 
observado o limite máximo previsto na tabela de pontuação.

B) FLEXÃO DE BRAÇO EM BARRA FIXA (SEXOMASCULINO)
  Ao comando “EM POSIÇÃO”, o candidato se posicionará sob a barra horizontal fixa 
e deverá empunhá-la com pegada em pronação, com os dedos polegares envolvendo-a 
(palmas das mãos voltadas para frente), mantendo as mãos afastadas aproximadamen-
te na largura dos ombros, os cotovelos totalmente estendidos e o corpo suspenso e 
estático, sem contato dos pés com o solo ou com as estruturas de sustentação da barra. 
Será permitido auxílio dos avaliadores ou a utilização de suporte apropriado apenas 
para que o candidato alcance a posição inicial. Ao comando “ATENÇÃO”, será ces-
sado/reitrado qualquer auxílio e o candidato deverá permanecer imóvel na posição de 
suspensão. Ao comando “JÁ”, o candidato deverá flexionar simultaneamente os coto-
velos até que o queixo ultrapasse completamente o nível superior da barra, mantendo a 
cabeça em posição natural e sem hiperextensão do pescoço, retornando, em seguida, à 
posição inicial, com extensão total dos cotovelos, respeitadas as limitações articulares 
individuais, momento em que será completada uma repetição. Somente será conside-
rada válida a repetição em que o candidato ultrapassar completamente o nível superior 
da barra com o queixo e retornar à extensão total dos cotovelos antes do início da 
repetição seguinte. O ritmo de execução será de livre escolha do candidato. Não será 
permitido tocar com os pés o solo ou qualquer estrutura de sustentação da barra duran-
te a execução, sendo permitida apenas a flexão dos joelhos necessária para evitar esse 
contato; receber qualquer tipo de auxílio físico após o início da prova; utilizar luvas ou 
qualquer outro material de proteção das mãos ou destinado a favorecer a aderência à 
barra; apoiar o queixo sobre a barra; utilizar impulso, balanço ou movimentos cíclicos 
de impulsão corporal para auxiliar a execução, inclusive as técnicas conhecidas como 
kipping ou butterfly; ou flexionar os joelhos ou o quadril com a finalidade de auxiliar 
o movimento. A contagem será encerrada no momento em que o candidato soltar 
a barra, tocar o solo ou as estruturas de sustentação, receber auxílio físico ou 
praticar qualquer movimento vedado neste edital. O resultado corresponderá ao 
número de repetições corretamente executadas, observados os critérios estabelecidos 
neste edital e na respectiva tabela de pontuação.

PROVA 2 - FLEXÃO ABDOMINAL COM A FLEXÃO DOS JOELHOS: 01 
(um) minuto
AMBOS OS SEXOS - MASCULINO E FEMININO:
  O candidato se coloca em decúbito dorsal sobre o solo, com o corpo inteiramente es-
tendido, bem como os braços, no prolongamento do corpo, acima da cabeça, tocando 
o solo. A prova será iniciada com as palavras: “ATENÇÃO, JÁ!”. Através de con-
tração da musculatura abdominal, o candidato adotará a posição sentada, flexionando 
simultaneamente os joelhos. É requisito para a execução correta do movimento que os 
braços sejam levados à frente estendidos e paralelos ao solo, e ainda que a linha dos 
cotovelos ultrapasse a linha dos joelhos, durante a flexão. Em seguida, o candidato re-
torna à posição inicial, até que toque o solo com as mãos, completando um movimen-
to, quando então poderá dar início à execução de novo movimento. Quando encerrar o 
tempo, o avaliador interromperá a execução com a palavra “PARE”.

PROVA 3 - FLEXÃO DE BRAÇO: 01 (um) minuto
SEXO FEMININO:
  Flexão e extensão de cotovelos com apoio de frente sobre o solo. O objetivo do teste 
é verificar o número de repetições corretas que a candidata é capaz de executar em 01 
(um) minuto.
  A candidata se posicionará sobre o solo, em decúbito ventral, com o corpo ereto, 
mãos espalmadas e joelhos apoiados no solo, indicadores paralelos voltados para fren-
te, braços estendidos, com abertura entre as mãos um pouco maior que a largura dos 
ombros, pernas flexionadas e unidas e joelhos apoiados no chão. À voz de comando 
“ATENÇÃO, JÁ!”, a candidata flexionará os cotovelos, levando o tórax a aproxima-
damente 05 (cinco) centímetros do solo, não devendo haver nenhum contato do corpo 
com o solo, exceto as palmas das mãos e os joelhos, devendo em seguida estender os 
cotovelos totalmente, ocasião em que completa um movimento, podendo dar início a 
uma nova repetição. O corpo deve permanecer ereto durante o teste, sendo que no caso 
de haver contato de outra parte do corpo (exceto as palmas das mãos e os joelhos), 
com o solo, durante sua execução, ou ainda a elevação ou abaixamento dos quadris 
com o intuito de descansar, a contagem será imediatamente interrompida, sendo con-
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sideradas tão somente as repetições corretas executadas até aquele momento. Durante 
eventuais interrupções do ritmo de execução, a candidata deverá permanecer na po-
sição inicial, com braços estendidos. Ao terminar o tempo o avaliador interromperá a 
execução com a palavra “PARE”. A maior ou menor proximidade entre os cotovelos e 
o tronco durante a fase de flexão de cotovelos fica a critério da candidata.

SEXO MASCULINO:
  Flexão e extensão de cotovelos com apoio de frente sobre o solo. O objetivo do teste 
é verificar o número de repetições corretas que o candidato é capaz de executar em 
01 (um) minuto.
  O candidato se posicionará sobre o solo, em decúbito ventral, com o corpo ereto, 
mãos espalmadas apoiadas no solo, indicadores paralelos voltados para frente, braços 
estendidos com abertura entre as mãos um pouco maior que a largura dos ombros, 
pernas estendidas e unidas, com as pontas dos pés tocando o solo. À voz de comando 
“ATENÇÃO, JÁ!”, o candidato flexionará os cotovelos, levando o tórax a aproxi-
madamente 05 (cinco) centímetros do solo, não devendo haver nenhum contato do 
corpo com o solo, exceto as pontas dos pés e as palmas das mãos, devendo em se-
guida, estender os cotovelos totalmente, ocasião em que completa um movimento, 
podendo dar início a uma nova repetição. O corpo deve permanecer ereto durante o 
teste, sendo que, no caso de haver contato dos joelhos, quadris ou tórax com o solo, 
durante sua execução, ou ainda a elevação ou abaixamento dos quadris com o intuito 
de descansar, a contagem será imediatamente interrompida, sendo consideradas tão 
somente as repetições corretas executadas até aquele momento. Ao terminar o tempo, 
o avaliador interromperá a execução com a palavra “PARE”. A maior ou menor pro-
ximidade entre os cotovelos e o tronco, durante a fase de flexão de cotovelos, fica a 
critério do candidato.

PROVA 4 - CORRIDA DE 50 (cinquenta) METROS
AMBOS OS SEXOS - MASCULINO E FEMININO:
  O candidato deverá desenvolver a prova em pista de atletismo ou em área de super-
fície lisa e demarcada. Este é um teste máximo de velocidade, devendo o avaliado 
passar a faixa de chegada, dentro de sua capacidade total. A posição de saída exige 
afastamento ântero-posterior das pernas, devendo o pé da frente estar o mais próximo 
possível da marca de largada (saída). A voz de comando para a largada será: “ATEN-
ÇÃO, JÁ!”, sendo o cronômetro acionado no “JÁ” e parado no momento em que o 
candidato cruzar a marca de chegada. O resultado desse teste corresponderá ao tempo 
de percurso dos 50 (cinquenta) metros, com precisão de centésimo de segundo.

PROVA 5 - CORRIDA DE 12 (doze) MINUTOS
AMBOS OS SEXOS - MASCULINO E FEMININO:
  O teste deverá ser realizado em terreno plano, com demarcações de 100 em 100 
(cem) metros. O candidato se posicionará atrás da linha de largada, aguardando o 
sinal de partida. Ao sinal do avaliador, o candidato iniciará o teste, estabelecendo 
um ritmo apropriado de corrida, objetivando percorrer a maior distância possível em 
metros, dentro do limite de tempo de 12 (doze) minutos, que será anotada pelo ava-
liador ao término do teste. O teste iniciar-se-á com a voz de comando do avaliador: 
“ATENÇÃO, JÁ!”. Ao comando “JÁ” o avaliador acionará o cronômetro. Aos 10 
(dez) minutos, será dado 01 (um) apito para ciência dos candidatos, sendo o final do 
teste sinalizado com 02 (dois) silvos longos, momento em que o candidato deverá 
interromper o esforço e aguardar na pista até que o avaliador constate e faça a anotação 
de sua marca. No decorrer do teste, o candidato não deve interromper sua realização, 
permanecendo, no mínimo, ao ritmo de uma caminhada leve.

TABELA DE PONTUAÇÃO:
  Os desempenhos dos candidatos em cada prova serão transformados em pontos con-
forme as tabelas a seguir:

SEXO FEMININO:

PROVAS
PONTOS

BARRA (P1) ABDOMINAL 
(P2)

FLEXÃO 
(P3)

CORRIDA
50 M (P4) 12 MIN (P5)

ATÉ 4 SE-
GUNDOS ATÉ 21 ATÉ 11 9”51 OU MAIS ATÉ 1.799 M ELIMINADO

5 SEGUNDOS 22 12 9”50 1.800 M 20
10 SEGUN-

DOS 24 14 9”25 1.900 M 30

15 SEGUN-
DOS 26 16 9”00 2.000 M 40

20 SEGUN-
DOS 28 18 8”75 2.100 M 50

25 SEGUN-
DOS 30 20 8”50 2.200 M 60

30 SEGUN-
DOS 32 22 8”25 2.300 M 70

35 SEGUN-
DOS 34 24 8”00 2.400 M 80

40 SEGUN-
DOS 36 26 7”75 2.500 M 90

45 SEGUN-
DOS OU 

MAIS
38 OU MAIS 28 OU MAIS 7”50 OU 

MENOS
2.600 M OU 

MAIS 100

SEXO MASCULINO:

PROVAS
PONTOS

BARRA (P1) ABDOMINAL 
(P2)

FLEXÃO 
(P3)

CORRIDA
50 M (P4) 12 MIN (P5)

ATÉ 2 ATÉ 29 ATÉ 13 8”26 OU MAIS ATÉ 2.199 M ELIMINADO
3 30 14 8”25 2.200 M 20
4 32 16 8”00 2.300 M 30
5 34 18 7”75 2.400 M 40
6 36 20 7”50 2.500 M 50
7 38 22 7”25 2.600 M 60
8 40 24 7”00 2.700 M 70
9 42 26 6”75 2.800 M 80
10 44 28 6”50 2.900 M 90

11 OU MAIS 46 OU MAIS 30 OU MAIS 6”25 OU 
MENOS 3.000 M OU MAIS 100

 A pontuação máxima possível para cada uma das 5 (cinco) provas será de 100 (cem) 
pontos, ainda que o candidato obtenha desempenho superior aos parâmetros estabele-
cidos para essa pontuação.
 A atribuição da pontuação aos desempenhos intermediários aos constantes das tabelas 
observará os seguintes critérios, a partir do desempenho mínimo correspondente a 20 
(vinte) pontos e até o limite máximo de 100 (cem) pontos:
a) isometria em barra fixa (sexo feminino): acréscimo de 2 (dois) pontos para cada 
segundo adicional completo;
b) flexão de braço em barra fixa (sexo masculino): acréscimo de 10 (dez) pontos para 
cada movimento completo adicional;
c) flexão abdominal com flexão de joelhos: acréscimo de 5 (cinco) pontos para cada 
movimento completo adicional;
d) flexão de braço: acréscimo de 5 (cinco) pontos para cada movimento completo 
adicional;
e) corrida de 50 metros: acréscimo de 0,4 (quatro décimos) de ponto para cada redução 
de 0,01 (um centésimo) de segundo;
f) corrida de 12 minutos: acréscimo de 1 (um) ponto para cada 10 (dez) metros adi-
cionais percorridos.

ANEXO III - MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA REALIZAÇÃO DO 
TESTE DE APTIDÃO FÍSICA

 Atesto, sob as penas da Lei, que o(a) Senhor(a) ___________________________
__________________, CPF _____________________, nascido(a) em ___ / ___ / 
_____, encontra-se APTO(A) PARA REALIZAR TESTES DE ESFORÇOS FÍSICOS 
EXIGIDOS PARA O TESTE DE APTIDÃO FÍSICA, A FIM DE CONCORRER AO 
CARGO DE GUARDA MUNICIPAL, do Concurso Público da Prefeitura Municipal 
de Campinas - Edital nº 02/2026.

 __________________________,______de___________________de________
 (Local) (Data)
Obs.: a data deste atestado não poderá ultrapassar 30 (trinta) dias corridos anteriores 
à data do Teste de Aptidão Física)

 _____________________________________________  
Assinatura, nome e número do CRM do profissional médico que elaborou este 
atestado, os quais poderão ser apresentados por meio de carimbo, ou impresso 
eletrônico, ou dados manuscritos legíveis do médico que emitiu este atestado, 
acompanhado da sua assinatura.

ANEXO IV - MODELO DE REQUERIMENTO PARA INCLUSÃO DE NOME 
SOCIAL
(após Classificação Final)

 À Prefeitura do Município de Campinas
 Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas

 Nos termos do artigo 2º, caput do Decreto nº 17.620, de 18 de junho de 2.012, eu, ..
........................................................... [nome civil do interessado(a)], portador da Cé-
dula de Identidade nº ....................................... e inscrito no CPF nº ............................., 
solicito a inclusão do meu nome social ..........................................................................
............. (indicação do nome social) nos registros relativos aos serviços prestados por 
este órgão ou unidade.

 __________________________,______de___________________de________
 (Local) (Data)

 _____________________________________________
Assinatura

ANEXO V - MODELO DE PROCURAÇÃO
(PARA A REUNIÃO DE PREENCHIMENTO DE VAGAS E PESQUISA SO-
CIAL)
PROCURAÇÃO - PESSOA FÍSICA

 _______________________ (nome completo do candidato), ________________ 
(nacionalidade), ________________ (estado civil), _______________ (pro-
fissão), portador(a) do CPF nº ______________, residente e domiciliado(a) a 
______________________________ (rua, avenida, etc.), _____________________ 
(bairro), ___________________ (município), _______________ (estado), 
_____________ (CEP), ____________ (telefone), pelo presente instrumento no-
meia e constitui como seu(sua) bastante Procurador(a) _____________________
____________ (nome completo do Procurador), ______________ (nacionalidade), 
______________ (estado civil), __________________ (profissão), portador(a) do CPF 
nº _____________, residente e domiciliado(a) a ______________________________ 
(rua, avenida, etc.), _____________________ (bairro), ___________________ (mu-
nicípio), _______________ (estado), _____________ (CEP), ____________ (tele-
fone), com poderes para representar o outorgante perante a Prefeitura Municipal de 
Campinas na etapa de _____________________________ (do dia ____/____/____), 
referente ao Concurso Público regido pelo Edital __________, responsabilizando-se 
por todos os atos praticados no cumprimento deste instrumento.

 __________________________,______de___________________de________
(Local) (Data)

 _____________________________________________
Assinatura do Candidato

ANEXO VI - LISTA DE DOCUMENTOS PARA BOLSISTA - CURSO DE FOR-
MAÇÃO

BOLSISTA

ORIGINAIS

- Comprovante do estado civil: Certidão de Nascimento OU Certidão de Casamento 
OU Certidão de Casamento com averbação (divórcio/separação/óbito);
- Companheiro(a): Certidão de União Estável (quando possuir) e a comprovação do 
estado civil do(a) mesmo(a);
- CPF do cônjuge ou companheiro(a);
- Comprovante de endereço com o Bairro e o CEP;
- Título de Eleitor;
- Carteira de Identidade (R.G.) com data de emissão inferior a 10 anos;
- CPF;
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- Certificado de Reservista (sexo masculino);
- Carteira de Trabalho e Previdência Social;
- Comprovante de PIS ou PASEP -NÃO apresentar NIT;
- Histórico Escolar com o Certificado de conclusão do Ensino Médio;
- Carteira Nacional de Habilitação “B” no mínimo;
- Certidão de nascimento dos filhos dependentes;
- Carteira de Vacinação de filhos menores de 14 anos (páginas da identificação e va-
cinas);
- CPF de filhos até 24 anos (dependente de IRRF cursando Faculdade);
- CPFe Certidão de nascimento/casamento de outros dependentes de IRRF.

ANEXO VII - LISTA DE DOCUMENTOS PARA A POSSE

ORIGINAIS

- Comprovante do estado civil: Certidão de Nascimento OU Certidão de Casamento 
OU Certidão de Casamento com averbação (divórcio/separação/óbito);
- Companheiro(a): Certidão de União Estável (quando possuir) e a comprovação do 
estado civil do(a) mesmo(a);
- CPF do cônjuge ou companheiro(a);
- Comprovante de endereço com o Bairro e o CEP;
- Título de Eleitor;
- Carteira de Identidade (RG) com data de emissão inferior a 10 anos;
- CPF;
- Certificado de Reservista (sexo masculino);
- Carteira de Trabalho e Previdência Social;
- Comprovante de PIS ou PASEP -NÃO apresentar NIT;
- Histórico Escolar com o Certificado de conclusão do Ensino Médio;
- Carteira Nacional de Habilitação “B” no mínimo;
- Certidão de nascimento dos filhos dependentes;
- Carteira de Vacinação de filhos menores de 14 anos (páginas da identificação e va-
cinas);
- CPFde filhos até 24 anos (dependente de IRRF cursando Faculdade);
- CPFe Certidão de nascimento/casamento de outros dependentes de IRRF;

Comprovação do deferimento de exoneração caso tenha emprego ou cargo público.

ATESTADOS E CERTIDÕES:

1º - Atestado de Antecedentes Criminais da Polícia Estadual - emitida pelo site 
https://www2.ssp.sp.gov.br/aacweb/carrega-iframe. Para RG de outros Estados e que 
residam no Estado de São Paulo, requerer pessoalmente nos postos do Poupatempo.
2º - Certidão Estadual de Distribuições Criminais - emitida pelo site https://esaj.
tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do. Selecione Certidão de Distribuição de Ações Crimi-
nais.
3º - Certidões Estaduais de Distribuições Cíveis - emitidas pelo site https://esaj.tjsp.
jus.br/sco/abrirCadastro.do. Certidão de Distribuição Cível em Geral - SAJ SGC e 
Certidão de Distribuição do sistema eproc, denominada Comarcas e Turmas Recursais 
(Primeiro Grau) - Cível (São 2 certidões) - anexar ambas no mesmo PDF.
4º - Certidão de Antecedentes Criminais da Polícia Federal- emitida pelo site ser-
vicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/.
5º - Certidão Judicial Cível da Justiça Federal- emitida pelo site https://web.trf3.
jus.br/certidao-regional/CertidaoCivelEleitoralCriminal/SolicitarDadosCertidao. 
Atentar-se à abrangência: Seção Judiciária e Juizado Especial Federal de São Paulo.
6º - Certidão Judicial Criminal, da Justiça Federal- emitida pelo site https://web.
trf3.jus.br/certidao-regional/CertidaoCivelEleitoralCriminal/SolicitarDadosCertidao. 
Atentar-se à abrangência: Seção Judiciária e Juizado Especial Federal de São Paulo.
7º - Certidão de Quitação Eleitoral- emitida pelo site https://www.tse.jus.br/servi-
cos-eleitorais/autoatendimento-eleitoral#/.
8º - Consulta on-line do Cadastro de Pessoa Física (CPF) na Receita Federal - 
emitida pelo site https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/consultasituacao/
consultapublica.asp.

 Os itens 1º, 2º, 3º, 5º e 6º devem ser do(s) Estado(s) onde tenha residido nos últimos 
5 anos.

 As certidões 2ª e 3ª são liberadas em até 05 (cinco) dias úteis. O candidato pode ainda 
procurar o Fórum da cidade onde resida.

Comprovante de Cadastro no SEI Externo - Campinas/SP

VALIDADE DAS CERTIDÕES/ATESTADOS: 90 dias (da data da emissão).

ANEXO VIII - CRONOGRAMA PREVISTO

  (*) Todas as datas informadas neste cronograma são PREVISTAS e podem ser alte-
radas a qualquer momento. Cabe ao candidato acompanhar todas as publicações deste 
Concurso Público através do Diário Oficial do Município e do site da Vunesp até a sua 
homologação, não sendo aceitas alegações de desconhecimento.

ATIVIDADES DATAS PREVISTAS

ABERTURA DO EDITAL 11/11/26

INÍCIO DAS INSCRIÇÕES 25/11/26

PERÍODO DAS INSCRIÇÕES E ENVIO DE DOCUMENTOS PARA: 
- PARTICIPAÇÃO NAS RESERVAS DE VAGAS; 

- CONDIÇÕES ESPECIAIS E PORTE DE ARMA PARA A 1ª FASE; 
- USO DO NOME SOCIAL; 

- FUNÇÃO DE JURADO PARA FINS DE DESEMPATE

25/11/26 A 08/01/27

SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR DA INSCRI-
ÇÃO (CADÚNICO E REDOME) 25/11 A 02/12/26

DATA LIMITE PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS 
RELATIVOS À ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR DA INSCRIÇÃO 

(REDOME)
02/12/26

RESULTADO DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO 
VALOR DA INSCRIÇÃO  (SOMENTE NO SITE DA VUNESP) 16/12/26

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO 
DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR DA 

INSCRIÇÃO
17 E 18/12/26

RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS RELATIVOS À SOLICI-
TAÇÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR DA INSCRIÇÃO 

(SOMENTE NO SITE DA VUNESP)
04/01/27

FIM DO PERÍODO DE INSCRIÇÃO 08/01/27

PRAZO FINAL PARA PAGAMENTO DO VALOR DA INSCRIÇÃO 11/01/27

DIVULGAÇÃO: 
- LISTA DE TODOS OS INSCRITOS (SOMENTE NO SITE DA VUNESP); 

- LISTA DE CANDIDATOS INSCRITOS NAS VAGAS RESERVADAS 
PARA PESSOAS PRETAS OU PARDAS (PPP); 

- LISTA DE CANDIDATOS INSCRITOS NAS VAGAS RESERVADAS 
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PCD); 

- LISTA DE CANDIDATOS INSCRITOS NAS VAGAS RESERVADAS 
PARA INDÍGENAS; 

- LISTA DE CANDIDATOS INSCRITOS NAS VAGAS RESERVADAS 
PARA QUILOMBOLAS; 

- LISTA DE CANDIDATAS INSCRITAS NAS VAGAS RESERVADAS 
PARA PESSOAS DO SEXO FEMININO; 

- RESULTADO DA ANÁLISE DE SOLICITAÇÕES DE CONDIÇÕES 
ESPECIAIS E PORTE DE ARMA PARA A 1ª FASE; 

- RESULTADO DA ANÁLISE DE SOLICITAÇÕES DE USO DE NOME 
SOCIAL; 

- RESULTADO DA ANÁLISE DE SOLICITAÇÕES DA FUNÇÃO DE 
JURADO PARA FINS DE DESEMPATE

10/02/27

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO 
DE: 

- INSCRIÇÕES NAS LISTAGENS LAC, PPP, PCD, INDÍGENAS, QUI-
LOMBOLAS E PESSOAS DO SEXO FEMININO; 

- SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS E PORTE DE ARMA 
PARA A 1ª FASE; 

- SOLICITAÇÃO DE USO DE NOME SOCIAL; 
- SOLICITAÇÃO DA FUNÇÃO DE JURADO PARA FINS DE DESEMPA-

TE

11 E 12/02/27

RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS RELATIVOS À: 
- LISTA GERAL DE INSCRITOS; 

- INSCRIÇÃO NAS VAGAS RESERVADAS PARA PESSOAS PRETAS OU 
PARDAS (PPP); 

- INSCRIÇÃO NAS VAGAS RESERVADAS PARA PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (PCD); 

- INSCRIÇÃO NAS VAGAS RESERVADAS PARA INDÍGENAS; 
- INSCRIÇÃO NAS VAGAS RESERVADAS PARA QUILOMBOLAS; 

- INSCRIÇÃO NAS VAGAS RESERVADAS PARA PESSOAS DO SEXO 
FEMININO; 

- SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS E PORTE DE ARMA 
PARA A 1ª FASE; 

- SOLICITAÇÃO DE USO DO NOME SOCIAL; 
- SOLICITAÇÃO DA FUNÇÃO DE JURADO PARA FINS DE DESEMPA-

TE

01/03/27

CONVOCAÇÃO PARA A PROVA OBJETIVA (1ª FASE) 15/03/27

REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA (1ª FASE) 21/03/27

DIVULGAÇÃO DOS CADERNOS DE PROVA OBJETIVA (1ª FASE) 
(SOMENTE NO SITE DA VUNESP) 22/03/27

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA A REALIZA-
ÇÃO DA PROVA OBJETIVA (1ª FASE) 22 E 23/03/27

DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 
(1ª FASE) 23/03/27

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA O GABARITO 
PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA (1ª FASE) 24 E 25/03/27

- RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS RELATIVOS À REALI-
ZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA (1ª FASE); 

- RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS RELATIVOS AO GABA-
RITO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA (1ª FASE); 

- GABARITO DEFINITIVO DA PROVA OBJETIVA (1ª FASE); 
- RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA (1ª FASE)

22/04/27

DISPONIBILIZAÇÃO DO “ESPELHO” DA FOLHA DE RESPOSTAS DOS 
CANDIDATOS (SOMENTE NO SITE DA VUNESP) 22/04/27

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO 
PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA (1ª FASE) 23 E 26/04/27

PERÍODO PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS E PORTE 
DE ARMA PARA O EXAME ANTROPOMÉTRICO E TAF – TESTE DE 

APTIDÃO FÍSICA (2ª E 3ª FASES)
23 A 30/04/27

- RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS RELATIVOS AO RESUL-
TADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA (1ª FASE); 

- RESULTADO DEFINITIVO DA PROVA OBJETIVA (1ª FASE)
12/05/27

- RESULTADO DOS PEDIDOS DE CONDIÇÕES ESPECIAIS E PORTE 
DE ARMA PARA O EXAME ANTROPOMÉTRICO E TAF – TESTE DE 

APTIDÃO FÍSICA (2ª E 3ª FASES) 
- CONVOCAÇÃO PARA O EXAME ANTROPOMÉTRICO E TAF – TESTE 

DE APTIDÃO FÍSICA (2ª E 3ª FASES)

19/05/27

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA O RESULTADO 
DOS PEDIDOS DE CONDIÇÕES ESPECIAIS E PORTE DE ARMA PARA 
O EXAME ANTROPOMÉTRICO E TAF – TESTE DE APTIDÃO FÍSICA 

(2ª E 3ª FASES)

20 E 21/05/27

- RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS RELATIVOS AO RESUL-
TADO DOS PEDIDOS DE CONDIÇÕES ESPECIAIS E PORTE DE ARMA 

PARA O EXAME ANTROPOMÉTRICO E TAF – TESTE DE APTIDÃO 
FÍSICA (2ª E 3ª FASES)

03/05/27

REALIZAÇÃO DO EXAME ANTROPOMÉTRICO E DO TAF – TESTE DE 
APTIDÃO FÍSICA (2ª E 3ª FASES) 05 E 06/06/27

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA A REALIZA-
ÇÃO DO EXAME ANTROPOMÉTRICO E DO TAF (2ª E 3ª FASES) 07 E 08/06/27
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- RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS RELATIVOS À REALI-
ZAÇÃO DO EXAME ANTROPOMÉTRICO E DO TAF (2ª E 3ª FASES); 
- RESULTADOS PRELIMINARES DO EXAME ANTROPOMÉTRICO E 

DO TAF (2ª E 3ª FASES)

29/06/27

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA O RESULTA-
DO PRELIMINAR DO EXAME ANTROPOMÉTRICO E DO TAF (2ª E 3ª 

FASES)
30/06 E 01/07/27

PERÍODO PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS E PORTE 
DE ARMA PARA A AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O 

CARGO (4ª FASE)
30/06 A 06/07/27

- RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS RELATIVOS AO RESUL-
TADO PRELIMINAR DO EXAME ANTROPOMÉTRICO E DO TAF (2ª E 

3ª FASES); 
- RESULTADO DEFINITIVO DO EXAME ANTROPOMÉTRICO E DO 

TAF (2ª E 3ª FASES) 
- RESULTADO DOS PEDIDOS DE SOLICITAÇÕES DE CONDIÇÕES 

ESPECIAIS E PORTE DE ARMA PARA A AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 
PARA O CARGO (4ª FASE) 

- CONVOCAÇÃO PARA A AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA 
PARA O CARGO (4ª FASE)

16/07/27

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA O RESULTA-
DO DOS PEDIDOS DE SOLICITAÇÕES DE CONDIÇÕES ESPECIAIS 

E PORTE DE ARMA PARA A AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA PARA O 
CARGO (4ª FASE)

19 E 20/07/27

- RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS RELATIVOS AO RESUL-
TADO DOS PEDIDOS DE SOLICITAÇÕES DE CONDIÇÕES ESPECIAIS 

E PORTE DE ARMA PARA A AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA PARA O 
CARGO (4ª FASE)

29/07/27

REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O 
CARGO (4ª FASE) 31/07 E 01/08/2027

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA A REALIZA-
ÇÃO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O CARGO 

(4ª FASE)
02 E 03/08/27

- RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS RELATIVOS À REALI-
ZAÇÃO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O CARGO 

(4ª FASE); 
- RESULTADO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O 

CARGO (4ª FASE)

20/08/27

PRAZO PARA SOLICITAÇÃO DE ENTREVISTA DEVOLUTIVA REFE-
RENTE À AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O CARGO 

(4ª FASE)
23 E 24/08/27

CONVOCAÇÃO PARA A ENTREVISTA DEVOLUTIVA REFERENTE À 
AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O CARGO (4ª FASE) 03/09/27

REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA DEVOLUTIVA REFERENTE À AVA-
LIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O CARGO (4ª FASE) 11 E 12/09/2027

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA: 
- O RESULTADO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O 

CARGO (4ª FASE); 
- A REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA DEVOLUTIVA REFERENTE À 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O CARGO (4ª FASE)

13 E 14/09/27

- RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS RELATIVOS AO RESUL-
TADO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O CARGO 

(4ª FASE); 
- RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS RELATIVOS À REALI-
ZAÇÃO DA ENTREVISTA DEVOLUTIVA REFERENTE À AVALIAÇÃO 

PSICOLÓGICA ESPECÍFICA PARA O CARGO (4ª FASE); 
- CLASSIFICAÇÃO PRÉVIA E ABERTURA DE PRAZO DE ENVIO DE 
DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DOS CANDIDATOS OPTANTES 
PELA RESERVA DE VAGAS PARA INDÍGENAS OU QUILOMBOLAS

06/10/27

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA A CLASSIFICA-
ÇÃO PRÉVIA 07 E 08/10/27

PRAZO PARA ENVIO DE DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS: CANDI-
DATOS OPTANTES PELA RESERVA DE VAGAS PARA INDÍGENAS OU 

QUILOMBOLAS
06 A 17/10/27

- RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS RELATIVOS À CLASSI-
FICAÇÃO PRÉVIA; 

- CLASSIFICAÇÃO PRÉVIA PÓS RECURSOS (SE HOUVER ALTERA-
ÇÃO/RECURSO DEFERIDO) 

- CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS CLASSIFICADOS NAS LISTAS 
PPP (PARA PROCEDIMENTO DE CONFIRMAÇÃO DA AUTODECLA-

RAÇÃO) E PCD (AVALIAÇÃO PELA JUNTA MÉDICA OFICIAL)

26/10/27

PERÍODO DE REALIZAÇÃO PRESENCIAL DO PROCEDIMENTO DE 
CONFIRMAÇÃO DA AUTODECLARAÇÃO (CANDIDATOS CLASSIFI-

CADOS NA LISTA PPP)
08 A 12/11/27

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA A REALIZA-
ÇÃO DO PROCEDIMENTO DE CONFIRMAÇÃO DA AUTODECLARA-

ÇÃO
09 A 17/11/27

PERÍODO DE AVALIAÇÃO PRESENCIAL PELA JUNTA MÉDICA OFI-
CIAL (CANDIDATOS CLASSIFICADOS NA LISTA PCD) 08 A 19/11/27

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA A REALIZA-
ÇÃO DA AVALIAÇÃO PELA JUNTA MÉDICA OFICIAL 09 A 23/11/27

- RESULTADO DO PROCEDIMENTO DE CONFIRMAÇÃO DA AUTODE-
CLARAÇÃO (CANDIDATOS CLASSIFICADOS NA LISTA PPP); 

- RESULTADO DA AVALIAÇÃO PELA JUNTA MÉDICA OFICIAL (CAN-
DIDATOS CLASSIFICADOS NA LISTA PCD); 

- RESULTADO DA ANÁLISE DOCUMENTAL (CANDIDATOS CLASSIFI-
CADOS NAS LISTAS DE INDÍGENAS E QUILOMBOLAS)

26/11/27

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA: 
- RESULTADO DO PROCEDIMENTO DE CONFIRMAÇÃO DA AUTODE-

CLARAÇÃO (CANDIDATOS CLASSIFICADOS NA LISTA PPP); 
- RESULTADO DA AVALIAÇÃO PELA JUNTA MÉDICA OFICIAL (CAN-

DIDATOS CLASSIFICADOS NA LISTA PCD); 
- RESULTADO DA ANÁLISE DOCUMENTAL (CANDIDATOS CLASSIFI-

CADOS NAS LISTAS DE INDÍGENAS E QUILOMBOLAS)

29 E 30/11/27

DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DAS ANÁLISES DOS RECURSOS 
RELATIVOS: 

- ETAPA DE CONFIRMAÇÃO DA AUTODECLARAÇÃO (CANDIDATOS 
CLASSIFICADOS NA LISTA PPP); 

- ETAPA DE AVALIAÇÃO PELA JUNTA MÉDICA OFICIAL (CANDIDA-
TOS CLASSIFICADOS NA LISTA PCD); 

- RESULTADO DO PROCEDIMENTO DE CONFIRMAÇÃO DA AUTODE-
CLARAÇÃO (CANDIDATOS CLASSIFICADOS NA LISTA PPP); 

- RESULTADO DA AVALIAÇÃO PELA JUNTA MÉDICA OFICIAL (CAN-
DIDATOS CLASSIFICADOS NA LISTA PCD); 

- RESULTADO DA ANÁLISE DOCUMENTAL (CANDIDATOS CLASSIFI-
CADOS NAS LISTAS DE INDÍGENAS E QUILOMBOLAS)

14/12/27

CLASSIFICAÇÃO FINAL 21/12/27

HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO 22/12/27

Com exceção das publicações que são realizadas somente no site da Vunesp, todas 
as outras são realizadas no Diário Oficial do Município de Campinas e no site da 
Vunesp.

  As fases posteriores à Homologação do Concurso Público ocorrerão conforme a ex-
clusiva necessidade da Prefeitura Municipal de Campinas sendo seus respectivos atos 
e datas divulgados no Diário Oficial do Município de Campinas.

Campinas, 10 de novembro de 2026
ELIANE JOCELAINE PEREIRA

Secretária Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas
KARINA LOCATELLI TAVARES DE DEUS 

Diretora do Departamento de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas
 

CONVOCAÇÃO

A Junta Médica Oficial CONVOCA os(as) abaixo relacionados(as) a comparecer em 
sua respectiva data e horário, para avaliação com documentos, relatórios e exames 
médicos, à Rua José Paulino, nº.1399, Espaço Arcadas, 5º Andar:

Cristina de Angelo F. Florencio, matrícula 121.839-5
Data: 13/11/2026 às 09h00

Angela Rita Silva, matrícula 121.923-5
Data: 13/11/2026 às 09h30

Campinas, 10 de novembro de 2026
JUNTA MÉDICA OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS
 

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DE GESTÃO E 

DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
Com base nas informações constituídas no Portal do Servidor, defiro 30 

(trinta) dias de licença - prêmio aos requerentes relacionados abaixo, para 
que sejam usufruídas a partir das datas consignadas:

MÊS/ANO MATRÍCULA NOME PERÍODO

10/2026 1289489 DEBORA BRESSAN PAZINATTO  15/10/2026 À 13/11/2026 

11/2026 1411128 MAIARA DA SILVA MESSIAS BEN-
VINDO  18/11/2026 À 17/12/2026 

Campinas, 10 de novembro de 2026
CLEBER NOGUEIRA RODRIGUES

Diretor do DAGP/SMGDP
 

COMUNICADO DE CONCURSO PÚBLICO
(Edital 02/2022)

O Departamento de Promoção à Saúde do Servidor da Secretaria Municipal de Gestão 
e Desenvolvimento de Pessoas comunica o resultado do exame médico pré-admissio-
nal dos candidatos relacionados abaixo:

CARGO NOME AVALIAÇÃO MÉDICA

PROFESSOR ADJUNTO II - MA-
TEMÁTICA WILSON GIOVANI DE SOUZA APTO

PEB III - INGLÊS MONIZE CAMARGO SILVA APTO

PEB III - PORTUGUÊS GABRIELA NASCIMENTO 
ANANIAS APTO

PEB III - PORTUGUÊS KASSIO DO NASCIMENTO 
MOREIRA APTO

Campinas, 10 de novembro de 2026
GUSTAVO DE FREITAS CORREA

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO À SAÚDE DO SERVIDOR
 

COMUNICADO DE CONCURSO PÚBLICO
(Edital 03/2025)

O Departamento de Promoção à Saúde do Servidor da Secretaria Municipal de Gestão 
e Desenvolvimento de Pessoas comunica o resultado do exame médico pré-admissio-
nal do candidato relacionado abaixo para o cargo de Analista de Gestão de Pessoas:

Nome: Fernanda Dias Magalhaes
Avaliação Médica: Apto

Campinas, 10 de novembro de 2026
GUSTAVO DE FREITAS CORREA

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO À SAÚDE DO SERVIDOR

PORTARIAS ASSINADAS PELO EXCELENTÍSSIMO 
SENHOR PREFEITO

PORTARIA Nº 107697/2026

 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições 
de seu cargo e, nos termos do Edital nº 001/2022, do concurso público homologado 


